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Tendo como ponto de partida um trabalho de natureza etnográfica realizado na Casa de Macau 
em São Paulo, procuramos recuperar aqui a experiência de macaenses que abandonaram esta 
cidade na China e imigraram para São Paulo entre 1953  e 1977. A partir de narrativas sobre 
sua história individual e sobre as particularidades de Macau, e dialogando com relatos de 
macaenses no Rio de Janeiro, Lisboa e Macau, e com parte da historiografia contemporânea 
sobre Macau, pretendemos discutir de um lado as dinâmicas idenditárias deste grupo tendo a 
diáspora como referência, e de outro a forma como um pequeno grupo reage a mudanças tão 
profundas do seu entorno reinventando continuamente um universo de tradições. Na relação 
direta com os macaenses em entrevistas, conversas e registro de histórias de vida, pretendeu-se 
perceber histórias pouco conhecidas de Macau: aquelas que dizem respeito à saída sucessiva 
de grupos e famílias de macaenses em função das crises que marcaram o enclave desde 
meados do século XIX.  
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Considering the ethnographical work conducted in the Casa de Macau in São Paulo, we shall 
retrace here the experience of these people that abandoned their city in China and immigrate to 
São Paulo between 1953 and 1977. We intend to discuss both the identity dynamics of this 
group, with the diaspora as reference, and how this group reacts to the changes around them 
and continually reinvent a universe of traditions. In order to do that our research considered 
the narratives of their individual story (Macanese in São Paulo)and some reports of Macanese 
from Rio de Janeiro, Lisboa and Macao, Macao’s singularities itself, and the contemporary 
historiography on it. From direct contact with interviews, talks and reports of life stories, we 
wanted to understand some unknown stories of Macao: those that concern to the successive 
movements of families leaving it due to the  crises that has marked that enclave since the 
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Aos meus pais, por tudo! 
Aos macaenses da Casa de Macau de São Paulo. 




VIVA O MACAENSE 
(Meira-Quirino-Pinha-Cruz) 
 
Somos milhões de corações a trabalhar 
para conseguir melhor vida que a de lá 
e lá longe vamos sonhando, sempre pensando 
no dia a regressar 
somos milhões vamos cantar toda a coragem 
que a temos para dar 
 
(refrão) Viva viva o macaense 
Lá na Austrália, América, Suíça, Portugal e Canadá 
Viva viva na Alemanha e no Brasil, na África, em Holanda 
Só Deus sabe onde ele anda e se um dia voltará 
 
Somos milhões de corações a reviver 
a nossa querida terra que nos viu nascer 
vivendo longe somos imagem do sangue português 
que anda sempre em viagem 
somos milhões vamos a cantar 
toda a coragem que a temos para dar 
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2.     A comunidade macaense em São Paulo: construindo a questão 
 
Ainda na graduação, o que mais me atraía nas ciências sociais era a antropologia, em 
grande medida em função do trabalho etnográfico. As pesquisas que se defrontavam com a 
questão da identidade de determinados grupos chamavam-me particularmente a atenção. Foi 
neste contexto que li Em Terras de Tufões. Dinâmicas da Etnicidade Macaense, de João de 
Pina Cabral e Nelson Lourenço (1993)1. Entre muitos outros eventos que marcaram a história 
deste grupo, deparei-me com a longa duração da diáspora macaense, termo usado pela própria 
comunidade para falar das saídas periódicas que ocorreram em determinados momentos 
históricos.  
No momento em que concluía a leitura, fiquei sabendo da existência de Casas de 
Macau espalhadas pelo mundo, que seriam os locais de encontro, por excelência, dos 
“macaenses em diáspora” que, ao longo dos últimos 150 anos, estabeleceram-se e organizaram 
núcleos permanentes em Hong-Kong2 e países como Portugal, Canadá, Austrália, EUA e, por 
fim, Brasil. Há duas Casas de Macau no Brasil, uma em São Paulo3 e outra no Rio de Janeiro.  
Iniciei, em 2001, uma iniciação científica com o propósito de compreender as 
coletividades macaense e sino-moçambicana4 de São Paulo, com a hipótese de que parte do 
funcionamento burocrático do “terceiro império português”5 poderia ser acessível a partir da 
memória dos grupos privilegiados que o reproduziam. Os macaenses e os sino-moçambicanos, 
entre outros grupos, foram responsáveis pela administração burocrática das terras orientais do 
                                                 
1 Resultado de uma pesquisa realizada na cidade de Macau, então sob administração portuguesa, nos anos 1990 que tinha como 
questão central a compreensão do que foi denominado pelos autores de “dinâmicas da etncidade”. Voltaremos a este trabalho ao 
longo desta dissertação. 
2 Os macaenses desempenharam um papel especial na fundação de Hong-Kong desde os primórdios, sobretudo no que se refere à 
formação do sistema burocrático e bancário da colônia britânica (cf. Coates, 1991).  
3 A Casa de Macau de São Paulo, fundada em 1989 por migrantes macaenses, foi adquirida por uma fundação portuguesa chamada 
Fundação Oriente e cedida à comunidade em sistema de comodato. 
4Os sino-moçambicanos constituem um grupo de remanescentes da comunidade chinesa de Moçambique, sendo que boa parte se  
encontra no Brasil.  
5 Uma perspectiva global do chamado “terceiro império” pode ser encontrada em Clarence-Smith (1985). Valentim Alexandre (2002) 
chama a atenção para a problemática do termo “terceiro império” dado o caráter frágil e descontínuo das posessões de África e do 
Oriente. Para uma discussão sobre a noção de “terceiro império” ver Thomaz (2002). 
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império, em especial Moçambique, o Estado da Índia Portuguesa, a cidade de Macau e o 
Timor. 
Meu primeiro contato com os macaenses se deu na Casa de Macau de São Paulo e 
rapidamente percebi que deveria deixar os sino-moçambicanos para uma outra pesquisa: trata-
se de um grupo formado em circunstâncias completamente diferenciadas, o que exigiria uma 
aproximação a processos moçambicanos que escapavam do escopo de um trabalho de 
iniciação científica. Na pesquisa de mestrado, dando continuidade à iniciação científica, 
procurei debruçar-me, então, sobre a experiência desses macaenses que imigraram para São 
Paulo a partir de um trabalho etnográfico na Casa de Macau, local de encontro, visibilidade e 
sociabilidade destes macaenses. Debrucei-me também sobre os macaense que imigraram para 
a cidade do Rio de Janeiro a partir de alguns relatos recolhidos por Doré (2001), no qual 
registram-se, sobretudo, memórias de Macau antigo, da partida, a viagem para o Brasil, a 
chegada ao Rio de Janeiro, o reencontro com Macau, biografias e uma cronologia histórica. 
Contudo, não se trata de fazer aqui um estudo comparativo entre estas comunidades 
macaenses. A etnografia se centrou na experiência da Casa de Macau de São Paulo, e por isso 
esteve limitada aos macaenses que dela participam. Outros espaços (Lisboa e Macau) e 
materiais de pesquisa foram reunidos para compor o problema. As entrevistas que pude 
realizar na Casa de Macau de São Paulo foram com alguns associados reconhecidos pela 
comunidade como guardiões especiais da memória. Convém notar que existem macaenses 
espalhados por São Paulo que não freqüentam mais a Casa de Macau ou nunca tiveram 
vontade de se associar, apenas tiveram alguns pequenos contatos6.  
Trata-se de um estudo sobre um grupo de pessoas que deixou o território entre 1953 e 
1977, que se autodefine como “macaenses da diáspora”. A categoria macaense surge no 
contexto colonial português como um elemento diferenciador. Ela identifica indivíduos que se 
apropriaram de uma identidade portuguesa, de modo que é possível um indivíduo ter nascido 
em Macau e considerar-se português. Entre os macaenses de São Paulo, verifiquei a existência 
de dinâmicas identitárias que persistem fora do contexto de Macau e de modo diferente em 
cada lugar por onde circulam: São Paulo, Lisboa, Canadá, EUA. Estas dinâmicas revelam ora 
                                                 
6 As Casas de Macau fornecem, a partir dos seus registros, um número aproximado dos macaenses estabelecidos no Brasil: 




um pertencimento à cultura chinesa, ora à cultura portuguesa; e muitas vezes à comunicação 
entre esses dois universos. 
Iniciei meu campo com telefonemas para tentar conhecer a Casa de Macau, com a 
desconfiança deles, enfim suas negativas. Minhas primeiras tentativas de entrar em contato 
com os freqüentadores da Casa de Macau de São Paulo foram frustradas, pois não me 
convidavam para participar das atividades e olhavam-me de modo desconfiado. A Casa 
parecia um local de encontro e sociabilidade que agregava os macaenses dispersos na cidade 
de São Paulo e do ABC paulista, portanto, lócus privilegiado para a realização da pesquisa. 
Mais tarde, pude observar sua organização, a biblioteca, os quadros e imagens dispostas pelas 
paredes. Nas conversas eu pude perceber a autoimagem da comunidade, e conviver com seus 
membros mais assíduos, nos almoços de domingo, nos “chás-gordos”, nos bailes; ouvir e 
observar a música macaense, seus rituais orientais, sua língua criola denominado patuá e 
outros símbolos peculiares dos macaenses, e que segundo Pina Cabral e Lourenço (Op. Cit), já 
não existem em Macau7. 
A partir dos relatos dos macaenses pretendi compreender aquilo que é por eles 
percebido como transformação e o que é sentido como permanência.  No capítulo 1, então, 
procurei me aproximar daqueles elementos que, da perspectiva do grupo, constituem suas 
marcas identitárias. Quais são os traços da cultura lusitana incorporados na cultura macaense? 
Em que contexto a identidade macaense é apresentada? Onde a linha oficial da mestiçagem é 
adotada e assimilada nos depoimentos? Procuro analisar como os macaenses de São Paulo e 
do Rio de Janeiro formulam sua relação identitária como grupo e com Macau. No capítulo 1 
apresento Macau e os macaenses junto com a problemática da transição da soberania 
portuguesa para a soberania chinesa, e apenas inicío sua trajetória histórica e as vicissitudes 
políticas da presença colonial de Portugal em Macau, no qual finalizo no capítulo 3 (ver 2.2 
“Macau Antigo” e no 2.3 “Os eventos e incidentes constitutivos da experiência”). Ao final do 
capítulo 1 analiso um evento ocorrido na Casa de Macau de São Paulo para poder cercar a 
questão da identidade, observar as clivagens existentes no grupo e perceber as tensões que a 
comunidade enfrenta pela defasagem entre um capital lusitano que os macaenses de São Paulo 
                                                 
7 “Acabaram-se os chás-gordos, acabaram-se os bailes, acabaram-se os casamentos à portuguesa, acabou-se a tuna, acabaram-se as 
distinções indumentárias, o Clube de Macau foi vendido” (Pina Cabral e Lourenço, 1998: 220). A partir de 1970, Pina Cabral e 
Lourenço observam um total desaparecimento das arenas comunitárias macaenses em Macau, onde era demarcada a pertença ou a 
exclusão da comunidade. 
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querem preservar e um capital de comunicação entre o Oriente e o Ocidente, expressão dos 
novos tempos.    
Em centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro, há pequenos contingentes de 
refugiados de guerra e de diferentes zonas em conflito que passam desapercebidos em meio à 
população; outros grupos, também demograficamente insignificantes, aportam por aqui em 
busca da segurança que lhes foi negada nas terras de origem. Estas pessoas conformam 
pequenos grupos, com suas redes de sociabilidade, lugares de encontro e diferentes versões do 
porquê da escolha do Brasil como local de destino. Ainda no capítulo 1 procuro explorar as 
explicações desses macaenses sobre o porquê da escolha ter sido o Brasil. 
Os depoimentos revelam duas dimensões de fundo na problematização da identidade 
macaense: uma espacial e outra temporal. Na dimensão espacial temos as diversas Casas de 
Macau espalhadas nos países da “diáspora”, e portanto, narrativas diferenciadas sobre Macau, 
Portugal, Hong-Kong, Inglaterra, e etc. No capítulo 2, então, caracterizo e analiso a Casa de 
Macau de São Paulo, local privilegiado do encontro, local das festas, das assembléias, do 
patuá, do coral, enfim da reunião e das clivagens sociais e etárias. É  na Casa de Macau de São 
Paulo onde se atualizam as relações com Macau, que se expressam processos de construção de 
identidades. Considerei a culinária, o patuá, a religião católica e a freqüência das publicações 
de alguns livros sobre Macau e os macaenses como manifestações importantes para falar dos 
macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro.   
No capítulo 3 analiso a dimensão temporal existente nos depoimentos e relatos 
colhidos. Na dimensão temporal há uma relação entre as comunidades distribuídas pelo 
mundo, para quem a referência é Macau como algo diferenciado e distintivo não só pela língua 
e pela religião, mas em função de  uma maneira de se pensar a cidade de Macau, portuguesa 
ou chinesa, memórias sobre as origens e discursos oficiais e o evento do “1,2,3”- eventos 
históricos e memórias que são constitutivos de suas experiências. O “1,2,3” que representa a 
chegada da Revolução Cultural ao território de Macau, chamou-me especial atenção para a sua 
análise, pela freqüência e intensidade com que era mencionado pelos macaenses de São Paulo 
e do Rio de Janeiro. Este evento marca uma mudança no universo de relações entre os 
habitantes de Macau, chineses, portugueses e macaenses, e tem diversos desdobramentos, tais 
como um novo surto migratório de macaenses, acompanhado por uma sensação de imensa 
vulnerabilidade. Deixar Macau não era, no entanto, algo novo  na história da comunidade. A 
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Revolução Cultural em Macau foi mais uma das crises recorrentes na história contemporânea 
do território: pude perceber pela bibliografia que nestes momentos,  a migração se constituiu 
como uma possibilidade para gerações de macaenses que se identificavam com os portugueses 
e beneficiavam-se de certos privilégios que os distinguiam da população chinesa. A Revolução 
Cultural em Macau, no entanto, parece ser um divisor de águas pelo seu impacto junto a boa 
parte dos macaenses com quem entrei em contato em São Paulo, e da mesma forma surge nos 
relatos dos macaenses do Rio de Janeiro.  
A partir, então, de suas narrativas procurei no capítulo 3 compreender também a sua 
experiência da história de Macau, ao mesmo tempo que procurava estabelecer um diálogo com 
a historiografia existente sobre Macau. Em São Paulo, e entre os macaenses que hoje moram 
no Rio, o “1.2.3” surge como um evento estratégico para a compreensão da dinâmica 
contemporânea de Macau e dos macaenses enquanto comunidade étnica. Uma boa forma de 
interagir com os trabalhos que têm a identidade macaense como foco privilegiado de análise.  
  
 
2.  O percurso de uma pesquisa 
2.1.  Primeiros passos 
Para além de conviver com aqueles que se encontram na cidade de São Paulo e 
reúnem-se na Casa de Macau, apostei na possibilidade de incorporar na pesquisa depoimentos, 
jornais e boletins de macaenses residentes em Macau, EUA, Austrália, Canadá e Lisboa. A 
possibilidade de acompanhar um grupo de macaenses de São Paulo ao “encontro da diáspora” 
em Macau rendeu farto material etnográfico a esta pesquisa. O foco principal, contudo, 
permaneceu sendo a Casa de Macau de São Paulo e a comunidade que ela congrega, bem 
como alguns relatos de macaenses residentes no Rio de Janeiro. 
A minha entrada na Casa de Macau deu-se em meio a muitas dificuldades. Parecia 
impossível ser recebida pelos macaenses na Casa de Macau e mais ainda em suas próprias 
casas; foram meses de espera e tentativas de contato. Vencer a distância aparentemente 
intransponível entre mim e eles trazia-me ansiedade e angústia, deparava-me com homens e 
mulheres que me olhavam com clara desconfiança. Como chegar até eles para entrevistá-los e 
colher suas histórias? Mais tarde vim a saber que toda esta dificuldade estava relacionadas 
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também à tentativa, por parte de uma instituição cujo nome não me disseram, de realizar uma 
pesquisa junto à comunidade. Em um primeiro momento, alguns membros da comunidade 
aceitaram responder os seus questionários, no entanto, a pesquisa teve que ser interrompida 
por causa de inúmeras queixas dos entrevistados, pois as perguntas provocavam a sensação de 
humilhação. Além do mais, a comunidade desconfiou que tal instituição estaria ganhando 
dinheiro às suas custas... 
Depois de inúmeras insistências, consegui falar com o presidente da Casa de Macau. 
Como nunca me telefonavam, pois a instrução era para que eu aguardasse a reunião do 
Conselho na qual apresentariam a minha proposta de pesquisa, bati várias vezes à porta da 
Casa de Macau sem ser convidada, até que um dia encontrei o presidente, que me convidou 
para entrar. Naquele dia, conheci apenas seu gabinete e somente de longe pude observar o 
casarão, seus gramados e suas cores. Neste encontro pude falar mais detalhadamente sobre os 
meus propósitos e, depois de muita conversa, fui convidada para uma das festas mais 
importantes da comunidade, a “Festa do dia de Macau”, que se realizou no dia 24 de junho de 
2001, quando finalmente pude ter a minha entrada na Casa de Macau. Entrada para um 
caminho feito de pequenos passos, idas e voltas, conquistas e perdas. Certa vez, por exemplo, 
tentei aproximar-me da cozinheira da Casa de Macau, uma senhora macaense conhecida por 
todos da comunidade. Acabei sendo duramente repreendida pelo vice-presidente dizendo-me 
que eu não podia fazer pesquisa na Casa de Macau. Na tentativa de buscar manuais e métodos, 
pude perceber que o trabalho de campo em antropologia é algo que só fazendo se aprende. 
Na “Festa do dia de Macau” encontrei pela primeira vez a comunidade. As famílias se 
reuniam em torno da mesa, o clima era muito alegre e senti-me completamente deslocada. 
Jeyssi, um senhor macaense também bastante conhecido por todos, percebeu o meu 
desconforto e convidou-me para sentar com sua família. Até sua morte, Jeyssi foi sempre 
muito amável, apresentou-me às pessoas, recebeu-me em sua casa, mostrou-me suas fotos, e 
falou-me de sua história.  
O encontro com a alteridade e com a antropologia coloca-nos face ao desejo e às 
nossas expectativas. Completa-se ainda o encontro com muitas dificuldades e com a 
“paciência necessária para sustentar uma busca interminável de agulhas invisíveis em 
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palheiros invisíveis”8. Na minha relação com os macaenses de São Paulo pude ver também a 
dor de um grupo que sempre viveu sob certas dominações, deixou o país em que nasceu, 
deixou países, o que significa deixar pessoas e coisas para trás. E as minhas dores próprias: 
quando ouvi dona Maria, outra associada, falar sobre a morte do marido, apertei o choro pela 
morte do meu pai, proximidade. 
No trabalho como um todo tentei ir além dos discursos associativistas com os quais me 
deparava. A minha busca constituiu-se em humanizar as experiências como alguém que se 
emociona com elas. Quero falar de uma realidade vivida, de suas emoções e dar um enfoque 
no que são neste momento. Neste sentido, fui à casa deles, suas festas, celebrei e comi com 
eles. Além de considerar a culinária como uma manifestação importante para falar deles, 
procurei compreender porque desde o início a comida foi uma das entradas para o campo e um 
traço identitário, relevante para afirmar a etnicidade macaense. Malinowski observou que os 
trobriandeses só falavam no Kula; atento, foi compreender o significado desse comércio 
cerimonial intertribal. Procurei seguir seus passos, os macaenses falam sobre o paladar, a 
culinária é um dos assuntos mais freqüentes. Busquei, então, compreender a importância do 
universo da culinária macaense para a comunidade.  
 
2.2 Cruzando o Atlântico 
No final de 2003, obtive uma bolsa-estágio, oferecida pela Cátedra Jaime Cortesão e 
pelo Instituto Camões para pesquisar em Lisboa por um período de dois meses. A ida a Lisboa 
permitiu-me olhar “por trás dos olhos da metrópole”. Acompanhei as atividades do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, próximo à Torre do Tombo, ao Instituto Superior 
da Ciência do Trabalho e da Empresa (ISCTE) e ao lado da Biblioteca Nacional, o que teve 
um profundo impacto em minha formação e fez, das minhas janelas, horizonte.  
 Pude também em Lisboa verificar se haveriam espaços destinados à ex-colônia para 
tentar compreender qual era a importância de Macau e qual a relação de Portugal com este 
grupo. Em Lisboa, então, encontrei laços de proximidade nas duas casas de Macau existentes e 
no Museu do Centro Científico e Cultural de Macau. A criação do Museu surgiu por iniciativa 
                                                 
8 “Estar lá em termos autorais, enfim de maneira palpável na página, é um truque tão difícil de realizar quanto “estar lá” em pessoa, o 
que afinal exige, no mínimo, um pouco mais do que uma reserva de passagens e a permissão para desembarcar, a disposição de 
suportar uma certa dose de solidão, invasão de privacidade e desconforto físico, uma certa serenidade diante de excrescências 
corporais estranhas e febres inexplicáveis, a capacidade de permanecer imóvel para receber insultos artísticos, e o tipo de paciência 
necessária para sustentar uma busca interminável de agulhas invisíveis em palheiros invisíveis” (Geertz, 2002: 38-39).  
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conjunta de entidades públicas e privadas de Macau, e do Governo da República Portuguesa. 
A instituição tem como objetivo a divulgação da história, da cultura e da sociedade de Macau, 
bem como o aprofundamento das relações Portugal-China. 
Na rua Gago Coutinho, ainda em Lisboa, encontra-se a Casa de Macau, que tive a 
oportunidade de conhecer e de cujas atividades pude participar. Esta casa é o local principal do 
convívio entre os macaenses e portugueses, onde localiza-se a secretaria, e acontecem 
inúmeras atividades, como lançamentos de livros, almoços semanais, carteados, o máh-choek9, 
cursos de artesanato, artes marciais e Tai Chi Chuan. Como veremos, é lugar de sociabilidade.  
Há também um monumento a Macau, no Jardim das Colônias, no bairro de Belém. O 
Jardim das Colônias significava a presença viva do império em Lisboa e foi construído por 
ocasião da Exposição do Mundo Português de 1940. Na “baixa”, localiza-se a Sociedade de 
Geografia de Lisboa e sua biblioteca, onde é possível encontrar um vasto material sobre 
Macau, nos seus fichários ainda não informatizados, além de muitos espólios de famílias 
macaenses. Inaugurada em 1875, a Sociedade tinha o objetivo de tratar dos assuntos 
concernentes à geografia do Império, restando hoje muitas marcas do colonialismo em suas 
paredes, nas enormes patas de elefantes como porta guarda-chuvas, em pesadas cortinas de 
veludo e na mobília de madeira de lei.  
As Fundações Oriente10 e Jorge Álvares, de Lisboa, revelam laços importantes com 
Macau e com a diáspora macaense. Têm como objetivo a realização e o apoio a iniciativas de 
caráter cultural, educativo, artístico, filantrópico e social em Macau e em Portugal. São apoios 
que se traduzem em fomento à continuidade e ao reforço das ligações históricas e culturais 
entre Portugal e países do Extremo Oriente, como o Japão, a Coréia, a Tailândia e a Malásia, 
e, sobretudo, para a existência de Macau em termos práticos e simbólicos, inclusive apoio aos 
“macaenses da diáspora”.  
A Fundação Jorge Álvares, homenagem ao personagem histórico que partiu da Malásia 
e chegou à China, foi constituída em Macau, minutos antes da “entrega”, e removida para 
Lisboa. Seu apoio a estudos e à divulgação de Macau traduz-se em colóquios, publicações, 
exposições e estágios para bacharelado de Estudos portugueses e para professores primários da 
                                                 
9 O máh-choek ou mahjong é um baralho chinês, considerado um jogo tradicional em Macau. 
10 A Fundação Oriente, fundada em 18 de março de 1988, foi instituída pela Sociedade de Turismo e Diversões de Macau (STDM), 
de Stanley Ho, euro-asiático nascido em Hong-Kong, figura muito conhecida no território pelo império do jogo que possui. Depois da 
entrega de Macau à China, a sede da Fundação passou a ser em Lisboa. Contudo, a Fundação Oriente recebe sua renda de parte dos 
lucros do jogo de Macau. A Fundação Oriente estrutura-se com delegações em Macau, Índia, e tem um representante em Pequim. É a 
segunda maior fundação portuguesa e encontra-se entre as 20 maiores fundações européias. 
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Universidade de Macau. Em Lisboa, apóia as Semanas Culturais da China, iniciativa do 
Centro de estudos Chineses do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticos da 
Universidade Técnica de Lisboa, dirigido pela professora doutora Ana Maria Amaro11, figura 
muito conhecida da comunidade macaense.  
A Fundação tem patrocinado ainda os jantares do Ano Novo Lunar Chinês, realizados 
anualmente, no cassino da Povoa do Varzim, pela associação para a promoção da “Paz e 
China Única”, pelo Instituto para a Cooperação e Desenvolvimento de Portugal e Oriente 
(ICODEPO) e pela Liga dos Chineses em Portugal. A Fundação promoveu, também, um 
encontro mundial de jovens luso-descendentes, em que incentivou os imigrantes chineses a 
aprenderem a língua portuguesa e a elaboração de um estudo sobre os problemas relacionados 
com o ensino, saúde, vida empresarial e associativa da comunidade. Apoiou e financiou a 
estada em Portugal de estudantes de Macau e da Malaca. No Brasil, a Fundação financiou o 
equipamento e mobiliários para salas, quartos e cozinha na Casa de Macau de São Paulo. Fez 
ainda doações de livros às Casas de Macau de São Paulo e Rio de Janeiro12.  
 
2.3.  Por fim, Macau 
O capítulo IV  trata-se da minha ida ao 5° Encontro das Comunidades Macaenses em 
Macau. No dia 28 de novembro de 2004 então, parti com 20 associados para Macau,. 
efetivava-se o plano de realizar a etnografia desse encontro. Ir a Macau foi também como 
preencher os vazios detectados nos documentos oficiais e na bibliografia existente e, 
sobretudo, acompanhar a comunidade macaense neste evento. No campo, foi possível sentir os 
cheiros, descobrir a história nos bancos das praças e percorrer os monumentos. Alguns destes 
foram deslocados no espaço, como a estátua de Jorge Álvares Ferreira do Amaral13, e outros 
erradicados da história, como o Coronel Mesquita, que teve sua estátua banida pelos guardas 
                                                 
11 Ana Maria Amaro é autora de muitos livros sobre Macau e os macaenses. Seus trabalhos sobre a identidade macaense estruturam-
se por uma base essencialista, consideram autores como Pina Cabral e Lourenço: “Não repetiremos aqui o que já foi dito por diversos 
autores a propósito dos macaenses, designadamente por não estarmos de acordo com muitas dessas aproximações, não tanto em 
relação às suas observações empíricas, como no que respeita à atitude generalizada de tentar caracterizar os macaenses como uma 
população cujos membros são passíveis de serem distinta e claramente identificados devido a características fenotípicas que lhe são 
específicas” (1993: 20). E em nota de roda pé lembram o leitor de que característico desta escola é o artigo de Ana Maria Amaro “Os 
macaenses como grupo: Alguns dados Antropobiológicos” (1991: 36). O Instituto Superior de Ciências Sociais e Política (ISCSP) 
teve origem na Escola Colonial que, fundada em 1906, formava o pessoal civil da administração dos territórios ultramarinos e do 
então Ministério da Marinha e Ultramar. 
12 A cooperação dessa Fundação ainda se estende ao Conselho das Comunidades Macaenses (CCM), Instituto Internacional de 
Macau, ao Lusitânia Sport Club de Macau e ao Clube desportivo da Associação de Trabalhadores da Função Pública de Macau. 
13Sobre o curioso percurso, de Macau à Lisboa, da estátua de Ferreira do Amaral ver Pina Cabral, 2002: 51-77. 
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vermelhos quando a Revolução Cultural chegou a Macau, no evento do 1.2.3. Na onda anti-
colonialista e anti-portuguesa, os manifestantes derrubaram a estátua do Coronel Nicolau de 
Mesquita, considerada símbolo do colonialismo e congelada no tempo, e arrancaram o braço 
direito erguido do capitão Jorge Álvares, algo perceptível pela marca na junção das partes – 
contudo, a estátua permaneceu no território.  
O cheiro nas ruas é dominado pelos incensos das oferendas aos deuses chineses, nos 
altares de cada porta de comércio e nos inúmeros templos – dos mais suntuosos, como os das 
deusas A-Má e Kun Iam, aos mais simples escondidos pelas ruas. Os incensos são 
denominados, pelos macaenses, de “bate cabeça”, modo como caracterizam o gestual da 
prostração às divindades dos budistas. Macau cheira também a vinagre doce e temperos. A 
cidade é colorida pelos rituais budistas, com suas oferendas de velas, frutas, leitões assados e 
pela queima de papéis em grandes latões. Andar pelas ruelas labirínticas, pelas feiras, o velho 
e o novo da arquitetura, construiu o meu contraponto à Macau imaginária, da literatura e dos 
relatos daqueles com quem conversei em São Paulo e Lisboa. Estava em Macau fisicamente, 
tomada pelos odores, pelas imagens, por aquilo que posso tocar: a rua da Felicidade, as Ruínas 
de São Paulo, a Barra, o Beco do Lilau, a Gruta de Camões, os templos budistas além das 
Fortalezas (do Monte e da Guia), o Rio das Pérolas e o Mar. 
 Percorrer Macau levou-me às diferentes temporalidades como a um quebra cabeça: 
pelos nomes, as pistas das mudanças e das permanências, os traços coloniais (Av. D. João ou 
R. Lourenço Pereira Marques, antigo nome da cidade de Maputo, capital de Moçambique). A 
estátua do Coronel Mesquita, banida da história, foi substituída por uma fonte, tendo ao centro 
a “esfera armilar”, símbolo da Republica Portuguesa. E as escritas bilíngües, chinês-português, 
espalhada pela cidade, permanência.  Nas fachadas, os reflexos da “entrega” à China: de Leal 
Senado para Instituto de Assuntos Cívicos, no qual continuam os órgãos municipais, mas sem 
poder político:  
No dia 20 de dezembro do ano de 1999, primeiro dia da Região Administrativa 
Especial, era substituído por uma Câmara Municipal Provisória e o seu nome apagado para 
sempre do nobre edifício que tão dignamente o albergou14. 
 O Senado de Macau, como era chamada a Câmara Municipal de Macau, fora 
instituído, em 1583, vinte e seis anos após a data da fundação oficial da Povoação de Macau 
(1557). Nasceu de uma assembléia de moradores, convocada por iniciativa do Bispo Melchior 
                                                 
14Ver  Rangel (2004) . “O fim da mais genuína instituição cívica macaense” in: Jornal Tribuna de Macau, p7.  
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Carneiro, a qual escolheu para sua administração a forma senatorial, baseada nas franquias 
municipais outorgadas pelo rei a algumas cidades de Portugal. Até 1999, ainda que com “as 
atribuições sucessivas vezes ajustadas a novos contextos políticos”, o Leal Senado cumpriu a 
sua missão, como órgão municipal por excelência do território de Macau. 
Macau é constituída pela alternância de duas influências, portuguesa e chinesa, que 
ainda hoje contrastam-se, mas também se fundem. Hoje a presença portuguesa é visível em 
Macau apenas nas igrejas, na arquitetura, nos restaurantes e cafés, onde no “pequeno almoço” 
é possível tomar uma bica, e no almoço, beber uma imperial e comer um bacalhau à Brás. 
Portugal concentra-se nas anuais Festas da Lusofonia, nos dois grupos de dança portuguesa, 
nas casas de fado, na implementação do Instituto Português do Oriente (IPOR) que, com seu 
apoio ao centro cultural da embaixada de Portugal em Macau, coloca em prática um programa 
de atividades culturais de apoio à difusão do português, tais como a Quinzena do Cinema 
Português e a Feira do Livro de Macau. Os últimos censos revelam que hoje 0,4% dos 430 mil 
habitantes de Macau nasceu em Portugal, mas 8.793 têm nacionalidade portuguesa e 0,7% fala 
a língua de Camões.  
A presença chinesa, que não fala português, por sua vez, não somente é visível no 
território como representa a esmagadora maioria. A língua portuguesa aparece nos eventos que 
pretendem promover a cultura portuguesa existente e, portanto, só em alguns momentos ganha 
força no território. O Instituto Português do Oriente (IPOR) promove desde 1989 o ensino do 
português como língua estrangeira em escolas chinesas e portuguesas. A língua portuguesa 
circula, ainda, em jornais publicados no território, bem como nos livros vendidos na Livraria 
Portuguesa. 
O português e o chinês (mandarim), são as línguas oficiais e o inglês é utilizado no 
mundo dos negócios, comércio e turismo, mas a língua corrente é o cantonês. A língua 
portuguesa ainda é predominante em alguns setores da Administração Pública. O sistema 
jurídico de Macau é o direito romano português e, hoje em dia, todos os códigos encontram-se 
traduzidos para o chinês.  
A viagem a Lisboa apontou para o que no Encontro da Diáspora ficou evidente: estou 
diante de coletividades que em muito extrapolam as fronteiras nacionais de qualquer país. 
Estamos diante da realidade de famílias dispersas, muitas vezes em três continentes. O 
encontro da família Pancrácio em Lisboa é exemplar. A Casa de Macau de Lisboa iniciou, há 
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quatro anos, a recolha de várias informações e preparou um encontro inesperado de uma 
família macaense, os Pancrácios. Os descendentes do casal José Pancrácio da Silva (1844- 
1918) e Carolina Maria da Silva (1860- 1929) somavam, na altura, 438 indivíduos, dos quais 
restam 380. Neste encontro, somente alguns puderam vir e os que não puderam comparecer 
enviaram simpáticas mensagens de apoio e carinho. A todos os presentes foram distribuídos 
crachás que permitiam diferenciar o ramo direto da árvore genealógica.  
 
 
2. O método 
Neste estudo, proponho-me a tecer uma etnografia dos associados da Casa de Macau 
de São Paulo – suas festas, os almoços de domingo e seus rituais. A partir da etnografia do 
Encontro em 2004 e de um grupo de macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro gostaria de 
discutir as dinâmicas identitárias que incorporam um evento temporal preciso, o 1.2.3. ou a 
chegada da Revolução Cultural em Macau. Optei por não entrar nas discussões teóricas sobre 
diáspora. Considerei o conceito como uma categoria êmica, o que explica aspas toda vez que 
for mencionado. 
Procurei olhar também para alguns associados macaenses espalhados pelo mundo por 
meio de depoimentos publicados no Tribuna de Macau,  jornal diário em língua portuguesa, 
por ocasião do Encontro de 2004 em Macau (Mary Josephine, Frank Correia,  Doreem Mcsset, 
Chris Barradas, Josephine e Jim), para pensar como estas comunidades estruturam-se e em que 
contextos. Consultei também o diário Macau Hoje, e os semanários Ponto Final e o 
Semanário Católico O Clarim, todos em língua portuguesa e em circulação em Macau. O 
Jornal Tribuna de Macau é um jornal que circula no território há 16 anos, contudo, o mais 
antigo, fundado em 1943, é O Clarim. 
A observação da Casa de Macau de Lisboa não teve como objetivo fazer um trabalho 
comparativo entre Casas de Macau e seus associados em diferentes cidades, mas obter mais 
elementos para compreender os macaenses em questão. Reuni e analisei, também, 
complementarmente, um material produzido e distribuído nas Casas de Macau: boletins, 
propagandas, jornais e revistas de Macau e sites de Casas de Macau, sobretudo, o brasileiro, 
denominado Memória Macaense.  
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Alerto que, em determinados momentos, na tessitura desse texto, farei referência às 
realidades de Macau, Lisboa e São Paulo; serão feitas conexões, sem a preocupação de 
estabelecer analogias diretas. 
Os esforços foram concentrados com o propósito de registrar a informação viva, isto é, 
a história oral que engloba histórias de vida, entrevistas e depoimentos, com o uso do 
gravador, da máquina fotográfica e do caderno de campo. O motivo e a natureza da pesquisa 
foram explicados aos associados, que a todo o momento tiveram autoridade sobre os registros 
de suas lembranças. 
A minha rotina de pesquisa mais contínua e sistemática deu-se durante o ano de 2002, 
ainda na iniciação científica, e durante o ano de 2004, já no mestrado. Nestes períodos foram 
realizadas visitas semanais à Casa de Macau de São Paulo. Na maioria das vezes, passei as 
manhãs e tardes de domingo, que se iniciam por volta das 10:00 e terminam às 18:00 horas, 
algumas das quais datas especiais ou feriados, portanto, dias de festas.  
Os membros da comunidade mostraram-se desconfiados com relação aos 
questionários, mas muito à vontade nas conversas informais. Houve uma certa resistência das 
associadas e dos associados quando eu pedia para recuperá-los, mandavam-me sempre falar 
com determinadas pessoas, na sua maioria homens, identificados por todos como os que 
sabem sobre Macau. Muitas vezes, mandavam-me consultar um livro de história ou afirmavam 
que não sabiam muito, pois tinham ido embora muito cedo de Macau. Quando eu insistia que 
gostaria de saber mais sobre a vida deles do que propriamente de Macau, diziam-me que a 
história de um era igual à de todos os outros, bastava então falar com um que apreenderia a 
todos. As pessoas que concordaram em dar entrevistas em profundidade sentiram-se à vontade 
com a presença do gravador. Quando achavam necessário, pediam para que eu desligasse. 
Quanto ao nome dos entrevistados, combinamos que haveria codinomes, para evitar possíveis 
exposições dos associados. Na criação dos nomes, mantive a “lógica” dos nomes macaenses 
de acordo com a geração15. No total, foram realizadas oito entrevistas em profundidade 
seguindo o roteiro em anexo.  
                                                 
15 Pina Cabral e Lourenço (1993) observaram que os macaenses adotam uma prática de sucessão ao nome estritamente patrilinear. As 
famílias são conhecidas por patronímicos que passam patrilinearmente, como na China. Há famílias em que é costume dar às filhas o 
sobrenome do pai da mãe e o apelido do pai do pai, como em Portugal, mas aos filhos só o apelido do pai do pai. A existência de dois 
nomes masculinos inteiros que passam em alternância de geração em geração, também foi encontrado. Baseio-me contudo em nomes 
portugueses, longos e também em nomes santos, comum na Casa de Macau de São Paulo.  
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Nos relatos sobre os macaenses do Rio de Janeiro analisei a história de catorze 
associados (Ver em anexo) e, como se trata de uma publicação, resolvi manter os nomes 
originais. Em São Paulo, algumas entrevistas (Antônio, José Antônio, João Francisco e Rui 
dos Passos) foram realizadas na Casa de Macau, no meio da semana, permitindo-me também 
observar e partilhar o cotidiano da Casa de Macau nesses dias. As demais entrevistas foram 
realizadas em diferentes domingos, na Casa de Macau (Fátima, Natércia, João Francisco e 
Maria Clarice Branco) e apenas uma na casa do informante (Antônio Dias Jesus dos Passos). 
Outras informações foram colhidas de maneira informal (Jorge Hu e Sr. Fong). Participei 
também de dois almoços da diretoria e realizei visitas a algumas casas de famílias macaenses  
durante o ano de 2002. 
Contava com a possibilidade da realização de um número maior de entrevistas com as 
pessoas indicadas pelo presidente da Casa e com os membros reconhecidos pela comunidade 
como guardiões especiais da memória. Os membros mais reconhecidos eram na sua maioria 
homens e mesmo as mulheres só me indicavam interlocutores masculinos. Em um segundo 
momento, então, busquei aproximar-me mais do universo feminino e consegui mais alguns 
relatos, mas de maneira informal. O conjunto de informações que recolhi com as mulheres não 
é de forma alguma sistemático (Eunice e Delfina). 
Iniciei a coleta das histórias de vida por meio de entrevistas fechadas e conversas 
informais. Em determinados momentos, pude perceber que corria o risco de determinar 
algumas resposta, então, por mais que tivesse o roteiro, resolvi seguir um caminho mais aberto 
e exploratório de perguntas, deixar-me guiar por meus interlocutores.  
Muitas vezes no trabalho de campo não conseguia ser muito compreendida como 
antropóloga, raramente conseguia sair do lugar de jornalista ou repórter da Casa de Macau. 
Em Macau, continuaram a apresentar-me e ver-me como a jornalista particular dos macaenses. 
Deparei-me com comentários16 e expressões de dúvida que revelavam a dificuldade em 
compreender o meu interesse por Macau e pelos macaenses, sobretudo por eu não ser nem 
mesmo portuguesa. Ao longo de toda a pesquisa, sempre houve uma certa desconfiança e 
mesmo surpresas quando, por exemplo, alguns ficavam sabendo que eu continuava 
freqüentando a Casa e que provavelmente iria ao 5º Encontro das Comunidades Macaenses da 
                                                 
16 “Você de novo? Você gosta da gente, não?”, “mas você não é portuguesa!?” e surpresas como: “você também vai para Macau?”  
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Diáspora em Macau. Para, além disso, somos munidos muitas vezes dos mesmos objetos que 
identificam um jornalista, a câmera e o gravador, como bem observa Alba Zaluar (1985). 
 Realizei também entrevistas com alguns macaenses moradores de Lisboa, com que 
tive algum contato (o presidente e diretores da Casa de Macau de Lisboa). Foram realizadas 
também duas entrevistas com intelectuais portugueses que, de uma maneira ou de outra, 
pesquisaram sobre Macau e escreveram sobre os macaenses. A Dra. Vanessa Sofia Gomes da 
Cunha – licenciada em Sociologia pelo Instituto Superior da Ciência e do Trabalho e da 
Empresa, entre outubro de 1996 e janeiro de 1998, desenvolveu uma investigação sobre a 
morte e a identidade na comunidade macaense – e o Dr. Moisés da Silva Fernandes – cujo 
estudo é voltado para as relações políticas e estratégias das lideranças chinesas, macaenses e 
portuguesas. Os dois trouxeram informações preciosas para pensar, respectivamente, a 
identidade dos macaenses e a história de Macau.  
Em Lisboa fui convidada para participar do Ano Novo chinês, realizado no dia 30 de 
janeiro de 2004, que é também um encontro da comunidade macaense. A festa ocorreu em um 
restaurante oriental que fora fechado para receber somente a comunidade. Pude participar 
também de outras atividades que ocorreram na própria Casa de Macau, como almoços e o 
lançamento de um livro.  
Em Macau, por fim, pude acompanhar todas as atividades do Encontro da Diáspora e 
realizar uma entrevista com Henrique de Senna Fernandes, principal escritor contemporâneo 
da cidade, apontado por todos como uma expressão da identidade cultural macaense e 
guardião da sua memória. Na biblioteca do Leal Senado pude adquirir três fotografias de 
microfilme sobre o evento do 1.2.3 que se encontram no capítulo 3.  
Durante o primeiro ano do mestrado, fiz pesquisa bibliográfica sobre Macau e sobre os 
macaenses (na biblioteca da UNICAMP, na biblioteca da FFLCH na USP, no CEBRAP e no 
Real Gabinete Português de Leitura no Rio de Janeiro). Em Lisboa, ao longo de dois meses, 
sob a co-orientação do Dr. João de Pina Cabral da Universidade de Lisboa, foi possível 
recolher uma bibliografia e realizar algumas leituras existentes sobre os últimos anos de 
presença portuguesa em Macau (na Biblioteca Nacional, na Biblioteca do ICS e na Biblioteca 
da Sociedade de Geografia de Lisboa).  
Para trabalhar a questão da identidade inspirei-me em Pina Cabral, um dos poucos 
antropólogos que trabalhou com esta questão em Macau de uma perspectiva contemporânea e 
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escapando a qualquer sorte de essencialismo. Como mostra o autor, a vida dos macaenses 
sempre foi pautada por privilégios e, ao mesmo tempo, encontravam-se limitados por sua 
“condição étnica”; tal “condição” se expressa contudo no interior de uma dinâmica identitária. 
A identidade aqui, como para Manuela Carneiro da Cunha, não é uma “realidade”, mas uma 
“situação”, que só faz sentido do ponto de vista relacional e constrastivo (Carneiro da Cunha, 
1985).  
Na abordagem de João de Pina Cabral e Lourenço (1998) a etnicidade macaense é vista 
como um projeto em mutação, algo que está em constante construção e realização. 
Consideram que cada geração constrói a sua identidade étnica por referência à conjuntura que 
à cria. Por comunidade étnica, Pina Cabral e Lourenço (1998) compreende “uma coletividade 
cujos membros estão fortemente presos por relações que os constrangem a atuarem nos 
interesses do grupo” e são ligados entre si por laços de interconhecimentos de longo prazo, 
obrigações específicas e obrigações difusas. A rede de laços de familiaridade e “projetos de 
realidade” completam o sentido da comunidade étnica macaense. Enfim, falar de comunidade 
significa “focalizar a atenção nos interesses comuns, reais ou fictícios, contradições e 
oposições próprias de uma estrutura de domínio, refugiando-se na afirmação de uma 
concordância, homogeneidade e igualdades fictícias mais desejadas” (Durham, 2004: 224).  
Como referência teórica, recorri também a Geertz (2002), quando analisa “o mundo em 
pedaços” e observa que a não produção de uma nova ordem mundial tornou menos densas as 
simetrias ideológicas, mas o sentimento é de inconstância, precariedade e incertezas, 
permeados por guerras étnicas e separatismos, e, portanto, diante de um “mundo estilhaçado 
devemos examinar os estilhaços”. O grupo dos macaenses, a meu ver, compõe um dos 
estilhaços deste mundo enxergado por Geertz. Os macaenses foram plantados no meio de 
culturas diferentes por, sobretudo, dois sistemas culturais, o chinês e o português; sofrem, 
portanto, com a falta de uma definição exata e nesse sentido há uma busca para definir e ao 
mesmo tempo celebrar uma identidade.  
Para Geertz, a diferença deve ser vista não como a negação da semelhança, seu oposto, 
seu contrário e sua contradição. A metáfora de Geertz de que estamos diante de uma era de 
emaranhados dispersos, cada qual singular, é boa pra pensar. Para ele a unidade e a identidade 
existentes nestes “fios emaranhados” têm que ser negociadas, produzidas a partir da diferença.  
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[o] que há são superposições de fios diferentes, que se intersectam e emaranham, 
um retomando o curso onde o outro se rompeu, e todos posicionados em tensões 
efetivas entre si, formando um corpo composto, um corpo localmente díspar, mas 
globalmente integral. Separar esses fios, localizar essas intersecções, enredamentos, 
ligações e tensões, sondar o próprio caráter agregado do corpo compósito e sua 
profunda diversidade, é isso que exige a análise desses tipos de países e sociedades. 
Não há oposição entre o trabalho delicado, que revela a variedade, e a 
caracterização geral, que define afinidades. O importante é fazer com que eles 
iluminem um ao outro e com isso revelem o que é a identidade. E o que ela não é 































































Figura  3 -  Um banco de praça em Macau: a presença do português 
 








































































Figura  7 -  O Banco Nacional Ultramarino: marcas do império 










































CAPÍTULO 1  
IDENTIDADE NO ESTILHAÇO 
 
1.1 Macau e os macaenses 
 
Depois da Revolução dos Cravos, em 1974, Portugal deu início a um processo que 
ficou conhecido como “descolonização” que culminou com a independência de todas suas 
colônias africanas – Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique. 
Logo após o 25 de abril, como é referida a revolução pelos portugueses, o Estado português 
reconhece a posse legítima dos territórios do antigo Estado da Índia Portuguesa pela União 
Indiana, incorporados por meio da força em 1954 (Dadrá e Nagar Aveli) e em 1961 (Goa, 
Damão e Diu). O distante Timor passaria por turbulências que, em grande medida fruto do 
abandono de Portugal e da agressividade da Indonésia, o fariam tristemente famoso, sendo que 
os timorenses tiveram que esperar até o início do século XXI para concretizar seu projeto de 
independência nacional.  
De Macau, a Revolução dos Cravos foi acompanhada com imensa ansiedade, em 
especial pelos macaenses. O gigante chinês estava ainda mergulhado na crise advinda da 
revolução cultural – que afetara decisivamente o território; e agora, a metrópole distante (e 
ausente) também estava em crise. No momento imediatamente posterior à revolução e ao 
reconhecimento por parte de Portugal da República Popular da China, o Movimento das 
Forças Armadas (no poder no período que sucede o 25 de abril) ensaia a possibilidade de 
transferência de soberania, rejeitada na altura pela China. Após negociações ao longo dos anos 
80,  20 de dezembro de 1999 foi a data escolhida para a transferência, o que permitiu, entre 
outras coisas, prolongar a presença portuguesa no Oriente, fazendo com que este país  viesse a 
ser a última nação Ocidental a transferir sua administração a China. Em 1987, firmou-se a 
“Declaração Conjunta Sino-Portuguesa”, que estabeleceu os termos da transferência 
administrativa  de Macau à China e uma série de compromissos entre os dois países. 
 Em 20 de dezembro de 1999 Macau passou a fazer parte da República Popular da 
China tornando-se uma Região Administrativa Especial – Macau (RAEM) e tendo como 
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Primeiro Chefe Executivo o macaense Edmundo Ho. Entre 1987 a 1999, elaboraram-se os 
instrumentos político-jurídicos que passaram a regular a RAEM de acordo com o princípio 
“um país dois sistemas”, que estabelece que, apesar da aplicação do socialismo na China 
continental, Macau manterá sua estrutura capitalista com certa autonomia nos 50 anos 
ulteriores à reunificação.  
Neste período, Macau poderá, então, continuar a utilizar o sistema de direito civil 
português, sua própria moeda, a pataca, formular suas próprias políticas monetárias e 
financeiras e suas próprias políticas nas áreas de educação, cultura e esporte. Enfim, poderá 
gozar de autonomia no nível dos poderes executivo, legislativo e judiciário. A escolha do 
Chefe Executivo e dos deputados é feita por meio do sufrágio indireto ou nomeação. Em 
Macau, associações funcionam como partidos políticos com níveis de mobilização, 
programação e gestão. Ao Governo Popular Central da República Popular da China, em linhas 
gerais, caberá a responsabilidade pelas relações exteriores e de defesa de Macau.  
Situada na Costa Sul da China, no delta do Rio das Pérolas, Macau encontra-se na 
margem oposta a Hong-Kong, a 64 km desta cidade e a 145 km de Cantão. Sua história, a 
partir de sua fundação é marcada pela consolidação de  três categorias étnicas e pelo 
movimento destas pessoas – chineses, macaenses e portugueses – para fora de Macau, para 
China, para Portugal e outros países e territórios. Ao longo dos séculos, e pelo menos até a 
fundação de Hong-Kong em meados do século XIX, Macau terá a dupla importância de ser 
um porto seguro para as rotas comerciais que conectavam a Europa ao Extremo Oriente e uma 
referência para o avanço da cristandade na região. Podemos dizer, que uma certa lógica 
atravessa os séculos conferindo a Macau uma especial importância nas relações entre a China 
e o universo europeu.  
No fim da dinastia Qing (1644-1911), Macau transformou-se num importante porto 
para a “migração” de trabalhadores chineses para as Américas, em especial Estados Unidos, 
Peru e Cuba – os cúlis17. Se tomarmos o período que vai dos anos 30 aos anos 40 do século 
XX, as guerras internas e a feroz ocupação japonesa da China fizeram de Macau o destino de 
centenas de milhares de refugiados. A instauração do comunismo na China continental em 
                                                 
17 A saída dos “cúlis” mais caracterizou-se como um tráfico do que como emigração. Muitas foram as denúncias e relatos sobre os 
abusos e crimes contra esses chineses, que eram amontoados em navios rumo aa Américas, em condições sub-humanas, e na maioria 
das vezes enganados e levados dolosamente a emigrar. Sobre a Emigração dos “cúlis”, ver Corvo, 1988. 
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1949, volta a fazer da cidade um lugar de refúgio e trânsito para intelectuais e grupos 
perseguidos pelo regime. 
A história de Macau é permeada, assim, por migrações (tanto macaenses como 
chinesas), ambigüidades e mudanças. Estes elementos que compõem a história de Macau serão 
apresentados aos poucos, na medida em que forem necessários para compreensão dos próprios 
macaenses com os quais convivi. Trata-se de uma pequena coletividade que encontra-se fora 
de seu contexto original, num país como o Brasil, com uma forte e secular presença de 
migrantes. No caso de São Paulo, a cidade se orgulha de ter recebido imensos contingentes 
migratórios: silenciosos e desapercebidos, os macaenses fazem parte do mosaico dessa cidade. 
Os acontecimentos históricos são importantes para compreender os macaenses em 
foco, pois constroem sua memória coletiva e individual. João de Pina Cabral (1993) observou 
isso no contexto original de Macau e situou cada geração em relação a estes acontecimentos. 
Seus trabalhos demonstram o sentido da identidade macaense, que mudou em função do 
contexto, da situação e do universo das relações no território, distanciando-se de uma visão 
essencialista da “identidade macaense”.  
 Os macaenses são um grupo de euroasiáticos que teve papel central na história da 
região como intermediários entre os europeus e as populações nativas. Em um território 
também tido como “intermediário” entre a China, o Ocidente e estrangeiros, na visão 
portuguesa e na visão chinesa, Macau era importante para a China, tida como hermeticamente 
fechada, na medida em que funcionava como uma porta “oculta” para o Ocidente. 
Grande parte da historiografia recente sobre Macau se debruça sobre a proveniência 
étnica dos macaenses, se houve miscigenação com os chineses ou não, qual o substrato 
lusitano desta população, qual a contribuição nipônica... No interior deste debate, alguns 
autores defendem que os macaenses não se miscigenaram com  os chineses  e outros defendem 
o contrário, que a miscigenação com os chineses é uma constante ao longo da história, 
independente de sua classe social (Lima da Costa, 2005: 66). Nesta mesma historiografia, 
discute-se a miscigenação dos macaenses com outras “raças” que não a chinesa, e para alguns 
autores “ser macaense”, inicialmente, abarcaria indivíduos originários da união entre o homem 
português e a mulher goesa, siamesa, indo-chinesa, malaia ou japonesa.  
Muitos autores consideram que os primeiros moradores de Macau no século XVI  eram 
chineses originários de Fukien, região próxima a Macau, que viviam da pesca e moravam nos 
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tancares, tipo de embarcação que se tornou símbolo característico da cidade. Com a chegada 
dos portugueses, súditos do rei de Portugal, formou-se uma comunidade cristã, crioula, que 
consolida um crioulo oriental, com elementos lingüísticos de diversas origens, mas com fortes 
raízes portuguesas (Pina Cabral, 2002). Esta língua ficou conhecida como patuá. As fronteiras 
políticas, sociais e mesmo geográficas de Macau foram definidas nos seus primeiros séculos 
de existência da seguinte forma: de um lado, essa população crioula que se distinguia por ser 
súdita do rei de Portugal e católica; de outro, os súditos do imperador chinês.  
Os macaenses eram denominados pelos chineses como “filhos da terra”, categoria que 
se tornou corrente no território e “etnicamente restritiva” por excluir os chineses (Pina Cabral, 
2002: 22). A expressão “macaense” revelava a separação dos grupos, radicada na história 
antiga da cidade, em um período em que os chineses viviam fora dos muros da cidade cristã e 
eram chamados, em cantonês, o3moon 4 coail (tradução literal: a estrada de Macau); os 
macaenses eram chamados To2sang 1 jai 2 (tradução literal: terra nascida criança) (Pina 
Cabral e Lourenço, 2002). Muitos chineses trabalhavam em Macau, mas residiam fora da 
cidade. 
Para um indivíduo de origem chinesa, e em determinados períodos da história, ser 
incorporado pelos macaenses era possível por meio de dois processos: o casamento e a 
conversão ao catolicismo. No caso das mulheres, e nos séculos posteriores à fundação de 
Macau, a mulher chinesa passou, crescentemente, a fazer parte de alianças matrimoniais com 
“portugueses”, assim enriquecendo o substrato étnico-cultural macaense (Pina Cabral e 
Lourenço, 1993 e Pina Cabral, 1999).  
No período áureo da expansão portuguesa, ao longo do século XVI, houve uma política 
de mestiçagem promovida por D. Manuel I e por Afonso de Albuquerque que encorajava os 
homens portugueses a se casarem com mulheres locais, o que promovia, ao mesmo tempo, o 
surgimento de uma população com vínculos com a terra e fiel à coroa portuguesa. No caso de 
Macau, havia uma tensão entre as políticas promovidas pelo Estado e práticas não formais, 
pois, em princípio, não era tolerado o casamento entre desiguais. No entanto, os homens 
portugueses acabaram por se promover toda a sorte de intercâmbios, inclusive matrimoniais, 
com populações nativas ou oriundas de outros territórios dos mares do sul da China o que 
demonstra que a expansão não se deu somente por meio de construção de igrejas ou dos 
“Descobrimentos”. Na mestiçagem por hipogamia Alencastro (1985) considera que: 
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Da multiplicação de contatos entre dois grupos que possuem características 
fenotípicas distintas surge uma camada de mestiços, geralmente oriundos de 
relações não-institucionais entre os homens da camada dominante e as mulheres da 
camada dominada. Uma vez que a maioria das sociedades humanas são 
“viripotestativas” (marcada pela superioridade do homem sobra a mulher), essas 
uniões traduzem a hiperdominância de uma das sociedades- a qual fornece sempre o 
genitor e mais raramente o marido – sobre outra, que fornece sempre, as mães e, 
mais raramente, as esposas. Esta forma unilateral de miscigenação não se restringiu 
evidentemente à América Latina. Ela intervém igualmente na América do Norte 
quanto na África como na Ásia (p.57).  
 
Na expansão portuguesa, o que fica em evidência são os tentáculos de sua ocupação, 
pautada na maior parte das vezes de modo informal. Para períodos mais recentes, os relatos 
recolhidos por Pina Cabral e Lourenço (1993) em Macau revelam que a prática do 
concubinato com mulheres chinesas era muito freqüente. Contudo, estas mulheres não 
alteravam sua identidade étnica. Quando a relação era prolongada, os filhos assumiam a 
identidade macaense. Convém notar que os chineses na região toleram com facilidade que um 
homem tenha filhos legítimos com mais de uma mulher. No caso de Macau, nos anos 40 e 50 
do século XX, era freqüente entre os macaenses um homem ter filhos com sua mulher 
principal e, concomitantemente, com outras mulheres. Os filhos dessas relações eram 
chamados pela comunidade macaense de “filhos de trás da porta”, expressão usada ainda hoje 
pela comunidade de São Paulo, como pude perceber em alguns momentos do campo. 
Tais “filhos de trás da porta” eram progressivamente incorporados à comunidade 
macaense na medida em que herdavam o nome do pai. Os pais portugueses ou macaenses 
nomeavam seus filhos de mães não-portuguesas, ao contrário dos ingleses em Hong-Kong, 
que não reconheciam seus filhos euroasiáticos e muito menos os nomeavam. Ao longo do 
Estado Novo português (1930 – 1974), combinou-se em Macau uma política de conversão ao 
catolicismo, o princípio canônico do batismo; com o princípio legal da jus soli (Lei 2098/59), 
que considera portugueses os indivíduos nascidos em território português, como mecanismos 
para a obtenção da nacionalidade portuguesa. Posteriormente, a Lei 37/81, regulamentada pelo 
decreto-lei 322/82, juntando ao critério da jus solis o da jus sanguinis, fixa um novo regime 
para a cidadania portuguesa, no qual se exigia o requisito da consangüinidade, isto é, um dos 
progenitores ser detentor da nacionalidade portuguesa. 
 A conversão era proibida pela dinastia Qing (1644-1911), de modo que se um chinês 
se convertesse, deixava imediatamente de ser Chinês à luz das instituições imperiais. Isto era 
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sinalizado e simbolizado pelo uso de roupas ocidentais, a adoção de um nome português e a 
conseqüente entrada para a comunidade macaense. Assim, apesar de ser um território de 
esmagadora maioria chinesa, é possível a um indivíduo nascer em Macau e não ser chinês, ou 
deixar de sê-lo ao longo da vida. Uma mobilidade de pertencimento que põe em cheque as 
concepções fechadas de etnicidade. 
Segundo dados de 1989, a população total de Macau compunha-se de imigrantes legais 
provenientes da RPC, estimada em 351.704, e de 91.796 cidadãos portugueses. Dos 443.500 
habitantes, apenas 20,69% tinham o estatuto de cidadãos portugueses, ou seja, possuem 
carteira de identidade e passaporte de cidadão português. Destes, somente 6.197 (1,38%) são 
indivíduos que aferem o conhecimento da língua e cultura portuguesas, sendo que os demais 
84.545 são chineses que, embora possuam cidadania portuguesa, não sabem ler ou escrever 
português (Reis, 1999: 26). 
 Atualmente, a população de Macau é composta em sua maioria por migrantes da 
região do Rio das Pérolas, de etnia Han, segundo o censo de 1997. É interessante notar que, 
em 1990, a principal linha de diferenciação entre os chineses dizia respeito, segundo Pina 
Cabral (2002), a um sentimento de pertencimento à cidade em oposição ao ser migrante. 
Muitas famílias chinesas há mais de duas gerações em Macau, conhecidos como “chineses de 
Macau” (O3 Moon4 yang4) fizeram fortuna no comércio, sendo os mais velhos detentores de 
uma poderosa força no território. Os chineses mais novos tendem a ser educados em países 
anglófonos, e têm atitudes pessoais e políticas mais liberais que as de seus pais, segundo uma 
visão ocidental de liberalidade comportamental, e suas fortunas assentam-se essencialmente na 
indústria (Pina Cabral e Lourenço, 1998). Ainda para compor o território, temos os recém-
chegados da República Popular da China e os chineses vindos dos países do Sudeste Asiático, 
os Naam4 Yeung4 Yan4 (“People of the South Seas”), pessoas que retornaram da diáspora e 
aqueles que fogem da atmosfera repressiva da China. Encontram-se aí também figuras de 
destaque financeiro ou intelectual. Outros chineses, conhecidos como boon2 dei6 yan4 (pessoa 
local), são na sua maioria migrantes de áreas rurais da província de Cantão (Pina Cabral, 
2002). 
Pina Cabral (2002) apresenta ainda outros grupos étnicos presentes no território de 
Macau, como os indianos, paquistaneses, tailandeses e filipinos. Segundo o autor, a presença 
destes grupos tende a ser menos óbvia, por não estarem no território há muito tempo. No caso 
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dos indianos e paquistaneses, existem famílias que estão há muito tempo em Macau e, em 
muitos casos, perderam sua nacionalidade original e tornaram-se cidadãos portugueses. 
Por Macau passaram holandeses, ingleses, espanhóis, piratas e pescadores de etnias 
diversas, e os mais diferentes povos daquela região da Ásia, dos mares da China ao Japão. 
Assim como Veneza, Macau era um dos principais entrepostos comerciais do mundo. Uma 
terra que se situava distante das dinastias, um “diminuto segmento de terra rodeados de braços 
de mar” (Coates, 1991: 9). Para os portugueses e macaenses, o personagem histórico é Jorge 
Álvares, um dos capitães de Afonso de Albuquerque, outra personalidade da história 
portuguesa na Ásia. Jorge Álvares teria vindo de Malaca e alcançado a terra do misterioso 
povo de pele clara conhecido pelos portugueses como Chins, no estuário do Rio das Pérolas:  
 
Os recém-chegados ancoraram no que era então o porto mais buliçoso, entre a cidade 
de Namtau e a ilha de Lintin, no interior do Estuário. A sul, onde o rio encontra o mar, 
erguiam-se os cumes altaneiros da ilha de Lantau, algures a leste da qual (não visível do rio) se 
escondia outra ilha que mais tarde seria chamada Hong-Kong. Bastante mais adiante, a 
ocidente e na parte menos montanhosa do estuário, havia uma pequena península rochosa onde 
eram visíveis dois templos rodeados de árvores, único sinal de que era habitada.. Aqui nessa 
península nasceria, mais tarde, Macau (Coates, 1991: 21). 
Macau surge pela presença missionária em 1540, mas a data oficial é 1557, 
estabelecida por mercadores portugueses e missionários, interessados, sobretudo, no Japão 
(Pina Cabral, 2002). C. R. Boxer (1978) aponta que no princípio do séc.XVIII existiam entre 
200 a 300 mil cristãos na China, servidos por 100 padres de várias ordens. O autor aponta 
também a existência de um clero em Macau, aspecto desse processo de cristianização, que em 
última instância revela a religião como elemento mais caro à expansão Ibérica.  
A cidade de Macau dependia do comércio com a China para alimentar seus habitantes 
e principalmente comprar seda chinesa e vender aos japoneses. O pagamento realizado em 
barras de ouro e prata rendia enormes lucros aos portugueses. Nos barcos portugueses 
chegavam à Lisboa tecidos de ouro de Java, pérolas chinesas, rubis e madeiras perfumadas de 
Bornéu, sândalo do Timor, lenços e vestes de Bengala e inúmeras outras mercadorias vendidas 
a preços cinco vezes inferiores aos preços de Veneza (Coates, 1991).  
Hoje, a imagem de Macau como uma pequena e tranqüila cidade portuguesa no Oriente 
resiste poucos minutos ao visitante que, nos dias que correm, aportam na atual RAEM. As 
ruelas coloniais portuguesas, as ruínas da Igreja de São Paulo e os templos chineses convivem 
com os doze cassinos que anunciam que já ultrapassaram os ganhos de Las Vegas, com 
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prostitutas russas e chinesas ao redor do Hotel Lisboa (o mais antigo de Macau) e com os jet 
foil (os barcos mais velozes do mundo) que, em cinqüenta minutos, fazem a travessia para 
Hong-Kong, até há pouco tempo realizada em mais de quatro horas. Os capitais americanos 
estão, por exemplo, no Cassino Sands, do grupo Las Vegas Sands18. Há também o projeto, em 
construção, de mais uma constelação de cassinos e restaurantes, e um boom imobiliário 
revelam-me um território em mudança. 
 
 
1.2  Lembranças de Macau: origens e sociabilidade 
Entre os macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro, pude verificar a afirmação de 
traços identitários lusitanos e chineses sinalizados na Casa de Macau, em suas próprias casas, 
nas suas falas, gostos musicais, culinários, no esporte, nos hábitos, religião. Contudo, há um 
grande esforço em definir a cultura e a identidade macaenses como algo além da “mistura” 
dessas duas culturas. Há também um jogo identitário no qual em determinados contextos, 
determinados traços se manifestam; ora chineses, ora portugueses. 
Os macaenses, ao longo da história, não encontravam segurança por parte dos 
portugueses e nem por parte dos chineses. Encontravam-se muitas vezes no fogo cruzado das 
negociações que aconteciam o tempo todo entre os portugueses metropolitanos e os chineses. 
A relação entre estes portugueses e estes chineses era mediada por essas constantes 
negociações. Em Macau diante de qualquer problema, social ou político, sempre havia a 
possibilidade das autoridades chinesas ordenarem o encerramento das portas do cerco, 
fronteira de Macau com a China, deixando a comunidade lusitana desprovida de água e 
alimento. 
 Nas histórias e relatos que trato aqui é possível observar que em determinados 
momentos, alguns macaenses obtiveram certos privilégios dos portugueses metropolitanos, 
administradores do território, como o acesso aos cargos intermediários da administração e uma 
série de apoios. Os macaenses que obtinham alguns privilégios eram vistos pelos chineses 
como portugueses e portanto, em situações de conflito entre chineses e portugueses, os 
boicotes os atingiam também. Por outro lado, os macaenses que não recebiam tais privilégios 
eram muitas vezes obrigados a emigrar, pois não encontravam trabalho na administração 
portuguesa, e buscar um espaço na comunidade chinesa não era desejável, sobretudo, porque 
                                                 
18 Estimado em 240 milhões de dólares norte-americanos.  
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não trazia status para o grupo. Em muitos depoimentos as explicações do porquê da vinda para 
o Brasil dizem respeito a uma tentativa de melhorar de vida, mas também aparece a tentativa 
de fugir da insegurança que trazia o território. Para Durham (2004), a migração aparece como 
resposta a condições normais de existência. E pode ser provocada por tensões que se 
manifestam no campo econômico. Em Macau as razões das emigrações, portanto, extrapolam 
o fator econômico.É possível perceber por meio dos relatos que há uma tensão étnica entre 
chineses, portugueses e macaenses subjacente que completa este sentimento de insegurança. A 
inexorável situação fronteiriça em que se encontravam os macaenses trazia-lhes sempre 
instabilidade, fragilidade e ambigüidade: 
por situarem-se num ponto intermediário entre o Oriente e   Ocidente, tanto do 
ponto de vista cultural como fenotípico, os macaenses ameaçam as identidades 
étnicas dos grupos culturalmente hegemônicos e, pela mesma razão, estão sujeitos a 
uma maior fragilidade identitária 
( Pina Cabral e Lourenço, 1993: 61). 
 
 Tinham os macaenses, então, acesso aos dois códigos, o chinês e o português, o que 
implica em dizer que teriam acesso também a estes dois mundos: suas culturas, sistemas de 
valores e éticas. Os macaenses pareciam estar em uma situação paradoxal, ao mesmo tempo 
em que ser intermediário é bom para a sobrevivência no território, é o que os torna 
vulneráveis. E Nem sempre a obtenção de privilégios dos macaenses eram garantia de 
proteção por parte dos portugueses.   
Encontrei na pesquisa também muitos discursos sobre a origem dos macaenses, entre 
os quais uma versão fortemente depreciativa, que Pina Cabral e Lourenço (1993) identificaram 
como um lugar de fragilidade. A primeira versão liga-se a experiências de preconceitos com 
os chineses: na base da miscigenação que deu origem aos macaenses estariam, 
esteriotipicamente, as prostitutas chinesas. Outra versão afirma que os macaenses têm origem 
em uma miscigenação ocorrida essencialmente nos primeiros séculos da estadia de 
portugueses da metrópole e mulheres malaias, indianas e japonesas. A questão da origem 
macaense estaria também sujeita às ambigüidades e manipulações, isto é, dependendo do 
contexto dá-se a afirmação de que são portugueses ou chineses, “tanto quando relatado por 
macaenses, que se sentem inseguros, como quando relatado por membros de outros grupos, 
que têm interesses próprios investidos no relato”(Ibid:61). A questão da origem dos macaense 
é um problema que se coloca na comunidade macaense de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
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Entre finais do século XIX e meados do século XX, a sociedade de Macau estruturava-
se da seguinte forma: de um lado, os portugueses, os administradores de alto escalão; de 
outro, os chineses, detentores do comércio e da indústria; e, como intermediários, os 
macaenses, que detinham no território um lugar importante como tradutores entre dois 
universos opostos e que ocupavam, na administração pública, importantes cargos 
intermediários. Até meados dos anos 50, a maioria dos chineses era de pobres e iletrados; 
havia uma minoria chinesa extremamente rica que controlava no território o jogo, o mercado 
de ouro, o tráfico e o consumo do ópio. 
No trabalho de Pina Cabral e Lourenço há a indicação de três vetores possíveis para 
classificar os macaenses: a língua portuguesa, a religião católica (identificação individual ou 
familiar com o catolicismo) e a miscigenação entre europeus e malaios, indianos, japoneses, 
chineses... Cada um desses vetores pode construir a base de identificação da pessoa macaense, 
embora não seja necessária a combinação dos três. No decurso da análise, os autores 
estabeleceram os vetores da língua, religião e raça como centrais na auto-identificação 
macaense e consideraram que, tal como a identidade macaense como um projeto altera-se, a 
importância relativas destes vetores também se altera.  
 Há ainda a possibilidade de um indivíduo ser considerado macaense mesmo não 
apresentando qualquer dos três traços indicados. Por exemplo, Pina Cabral e Lourenço 
verificaram que há pessoas consideradas por todos como macaenses, apesar de não 
apresentarem traços de miscigenação entre europeus e asiáticos, ou pessoas que não dominam 
o português e são consideradas macaenses. Os autores consideram que há um certo elemento 
de escolha pessoal na pertença ou não a este grupo. Convém lembrar que tais vetores ganham 
importância e situam-se em relação a determinados acontecimentos históricos. 
Barth (2002) considera que “a característica crítica de um grupo étnico é a auto-
atribuição e a atribuição por outros. A atribuição de uma categoria é uma atribuição étnica 
quando classifica uma pessoa em termos de sua identidade básica, mais geral, determinada 
presumivelmente por sua origem e circunstâncias de conformação. Nesse sentido 
organizacional, quando os atores tendo como finalidade a interação, usam identidades étnicas 
para se categorizar e categorizar os outros, passam a formar grupos étnicos”. (p.31-32). A 
partir dessa definição poderíamos dizer que ser “português” em Macau significa ser parte de 
“um grupo étnico” porque o fato de ser “português (em Macau)” significa atribuir-se e ser 
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objeto da atribuição, uma categoria que classifica pessoas “por sua origem, como por exemplo, 
a genealogia e circunstâncias de conformação, como traços externos, linguagens. A atribuição 
parece ser feita “tendo como finalidade a interação” entre grupos distintos para garantir por 
exemplo, para os indivíduos assim classificados um nicho econômico ou jurídico. 
Utilizando-se da abordagem de Pina Cabral e Lourenço, a caracterização de grupo 
étnico de Barth se completa. Para esses autores então, os macaenses constituem-se como 
grupo étnico por compartilharem um senso de origem e destino comuns e por identificarem- se 
com uma identidade historicamente legitimada e ligada à fundação da cidade de Macau, qual 
seja, a identidade portuguesa19. O grupo étnico e a cultura correspondente surgem na relação 
de um associado macaense ao outro, isto é,  em uma relação com o diferente.  
As demarcações situacionais que permeiam as identidades macaenses tratam a 
fenotipia dos macaenses, fruto de uma origem miscigenada, como um marcador central, e 
portanto, uma das fronteiras que separa a identidade étnica macaense de outras identidades. Há 
nos relatos suas lendas, suas invenções de tradições, os sensos comuns de origem que 
identificam e compõe seus mitos e ideologia do grupo étnico.Verifiquei também a 
plurivocalidade das lendas e particularidades, que não há um Macau antigo, há Macau antigo 
dos portugueses, dos macaenses que moram em São Paulo, chinês. Enfim há um conjunto de 
traços diferentes, mas outros em comuns e que se quer manter, como o patuá, a culinária 
macaense e a valorização da cultura portuguesa para a construção de uma identidade macaense 
(São Paulo e Rio de Janeiro). 
Natércia Gomes é macaense associada da Casa de Macau de São Paulo, pertence à uma 
geração que nasceu entre  meados da década de 40 e durante a de 50. Na vida adulta viveu 
uma realidade bem diversa da geração anterior neste mesmo período da vida. Conforme alerta 
Pina Cabral e Lourenço (1993) não faz muito sentido identificar gerações sem as situar por 
relação aos acontecimentos históricos que deixaram marcas na vida de Macau e nas mentes de 
seus habitantes. Vale considerar que cinco grandes traumas marcaram a vida das gerações 
tratadas aqui: a Guerra do Pacífico, a Revolução Cultural, a Revolução Democrática 
Portuguesa de 1974, a Declaração Conjunta de 1987 e a entrega de Macau à RPC em 1999. 
Um dos fatores importantes que marcaram as diferenças entre as gerações, como veremos, foi 
com relação à aproximações das comunidades chinesa e macaense.  
                                                 
19 Seguindo os passos de autores como João de Pina Cabral e Nelson Lourenço (1993 e 1994) e Manuela Carneiro da Cunha (1985), a 
idéia de “identidade” neste trabalho evita qualquer “substância” ou essencialismo. 
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No relato que se segue de Natércia Gomes há referência de um tempo colonial, da 
geração anterior a sua, em que mesmo a mãe sendo chinesa, o pai sendo português era o que 
definia a cidadania  portuguesa dos filhos. Em Macau a geração de seu pai não viveu uma 
administração colonial explícita, mas havia de forma mais sutil atitudes e uma atmosfera geral 
colonial, conseqüência da luta pelo estatuto de poder colonial no interior da Europa. Macau 
não possuía importância em termos econômicos, mas sim em termos simbólicos, 
representando parte do poder colonial português (Pina Cabral, 2003).  
Nós, uma vez que nascíamos em Macau e tínhamos um pai português, éramos 
portugueses. Naquele tempo porque era colônia portuguesa, batizou é automaticamente 
portuguesa. Meu filho nasceu em Hong-Kong ele é britânico e português só que ele tem 
nacionalidade portuguesa porque nós optamos por isso (Entrevista realizada na Casa de Macau 
de São Paulo). 
  
No relato acima diante das possibilidades de nacionalidade no qual se depara a 
associada no momento do nascimento de seu filho, é possível ver que há um elemento de 
escolha pessoal na pertença ou não em ser português ou inglês. Há também a ausência da 
opção de uma nacionalidade chinesa.  
Em minha entrevista com João Francisco, macaense associado de São Paulo, 
pertencente à mesma geração que Natércia, quando perguntei o que é preciso para ser um 
associado da Casa, ele definiu primeiro que é preciso “ter nascido em Macau ou ser 
descendente de macaense”, mas logo depois afirmou que há pessoas que também não têm 
nenhuma relação formal com Macau e se associaram:  
A rigor... ter nascido em Macau é uma forma de falar, mas se tem uma descendência 
em Macau, tudo bem, basicamente... Você vai encontrar muitos aí que não tem nada a ver com 
Macau, mas eles estão aí. No começo entrou gente de Hong-Kong também, tem dois senhores 
que não tem nada de macaense, mas eles nasceram em Hong-Kong e viviam no meio da 
comunidade xanganense ... Mas hoje basicamente, só é associado aqui, quem nasceu em 
Macau ou quem tem origem portuguesa, mas alguns nem tem origem de Macau que nem o 
meu amigo que nasceu em Xangai, mas seus pais nasceram em Portugal, mas mesmo assim, 
por ter nascido naquela região e ter origem portuguesa, nós aceitamos, mas só que ele se 
inscreveu naquela época. Hoje em dia é difícil... Inscrições novas tem sido de gente de Macau 
mesmo (Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo). 
Os macaenses da cidade de São Paulo com os quais tive contato no meu trabalho de 
campo e os macaenses da cidade do Rio de Janeiro, em sua maioria, nasceram em Macau e 
vieram para o Brasil entre a juventude e a vida adulta. São indivíduos que pertencem às 
gerações que nasceram entre os finais da década de 20 e o início da década de 40, e meados da 
década de 40 e durante a de 50. 
 45 
 Os indivíduos que nasceram entre os finais da década de 20 e o início da década de 40 
viveram um percurso de estagnação socioeconômica20 e de identificação com os portugueses. 
As pessoas que nasceram em meados da década de 40 e durante a de 50, muitos emigraram e 
os que ficaram em Macau passaram a assumir uma postura colaboradora com a comunidade 
chinesa.   
Há famílias que se auto-identificam como macaenses, mas são naturais de Xangai, 
como é o caso da família Carion. Leonardo Carion nasceu em Xangai, sua irmã Leona e seu 
irmão Mario nasceram em Macau, contudo seus pais são naturais de Xangai. Vieram para 
Macau fugindo dos chineses comunistas de Xangai e  dos japoneses na II Guerra Mundial. Na 
Casa de Macau de São Paulo conheci Jim, um xanganense associado à Casa de Macau, e pude 
perceber, durante o campo, que ele e seu irmão não se auto-atribuem a identidade nem são 
considerados macaenses, ao passo que Antônio José Luis de Queiroz, cujos pais são naturais 
de Xangai, se auto-atribui como macaense e é considerado por todos como macaense. 
A maioria dos macaenses deste grupo tem dupla nacionalidade, a brasileira e a 
portuguesa. Alguns têm somente o passaporte português. Eles reconhecem em sua árvore 
genealógica o lado materno como sendo oriental, chinês ou malaio. Contudo, parece haver 
uma maior valorização do lado paterno, cuja referência é Portugal, e uma valorização de uma 
identidade cultural portuguesa – ou, como colocam Pina Cabral e Lourenço (1998), de um 
capital de portugalidade, mais característico da geração que nasceu no final dos anos 20 e 
início dos anos 40. 
É possível observar, entre os macaenses em questão, muitas referências portuguesas, 
como por exemplo, no sistema dos nomes. Não existe primeiro nome em chinês na 
comunidade macaense. Podemos encontrar apelidos chineses ou ingleses, como Alou, Fong, 
Chói, Chicói e Jim, Jerry, herança do uso de hipocorísticos, diminutivos afetuosos, nomes de 
casa, muito freqüentes em Macau (Amaro, 1988: 59). O grupo também cultiva danças 
portuguesas como as danças do Verde Gaia, Paulicéia de Miranda, o Vira e o Bailinho da 
Madeira. Além da música e da culinária, há percepções, afirmações e sentimentos expressos 
pelos macaenses que se voltam para a identidade portuguesa.  
                                                 
20 “O pós-Guerra em Macau não foi mais do que um relançamento da velha ordem colonial.” Sobre o regime político 
português: “As suas políticas ultramarinas, predominantemente marcadas pelo colonialismo africano, pouco tinham a ver 
com a realidade macaense” (Ver Pina Cabral e Lourenço, 1993: 77).   
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Armando Francisco Silvestre é associado do Rio de Janeiro, nasceu em Macau, em 
1951. Seu pai é macaense e sua mãe é chinesa, no entanto, ao falar de sua vida no Rio de 
Janeiro, o que se destaca é uma auto-identificação como português e o incômodo de não ser 
reconhecido como tal:  
no início era um insulto, porque para a gente macaense, se chamam de japonês, é 
insulto para mim, porque não sou nem chinês e nem japonês. Se fosse chinês ou japonês… Eu 
sou mestiço, na verdade eu sou português (Doré, 2002: 161). 
 
Victor Manuel Lopes nasceu em Macau em 1936. O avô paterno era chinês e a avó 
paterna, peruana; o avô materno era chinês e a avó materna, equatoriana. Sua mãe nasceu no 
Equador e seu pai, no Peru. É associado da Casa de Macau do Rio de Janeiro:  
Nós sofríamos muito a influência portuguesa, em Macau. Eu tinha impressão de que 
era português. Era catequizado: “você é português, é português”. A gente cantava música 
portuguesa, no jardim de infância, me lembro muito bem, a gente cantava toda aquela música 
portuguesa. Inclusive, uma música lembro, que é do Mondego, era assim, que coisa engraçada, 
como era: No rio Mondego, cantando/ as lindas canções, serranas/ quantas vezes, as tricanas/ 
as escutam, soluçando. Isso ficou gravado na minha memória, eu tinha cinco ou seis anos de 
idade (Ibid.: 184). 
Maria Clarice Branco é associada, natural de Macau e pertence à uma geração que 
nasceu entre meados de 40 e durantes os anos 50. Seu depoimento foi recolhido por mim em 
fins de outubro de 2004, na Casa de Macau de São Paulo, no contexto em que se organizava o 
5° Encontro da Diáspora em Macau. Aqui há afirmação da nacionalidade portuguesa mesmo 
tendo na família um lado oriental: Sou natural de Macau, mas sou portuguesa. Sou portuguesa 
e nacionalidade é algo que não se muda, não é como trocar de camisa. As pessoas acham que 
sou chilena, sou portuguesa, sou natural de Macau, mas sou portuguesa.  
Na Casa de Macau de São Paulo encontram-se os elementos culturais ocidentais, como 
a forte presença do catolicismo nas figuras de Jesus, Nossa Senhora de Fátima (padroeira dos 
macaenses) e no oratório de pedra que foi construído alguns anos atrás. Trata-se, certamente, 
da afirmação dos símbolos que vêm acompanhando a cidade de Macau e a própria 
comunidade macaense ao longo dos séculos: o bastião do catolicismo no Oriente e a garantia 
da reprodução da língua portuguesa no que restou do “Primeiro Império”21. Em Macau 
                                                 
21 O termo “Primeiro Império” refere-se ao “Império do Oriente”, período bastante particular e associado às Grandes Navegações, em 
grande medida desfeito após a União Ibérica. Em nenhum momento, seguindo-se as reflexões de Valentim Alexandre (1979),  
procuramos buscar qualquer sorte de continuidade entre o “Primeiro”, o “Segundo” e o “Terceiro Império”. 
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religião e língua acabam por ser a manifestação evidente da fidelidade dos macaenses a uma 
metrópole colonial distante. 
A Casa de Macau é uma associação civil que procurou ter como objetivo, 
primeiramente, congregar todas as pessoas residentes no Brasil naturais de Macau. Há outros 
objetivos, como promover programas de formação cultural, o desenvolvimento de estudos, a 
realização de conferências, intercâmbios com Macau e Portugal e também a organização da 
viagem para os Encontros da Diáspora, que acontece a cada três anos, em Macau. Contudo, 
está cada vez mais difícil para os macaenses brasileiros irem à Macau. Antes da passagem para 
a China, as comunidades espalhadas pelo mundo contavam com subsídios que financiavam 
parte destas viagens, sobretudo no Brasil. Na Casa de Macau de São Paulo, somente dois 
associados conseguiram embarcar para o encontro que ocorreu no final de 2001. Esta realidade 
é sentida pelos associados em contraste com os associados de outras Casas de Macau, que 
conseguem ir em grande número.  
No ano de 2001, a Casa de Macau de São Paulo procurou uma compensação à 
decepção da maioria dos associados por não poderem ir ao Encontro da Diáspora em Macau:  
Para compensar a frustração dos associados pela fracassada viagem a Macau, devido, 
principalmente, ao baixo valor do subsídio, a Diretoria publicou, dois meses antes da viagem, 
um comunicado no seu quadro oficial de anúncios, uma proposta de viagem bem mais 
sofisticada, com algumas sugestões de locais, conforme a pesquisa realizada após a bem 
sucedida excursão à Casa de Macau do Rio de Janeiro, permitindo a votação dos associados. 
Ganhou Florianópolis! (Boletim “O macaense”, março de 2002).  
 A viagem foi patrocinada pela empresa norte-americana PCP Corporation, por 
intermédio de um “benfeitor” e conselheiro consultivo da Casa de Macau de São Paulo. Alou 
(apelido) ou Herculano Alexandre Wong Airosa, figura de apoio principal da gestão 2000-
200122, é considerado pela comunidade como um macaense bem sucedido, mas que, quando 
jovem, lembram os amigos, vendia vassouras no mercado de São Domingos, em Macau. Alou  
pertence à geração de pessoas que nasceram entre meados de 40 e durante a década de 50 e 
que chegaram ao Brasil entre a juventude e a idade adulta.  
                                                 
22 Alex Airosa beneficiou a Casa de Macau também com recursos “tirados do seu bolso”. Resumindo, as principais de suas obras são: 
instalação de postes de iluminação nos jardins da Casa de Macau e holofotes iluminando o Casarão, construção de um galpão para 
depósito de materiais, forro acústico do ginásio com isolamento térmico, móveis para instalação do escritório da secretaria, molduras 
para os quadros da Sala Macau e Sala de Artes, viagem a Florianópolis com subsídio de cerca de 80% do custo da excursão, 
aquisição de novas caixas acústicas amplificadas em pedestais, cartuchos adicionais (mais oitocentas músicas) para videokê, 
construção da gruta de Nossa Senhora em parceria com Gilberto Silva, instalação subterrânea de cabos telefônicos, instalação de 
holofotes de iluminação externa do “prédio do lar”, aquisição de 120 cadeiras estofadas, 5 mesas redondas grandes e 5 pequenas, 
aquisição de rádio comunicadores, doação de presentes aos associados da Terceira Idade em festas de Natal e Dia da Terceira Idade, 
patrocínios de apresentações musicais, subsídio de parte do almoço de Natal oferecido aos associados, mesas de apoio de comida com 
aquecimento a vapor, etc.  
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 Para Florianópolis foram, então, setenta pessoas, entre associados e amigos não 
associados. A excursão prosseguiu com a visita à praia de Santo Antônio de Lisboa, onde 
ainda conservam-se os casarios dos açorianos, principais migrantes da ilha e fundadores da 
cidade. Curioso notar, nas falas, que Florianópolis trouxera (aos associados) um pouco de 
Portugal, seja pelo sotaque português que muitos moradores ainda conservam ou pela forte 
descendência dos portugueses de Açores. E para os macaenses Portugal evoca Macau, 
contudo, Portugal continua fortemente presente no imaginário macaense que extrapolam os 
elementos lusos escolhidos para compor suas casas e a Casa de Macau. Há um desejo de que a 
próxima viagem seja para Portugal. O imaginário é uma abertura que ajuda a compreender as 
reações de uma sociedade. 
Na Casa de Macau, em São Paulo encontram-se também elementos culturais orientais 
com o intuito de reproduzir os espaços simbólicos do território de Macau. Em cada canto há 
placas com nomes de ruas escritos em cantonês e português. Em determinados contextos, 
percebo uma aproximação com a cultura chinesa, como a incorporação da culinária, dos 
festejos do Ano Novo Chinês, o Feng Shui, as artes marciais e as a danças do Dragão e do 
Leão. A dança do Dragão e a dança do Leão também não são mais tão freqüentes, pois 
dependem muito do envolvimento dos jovens para que aconteçam e eles não freqüentam a 
Casa. As danças do Dragão e do Leão são danças orientais presentes em Macau e visam trazer 
boas vindas e afugentar os maus espíritos.  
Se, por um lado, foi possível observar no campo realizado (e em outros trabalhos23), 
como veremos mais adiante, que os macaenses desvalorizavam o componente chinês, 
chegando a parecer que ele não existiria, não fosse pela fenotipia, fazendo-nos crer em alguns 
casos, “pelo simples discurso que tal mistura não tinha nunca ocorrido” (Costa Lima: 2005, 
128), por outro, ouvi nos depoimentos dos macaenses paulistas o oposto disso, ou seja, a auto-
atribuição de características chinesas no que tange a miscigenação como na fala – temos 
marcado no corpo o sangue chinês, ou outras expressões, como todo macaense tem uma 
costela chinesa.  
Esta identificação com a cultura chinesa, como algo orgânico quase como ossos, pode 
ser visto como sinal de uma mudança de mentalidade denominada cesura dos anos 70. A 
cesura dos anos 70 foi um período de dissolução de clivagens que revelou a quebra mais 
                                                 
23 Ver Lima da Costa (2005), Pina Cabral e Lourenço (1998) Amaro (1991) e Pina Cabral (2002) 
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marcante nas relações interétnicas inscritas nas práticas matrimoniais católicas. Neste período, 
os macaenses começaram a alterar suas estratégias de casamento, integrando-se à nascente 
classe média chinesa, que começava a se formar nos anos 60.  
Em Macau, a forma de entrada para o grupo dos macaenses era o casamento. Pina 
Cabral e Lourenço descrevem duas situações matrimoniais, a primeira é o casamento entre 
pessoas que já eram macaenses ou entre macaenses e portugueses – “contexto matrimonial de 
reprodução”. A segunda forma é o casamento entre pessoas que não são necessariamente 
macaenses, como entre portugueses e chineses – “contexto matrimonial de produção”. Há 
também a combinação destes dois contextos. Até finais da década de 60, as famílias 
conhecidas como tradicionais não se identificavam com os chineses, possuíam um capital de 
portugalidade que constituía o monopólio étnico que conferia à comunidade macaense 
vantagens em relação à comunidade chinesa. Essas famílias tinham em vista à reprodução de 
um projeto étnico24, isso foi característico de muitas pessoas da geração que nasceu no final 
dos anos 20 e início dos anos 40. 
 A partir da década de 70, a matriz cultural de referência passa ser a cantonense. 
Assim, no território, o catolicismo acaba perdendo a sua exclusividade, bem como a língua e a 
cultura portuguesa. E a partir dos anos 80, a mudança na lógica administrativa pública faz com 
que se invista ainda mais em uma categoria étnica oriental. 
Entre os imigrantes macaenses no Brasil, o casamento com pessoas de mesma origem 
étnica é muito comum, pois nas gerações existentes na Casa de Macau de São Paulo e na Casa 
de Macau do Rio de Janeiro é possível verificar o contexto matrimonial de reprodução. Mas 
não se pode dizer que este tenha sido também o destino de seus filhos e netos. Há, contudo, 
ainda hoje casamentos no contexto de reprodução, como é o caso do recente casamento entre a 
filha do senhor Antonio Jesus25 com o filho do senhor Pedro26. Mas as chances que os jovens 
têm de conhecerem-se são muito poucas, pois a maioria não participa da Casa de Macau. Os 
macaenses que migraram solteiros para Hong-Kong ou para o Brasil acabaram casando-se 
com pessoas de fora da comunidade.  
                                                 
24 “Um grupo de indivíduos que partilham um conjunto de instituições e que trabalham em conjunto com vista à 
reprodução de um projeto étnico.” ( Pina Cabral e Lourenço: 1993, 22). 
25Antônio de Jesus imigrou para o Brasil e casou com uma brasileira. 
26  O senhor Pedro, por sua vez casou-se em um contexto matrimonial de reprodução, ele é português e sua esposa é macaense.  
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No depoimento de Natércia Gomes é possível verificar um outro fator importante do 
período da cesura, que é o casamento entre católicos e “gentios”: a minha mãe era gentil 
quando casou com meu pai, gentil era quem não tinha religião, mas quando casou com meu 
pai, ela foi batizada e teve um nome português. Todos os informantes do estudo de Pina 
Cabral e Lourenço (1998) são unânimes em afirmar que em Macau os filhos de casamentos 
entre macaenses e chineses e entre portugueses e chineses identificam-se sempre como sendo 
macaenses ou portugueses, e não como chineses. 
Os casamentos entre macaenses e portugueses não eram vistos com “bons olhos” se o 
português não tivesse um certo capital de prestígio. Parece haver na comunidade macaense 
uma estratégia de classe em que se cruzam etnicidade e classe social para a reprodução ou 
reconstrução da comunidade:  
Muitas pessoas não viam com bons olhos quando os macaenses casavam com os 
portugueses. Os macaenses tinham que casar com macaenses. Quando uma macaense casava 
com um português todo mundo ficava admirado. Não gostávamos, não era valorizado, porque 
naquele tempo, os portugueses que iam para lá eram do exército, mas se fosse de alto escalão aí 
era outra história (Natércia Gomes, entrevista realizada na casa de Macau de São Paulo). 
Antônio Jesus dos Passos, macaense associado da Casa de Macau de São Paulo, nasceu 
em Macau, no ano de 1936. Quando perguntei a ele sobre sua origem, contou-me que seus 
pais eram de Xangai. Xangai era uma das comunidades de euroasiáticos de raiz portuguesa 
onde decorriam operações comerciais com o Ocidente, assim como no Timor e em Hong-
Kong. Porém, no início de seu relato, não fica claro se seu pai era de origem portuguesa, euro-
asiática ou chinesa:  
Que eu saiba, meus avós eram da Malásia, são portugueses que vieram da Malásia ou 
senão de Portugal. A história é muito longa por trás. Meu pai era de Xangai. Quando ele era 
jovem ele veio para Macau, a família toda veio para Macau. Uma parte dos irmãos foi para 
Hong Kong e ele e o outro irmão foram para Macau. Meu pai casou com uma chinesa aí deu 
origem… nós somos quatro (Antonio Jesus dos Passos, entrevista realizada em sua casa em 
São Paulo). 
João Francisco nasceu em Macau em 1950, contou-me sobre sua origem e me diz que 
fala em nome de todos. No seu depoimento também podemos perceber que sublinha o lado 
ocidental e português em detrimento do lado chinês, que seria o lado materno. Ele nos diz que 
seu avô materno era português puro:  
Bom, a origem, a minha é como basicamente de todos que aqui estamos. Do lado do 
meu pai, acredito que a origem seja mais ocidental do que a da minha mãe, pela fisionomia do 
meu pai, pela cor da pele do meu pai – ele tem uma pele escura – ele tem porte indiano, um 
porte do Timor, um porte de malacas portugueses, deve ter uma mistura de português. Do lado 
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chinês, ele tem pouco... tem pouco do lado chinês. Tem também, mas, se for avaliar por tipo 
físico das pessoas mais próximas do meu pai, são mais ocidentais. Do lado da minha mãe, meu 
avô é português puro, de Setúbal, Portugal; chegou em Macau casou com minha avó, uma 
chinesa pura... Daí da origem, não tem mais o que falar... Do lado do meu avô, nós temos uns 
parentes lá em Portugal (Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo). 
José Antônio, associado paulista, nasceu em Macau em 1940. Contou-me sobre sua 
origem miscigenada com portugueses e chineses. Na sua fala é possível perceber que seu avô 
materno tinha ascendência portuguesa, pois nos diz que quando sua mãe casou com um 
português, “novamente” o sangue fora fortificado. É possível perceber também aqui a 
valorização da ascendência portuguesa: Macaense casou com uma chinesa, saiu minha mãe! 
Que casou com um português e fortificou muito mais o sangue de novo.  
Fátima nasceu em 1945, é associada da Casa de Macau de São Paulo, filha de mãe 
chinesa e pai português. Abaixo há uma formulação sua que parece quantificar o quanto seu 
pai era “mais” filho de portugueses do que de chineses: Por meu pai ser mais filho de 
portugueses, eu tenho mais lembrança de coisa portuguesa, do que de chinesa (Entrevista 
realizada na Casa de Macau de São Paulo).  
Os pais de Antônio José Luis de Queiroz, associado da Casa de Macau de São Paulo 
pertencente a geração dos anos 50, são naturais de Xangai. Em sua entrevista José Luis conta-
me que seu pai tinha ascendência italiana e sua avó materna era uma chinesa também de 
Xangai. Não me diz nada sobre sua mãe. Antônio José Luis, contudo, relata a discriminação 
que havia com relação aos chineses:  
Na minha época, os chineses eram muito discriminados, os chineses eram considerados 
como uma segunda raça, uma raça inferior. Todos os serviços eram os chineses que faziam, 
desde varredor de rua, não sei que mais, bá, bá, bá, eram os chineses que faziam...e os 
macaenses se casavam, principalmente com os macaense, aí depois com a vinda dos 
portugueses, principalmente os militares, também havia uma discriminação, pois, puxa vida, se 
casavam com os militares, mas era uma discriminação não tão forte como as das relações com 
os chineses (Entrevista realizada na Casa de Macau). 
Rui Feitoso, associado da Casa de Macau de São Paulo, pertencente a geração que 
nasceu entre finais dos anos 20 e início dos 40, quando perguntei qual era sua origem, ele me 
respondeu: Macau. Insisti para que ele falasse como era sua família. Respondeu-me então 
sobre a origem de seu pai: Macau. Perguntei sobre sua mãe: Minha mãe é natural do Equador. 
Não! É natural do Peru. Eu: como ela foi parar em Macau? Ele: Como ela foi para lá… Já 
não sei…. Eu: Nunca conversou com ela sobre isso? Ele: Não. No caso de Rui e de muitos 
outros é perceptível, como também havia apontado Vanessa Cunha (1998), a resistência em 
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expor a dimensão familiar. As descrições sobre as famílias são permeadas por silêncios. Em 
outro contexto, entrevistando a esposa do Sr. Rui Feitoso, fiquei sabendo que sua mãe era 
chinesa. Luís Alberto Pedruco, macaense associado do Rio de Janeiro, chama a atenção em 
seu depoimento de que pouco sabe sobre a história de sua família: nunca entramos nesses 
detalhes meio sutis, não perguntávamos muito, mas, sentia que havia alguma coisa desse 
gênero.  
Em muitos depoimentos sobre a origem macaense não parece haver um investimento 
em genealogias, como fazem muitos imigrantes no Brasil. Uma possível resposta para isso é a 
idéia de um certo estigma que parece permear ou tangenciar a comunidade, como veremos 
mais adiante.  
Em muitos depoimentos consigo saber um pouco mais sobre a origem ou lembranças 
de suas famílias quando estamos falando de outros assuntos que não as origens. Por meio do 
universo lingüístico dos macaenses, por exemplo, pude perceber que muitas mães eram 
chinesas. Fátima conta-me que sua mãe falava chinês e ela tinha que responder em português. 
Conta também que sua mãe tinha muita vergonha de falar em português:  
Minha mãe era chinesa, mas ela era educada, tudo que era referência portuguesa 
encaminhavam a gente. Eu estudava numa escola portuguesa, então em casa só falava 
português e minha mãe, a gente falava português com ela e ela respondia em chinês, porque em 
casa não deixavam a gente falar chinês. Minha mãe entendia português, mas não gostava de 
falar, tinha vergonha. E a gente ria dela, então, ela não podia falar; ficava com vergonha 
(Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo). 
O uso da língua chinesa não era incentivada nos colégios portugueses e dentro da 
família, mesmo se a mãe fosse oriental. No seu  depoimento ser chinesa e ser mal-educado 
torna-se quase sinônimo. É possível perceber, nesse sentido, como a escola ajudou na opção 
de identidade étnica. E numa frase como esta minha mãe era chinesa, mas ela era educada é 
possível verificar as apropriações ideológicas que se prolongam de diversas maneiras, reflexo, 
em grande parte, de uma administração regulada ditatorialmente. 
Antônio Jesus relata que Salazar não queria que os portugueses de Macau estudassem o 
chinês:  
Nós os macaenses éramos obrigados a ir para as escolas portuguesas; ali só estudava o 
português, não deixavam, quer dizer, não tinha aquela opção para estudar a língua chinesa, né? 
Não podia estudar e em casa nossos pais apesar de não serem portugueses 100%, mas sempre é 
uma tradição que vem de antigamente, em casa falavam o português, fora de casa a gente 
falava chinês mas dentro de casa era obrigatório a gente falar português. 
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P: Nas ruas, nas praças e mercados, qual a língua que se falava? 
R: No restaurante com os amigos chineses a gente falava chinês. Entre nós os 
macaenses, falávamos português; de vez em quando trocava uma palavra em chinês. Hoje, 
atualmente, meus sobrinhos falam chinês em casa, não tem diferença se fala que ele é 
macaense ou chinês, porque eles falam chinês. 
P: E as escolas chinesas? 
R: Não podia estudar o chinês, era proibido estudar, só depois de 1970-1980 quando já 
comunicou que Macau em 1999 vai entregar, vai passar para os chineses, então quer dizer, 
quem quiser viver em Macau tem que saber chinês, não é só falar, falar o macaense já nasce 
falando chinês, certo? (Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo). 
No depoimento é possível perceber um novo contexto em Macau na questão da língua, 
o português já não tem mais a mesma importância. É possível ver por exemplo, a mudança na 
geração mais jovem, como a dos sobrinhos do sr. Antônio Jesus que mora em Macau e não 
sabe falar o português. 
No relato abaixo de João Francisco é possível ver as clivagens entre as comunidades 
lusófonas e sinófonas e, ao falar de sua cultura, a compreende como fruto do colonialismo:   
Eu falo muito pouco o chinês. Em Macau eu falava um pouquinho mais, pois as 
empregadas domésticas eram chinesas e… O meio de transporte, comprar as coisas na rua, mas 
eu falava só o básico, frases curtas, quem entendia melhor… E era só isso, falava em chinês 
com as empregadas domésticas, mas falava frases curtas… Eu sou uma exceção em Macau, 
pois realmente eu não falo chinês… No Seminário São José era proibido falar chinês. 
P: Por política? 
 
R: Não, não, não é política não, é cultura mesmo, é uma cultura… Hoje você diria que 
é preconceito, bastante coisa, né ? Pode dizer tudo isso aí, mas era uma cultura nossa. É errado, 
não deveria ter sido desse jeito, mas era uma cultura. Pode ser que tenha sido uma cultura de 
origem colonialista, mas é uma cultura nossa. Entre a gente em Macau a gente falava pouco 
chinês, dentro do meu meio a gente falava pouco chinês. Tinha amigo chinês que estudava 
comigo na escola e eles eram naturalizados portugueses, mas são chineses puros e só falavam 
português; em casa era só português, meu pai não aceitava que a gente falasse chinês 
(Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo).  
A língua chinesa sobressai no seu depoimento como uma língua que é falada no 
cotidiano, com as empregadas, no comércio, enfim é a língua da rua. Tanto a geração que 
nasceu no final dos anos 20, quanto a que nasceu em meados dos anos 40, aprenderam o 
chinês com suas amas que eram chinesas, mas não aprenderam a escrita. A grande maioria no 
território falava o cantonês, e o português, falado por uma minoria, era importante como 
língua da administração e como língua de prestigio. A língua chinesa não era valorizada pelos 
macaenses destas gerações. É possível perceber então, que a vida social desses indivíduos era 
permeada por esses dois universos lingüísticos, o cantonês e o português. No depoimento de 
João Francisco parece importar mais a língua portuguesa que a origem. 
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Os macaenses em questão, então, não aprendiam a escrever o cantonês. Aprenderam a 
escrever e a falar o português e um pouco de inglês em suas escolas. Mais tarde, e para a 
maioria dos macaenses com quem tive contato, o inglês tornou-se também uma língua 
principal, pela força de Hong-Kong, colônia britânica no território.  
Entre os macaenses com quem convivi na Casa de Macau de São Paulo foi possível 
perceber que as três línguas são faladas em uma mesma frase: passa-se do inglês para o 
cantonês, do cantonês para o português e assim alternadamente. João Francisco pertence à 
geração que nasceu entre meados de 40 e durante a década de 50 e chegou no Brasil em sua 
juventude, no entanto, em seu depoimento há traços característicos da geração anterior:  
eu enxergo meramente que nós somos um território autônomo, somos uma república 
macaense e nós representaríamos aí um país com uma cultura em pré-transição, então nós não 
temos nada a ver com o governo chinês de Macau. Meramente, porque o governo chinês estava 
instalado na nossa terra e governando Macau, mas essa a única ligação que poderíamos dizer 
em relação aos chineses – que eles são governo lá e governam nossa terra – mas nós temos um 
certo preconceito em relação a eles, porque realmente não aceitamos o governo chinês de 
Macau, pois se você for perguntar pra maior parte dos macenses eles vão dizer que pra eles 
Macau morreu com a tradição. Hoje Macau é meramente um sentimento, um lugar que a gente 
vê, que a gente nasceu, mas quando lembramos Macau, lembramos da nossa época, do governo 
português; a saudade aí fica toda no ponto de vista de Portugal. 
E há a percepção dos macaenses na encruzilhada, entre o Oriente o e Ocidente e 
novamente a importância da língua portuguesa:  
Por ter vivido em Macau numa época interessante, em que havia uma cidade 
totalmente peculiar, aquilo que era.... Ter aprendido português... 
P: Era um motivo de orgulho? 
R: Era um motivo de orgulho, e.....uma cidade localizada na China, onde você... 
adquiria não só conhecimento do Oriente como do Ocidente, porque você estudou na escola 
portuguesa... E ter os costumes, hoje, não só ocidental, como também oriental. Tem algumas 
datas chinesas que eu gosto de celebrar, o Ano Novo chinês, que lá acabou de passar, é muito 
interessante... Até variedades de comer (risos), degustar, então sinto conhecimento do lado 
oriental como ocidental, que acho interessante, me orgulho, sem dúvida alguma, de ter nascido 
em Macau e tudo que eu aprendi em Macau (Entrevista realizada na Casa de Macau). 
Antonio Bruno Machado de Mendonça nasceu em Macau, em 1948, e é associado da 
Casa do Rio de Janeiro. No seu depoimento afirma uma identidade própria diferente da 
chinesa, mais próxima da européia, e ao final afirma-se como português. É possível perceber 
também os vetores da religião católica, língua e cultura portuguesas e outros como ter feito 
serviço militar e jurado a bandeira portuguesa. Estes últimos vetores parecem funcionar como 
uma espécie de garantia de sua nacionalidade portuguesa:  
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Eu acho que a razão de Macau são os macaenses. Já pensou se não existissem os 
macaenses não ia existir Macau, quem ia fundar a Casa de Macau? Os chineses? Não. Os 
portugueses? Não. Só os macaenses. A cultura macaense… Haverá uma cultura macaense? 
Será que ela é diferente da cultura como se diz européia? Nesse caso, de Portugal, a cultura 
portuguesa é diferente d’outros povos lá na China. Nesse caso, da chinesa. Eu acho que sim. É 
diferente. Sempre tem uma cultura diferente, acho que é mais puxada para o lado europeu, 
portuguesa. Daí nossa grande religiosidade. Grande parte dos macaenses, eu diria 100%, tem 
uns 2% aí que são ateus, mas grande parte é cristã. Essa parte é influenciada pela cultura 
portuguesa. E a língua? É outra. Embora nos expressemos também na língua chinesa, é mais 
por força do ambiente. Eu acho que temos a nossa própria identidade coletiva, embora sejamos 
um grupo pequeno. Todos nós temos um pouco de portuguesismo. Eu sou português, tenho 
orgulho de dizer que sou português. Ninguém pode negar isso, quem vai negar? Grande parte 
dos macaenses prestou serviço militar obrigatório, juramos bandeira. Ninguém vai tirar a nossa 
nacionalidade, ninguém. Embora tenhamos nascido lá na Colônia Portuguesa, ninguém tem 
culpa disso, somos portugueses (Doré, 2001: 295- 296). 
Em outros relatos é possível observar também o que João de Pina Cabral e Lourenço 
encontraram em Macau e identificaram como estigma da humilhação. O julgamento negativo 
reconhecido sobre a outra pessoa funcionou como uma forma de legitimar a exclusão deste 
indivíduo em diversas ordens, contudo, os autores apontam para a transitoriedade dos valores 
e das hierarquias no caso de Macau.  
Goffmam considera que há uma dupla perspectiva para compreender o indivíduo 
estigmatizado. Quando sua característica destrutiva já é conhecida, pois encontra-se à mostra, 
e quando não é imediatamente perceptível. O indivíduo estigmatizado percebe que ele não é 
aceito e que as pessoas “normais” não estão dispostas a manter com ele uma relação em bases 
iguais. O autor coloca que:  
os padrões que ele incorporou da sociedade maior tornam-no intimamente suscetível 
ao que os outros vêem como seu defeito, levando-o inevitavelmente, mesmo que em alguns 
poucos momentos, a concordar que, na verdade, ele ficou abaixo do que realmente deveria ser 
(1998: 17).  
Em muitos relatos fala-se sobre uma certa discriminação dos macaenses por parte dos 
portugueses metropolitanos no tempo em que moravam no território. Esta discriminação é 
confirmada em alguns relatos de portugueses e de alguns macaenses, pois este sentimento 
ficou gravado na mente destes indivíduos. Na maior parte das vezes, a discriminação tange a 
fenotipia oriental destes indivíduos. Os relatos revelam como era ou ainda permanece a falta 
de capacidade da comunidade para proteger a legitimidade de sua pertença ao território, o que 
possivelmente poderia reforçar a idéia de estigma.  
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Segue-se o relato de um escritor português que foi para Macau em 1949, como médico 
voluntário da guarnição militar da colônia. Em 1955, ocupou o cargo nos Serviços de Saúde 
civis da colônia no Ministério do Ultramar. Viveu durante doze anos em Macau, foi cirurgião 
do Hospital de S. Rafael e trabalhou na clínica Ante Cancerosa Lara Reis, que mais tarde 
dirigiu. Morais expressa uma visão sobre os macaenses em seu livro Macau Memória (1989), 
em que os desqualifica, além de nos revelar o preconceito com os traços asiáticos, que 
segundo diz não eram “nada lisonjeiros”:  
As sucessivas descendências desses casamentos originaram, ao longo dos século, um 
grupo etnobiológico com características bem definidas: os Macaenses. Tinham língua própria, 
o patuá, cozinha característica e uma série de brincadeiras infantis. Os filhos, muitas vezes 
exibiam caracteres somáticos de forte pendor asiático, o que está a bem de ver, não era nada 
lisonjeiro para os nossos cromossomas. Todos os macaenses eram portadores de elevado 
espírito de grupo, chamando-se a si próprios como “filhos da terra” e, tanto as suas qualidades 
quanto os seus defeitos, de certa forma, os mantinham à margem, quer dos metropolitanos quer 
dos chineses, por eles serem considerados etnicamente à margem, quer dos metropolitanos 
quer dos chineses, por eles considerados etnicamente diferentes. A classe média macaense era 
absorvida pelo funcionalismo público, onde tinha oportunidade de exprimir o caráter – positivo 
e negativo – da sua personalidade. O escalão superior dessa comunidade, menos numeroso e 
sem profissão definida, tinha certa propensão para viver de expedientes, nem sempre os mais 
honestos. De tal forma, tinham interiorizado tais comportamentos que os consideravam 
naturais, mesmo como sinais de “esperteza”. Uma vez, num julgamento, o juiz perguntou a um 
desses macaenses que figurava como testemunha, qual era a sua profissão e obteve como 
resposta: “faço contrabando”. Passavam a vida a espreitar os pares de namorados nas suas 
normais trocas de carícias, o que alimentava as conversas quando se reuniam nos seus cafés, 
preenchendo assim o vazio que tinham dentro de si. Os assuntos eram a má-lingua. Não tendo 
outros pontos de referência, enchiam a boca com Hong Kong e as suas maravilhas (Morais, 
1999: 34).  
Nesta passagem os macaenses são visto como um grupo à margem, tanto dos chineses 
como dos portugueses, detentores de uma língua própria e outros traços diacríticos, 
“etnicamente diferentes”. O relato sugere a divisão entre os portugueses e macaenses, grupos 
que muitas vezes se encontram unidos pela língua portuguesa e os outros sinais lusos. Os 
macaenses são vistos pelo autor como detentores de uma língua própria e outras característica 
que ultrapassariam as questões étnicas. Os macaenses são vistos neste relato, no contexto em 
que Macau era tido como a guarda avançada da civilização cristã ocidental e do projeto 
colonial português, como sujeitos “vazios de si mesmos”, fofoqueiros, contrabandistas e 
deslumbrados com a modernidade de Hong-Kong. 
Em 1928, Luís Andrade Sá (1999) relata a discriminação dirigida aos macaenses por 
parte de alguns portugueses que moravam em Hong-Kong. No jornal Canton Gazzette, 
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naquele ano, saíra uma matéria em que alguns macaenses manifestavam indiferença perante a 
possibilidade de Macau vir a ser governada pelos governos português e chinês. O seu relato 
mostra que a discriminação contra os macaenses dizia respeito à miscigenação dos macaenses 
com os orientais:  
Nós, os portugueses, temos a grande culpa de admitir na nossa nacionalidade, 
indivíduos de raça puramente chinesa e que depois de algum tempo deste contacto conosco, 
passaram a ser considerados portugueses, quando temos a certeza de que nas suas veias não 
existe pingo algum de sangue lusitano (Canton Gazzette, 1928 apud Luís Andrade Sá, 1999: 
48).  
No jornal O Petardo, ainda em 1928, há também uma desqualificação e menosprezo 
dos macaenses por não terem nascido na Europa e por serem indivíduos que foram esquecidos. 
Há também caçoadas e ironias. Novamente, o que parece estar em questão é uma idéia de raça, 
pois o macaense é um mestiço. É possível verificar também a contraposição que faz o autor 
com relação aos macaenses pobres frente aos governantes e administradores portugueses ricos. 
Convém lembrar que caçoadas, desqualificação e menosprezo são elementos que constituem 
uma “identidade deteriorada” ou estigmatizada:  
De todos esquecidos, o pobre filho de Macau aprendeu a fazer “meia volta… volver! 
Colocou sobre os ombros uma espingarda e fez-se soldado para se defender, cuidando daquilo 
que os seus compatriotas mais felizes – governantes e ricos da terra – não lhe querem dar, 
talvez pelo simples facto de não ter tido a honra de nascer em qualquer cantinho da Europa (O 
Petardo, 1928 apud Andrade de Sá, 1999: 95). 
Os macaenses que nasceram no final dos anos 20 e início dos anos 40; e em meados 
dos anos 40 de fato juraram à bandeira portuguesa, muitos entraram para o exército português 
em Macau, obrigatório na época, e vestiam-se também como os portugueses. Havia, enfim, 
mais que uma aproximação com a comunidade lusófona27, havia uma referência formal 
portuguesa. Contudo, os macaenses não detinham o poder no território, não havia acesso aos 
cargos políticos mais elevados e também não havia nenhum incentivo para promoções sócio-
educativas. Num depoimento esclarecedor, um informante conta que, em 1933/4, a equipe 
governativa portuguesa acabara com o sexto e sétimos anos do Liceu, argumentando que não 
eram necessários em Macau, já que para ser funcionário público só era preciso ter até o quinto  
ano. As políticas ultramarinas, predominantemente marcadas pelo colonialismo até o início da 
revolução portuguesa, haviam também imposto leis discriminatórias que exigiam que os 
                                                 
27 Comunidade Lusófona é entendida como o casamento entre macaenses, entre macaenses e chineses e entre portugueses e chineses, 
ver Pina Cabral e Lourenço (1998). 
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oficiais casassem com portuguesas originárias, filhas de pais europeus, e impedia a promoção 
de oficiais que se casassem com pessoas naturais das colônias (Pina Cabral e Lourenço, 1993: 
72).  
Antonio Bruno Machado de Mendonça, associado do Rio de Janeiro, nasceu em Macau 
em 1948, estudou no Seminário São José e trabalhou nos correios. Conta-nos da dificuldade 
que era estudar em Portugal, o estudo fora de Macau voltava-se mais para uma elite:  
Naquele tempo não havia nada, era uma colônia. Só para os privilegiados, aqueles que 
eram bons mesmo, tinham bolsa de estudo e iam para Portugal estudar na Universidade de 
Coimbra. Mas esses privilégios eram dois ou três, os melhores. A única oportunidade de 
trabalho era a administração do governo, área pública, que havia concurso. Na industria e 
comércio não havia quase nada. Não havia crescimento estava parada Macau. O boom 
econômico foi em 80, quando eu já estava cá (Doré,2001: 229 ). 
No depoimento abaixo, Roberto, da geração das décadas de 40-50, macaense da Casa 
de Macau de São Paulo, inicia sua fala revelando que os altos cargos eram ocupados pelos 
portugueses, mostrando-nos um limite do monopólio de “ser português em Macau”. Curioso 
notar que, até a data da entrega, o governo continuou convidando e trazendo portugueses para 
trabalhar no território:  
Os poucos empregos que o governo oferecia não eram suficientes para os macaenses, 
além dos cargos médios, até os altos eram ocupados por portugueses “importados” de Portugal. 
Isso também acontecia no exército português de Macau, onde os macaenses nunca eram 
promovidos a sargentos. Como me sentir um português patriota quando já me chamaram de 
“português de merda” e eu chamei-lhes de “merda de português”? (não foi apenas uma vez). 
Não sou um chinês “puro” porque fui educado ao modo ocidental e nunca aprendi a escrever e 
ler o chinês. Tenho traços chineses, mas pelo menos nenhum chinês me chamou de “macaense 
de merda” mas sim “filhos da terra” (Tou-Sán-Tchai), como todos os macaenses são 
apelidados pelos chineses (ou seja, quase da casa) (Entrevista respondida individualmente em 
sua casa). 
Para os macaenses de uma geração que nasceu entre o final dos anos 20 e início dos 
anos 40; e meados dos anos 40 e durante os anos 50, como é o caso da maioria dos macaenses 
em foco, havia duas saídas: emigrar ou encontrar trabalho na administração. A administração 
obrigava-os a depender de seu privilégio étnico, isto é, a identificação total com os 
portugueses. Mas esta condição, como é possível perceber, trazia inúmeras inseguranças, pois 
havia pouca garantia e pouca confiança no território e nos administradores portugueses. 
Para muitos macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro, Hong-Kong foi o primeiro 
passo da diáspora, pois emigraram para Hong-Kong no início de sua juventude. Viam na 
colônia britânica a segurança econômica que não possuíam em Macau. Parte da comunidade 
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portuguesa ou macaense emigrada para Hong-Kong optou pela cidadania britânica, pois o 
acesso a cargos políticos e à ascensão na administração disto dependia. A bem da verdade, 
portugueses ou macaenses em Hong-Kong, até mesmo aqueles indivíduos que adotaram a 
nacionalidade britânica, os desnacionalizados, eram considerados, pelos britânicos, cidadãos 
de segunda categoria. Durante a invasão japonesa, por exemplo, o governo britânico deixou as 
famílias portuguesas de fora na organização da evacuação de Hong-Kong, pois o fator de 
classificação era ter uma raça pura européia. 
Em 1840 “ser português” em Hong-Kong, diferente de Macau, significava ocupar 
cargos de baixa categoria. A lei em Hong-Kong não permitia o acesso aos cargos 
administrativos e políticos aos indivíduos que não tivessem nacionalidade britânica. E somente 
a partir de 1888 que o governo de Hong-Kong permitirá a naturalização britânica aos 
estrangeiros residentes na colônia. Momento então, aproveitado por muitos portugueses de se 
tornarem súditos britânicos e conseqüentemente galgarem novos cargos. Essa questão, 
contudo, provocou trocas agressivas entre portugueses e macaenses nos jornais de Macau. Os 
macaenses passam a chamar os portugueses de Hong-Kong de “desnacionalizados”28. 
Contudo, os traços culturais dos macaenses e portugueses em Hong-Kong tentaram 
manter-se por meio de associações institucionais, como o Clube Lusitano, servindo-se de 
certas garantias, como por exemplo, no judiciário. Em caso de processo por crime cometido 
em Hong-Kong por um membro da comunidade portuguesa ou macaense, poderia haver 
apelação a Macau, Portugal e à Igreja Católica pela não aplicação da pena máxima.  
Na Segunda Guerra Mundial, Macau não foi ocupada pelos japoneses. E pôde ajudar, 
com 25 mil patacas, a comunidade portuguesa em Hong-Kong, que contava também com 
muitos macaenses. A Liga Portuguesa, outra associação montada em Hong-Kong por 
macaenses e portugueses, mandava celebrar missas em Macau por ocasião do aniversário da 
morte de Nicolau de Mesquita, personagem histórico macaense. Estes são alguns exemplos 
                                                 
28 “Quem não conhece bem a nossa comunidade, julga que ela está efetivamente sob a direção dum certo grupo, embora pequeno, de 
leaders. Não. A comunidade portuguesa de Hong-Kong não tem leaders.O certo é que os indivíduos citados para leaders, muito 
embora conosco convivam e mantenham as melhores relações de amizade, que muito nos honra, não satisfazem cabalmente as 
condições precisas para serem de facto, porque lhes faltam o que reputamos de mais essencial: a sua qualidade de cidadãos 
portugueses, visto terem-se desnacionalizados!” (…) “Não podemos de maneira alguma admitir, sem quebra do nosso brio de 
patriotas, que indivíduos, boas pessoas, aliás, desnacionalizados se façam nossos dirigentes. Não nenhum português, que se preze, os 
pode reconhecer como tais. Querem no ser? Legalizem primeiramente a sua situação no Consulado Português. (…) Não. Não se pode 
admitir que numa assembléia de cidadãos portugueses, os desnacionalizados, os súbditos britânicos, os estranhos, portanto, aos 
interesses da comunidade portuguesa, venham a imiscuir-se em assuntos que só aos portugueses, privativamente, dizem respeito!”. (O 
Petardo, 1929 apud Andrade de Sá, 1999: 48-49).  
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dos vínculos com a cidade e conseqüentemente com Portugal, e as implicações práticas de 
algumas garantias que detinha a comunidade. 
João Francisco lembra-se do preconceito que existia dentro da família com relação à 
possibilidade de casamento com chineses:  
P: Como eram vistas por vocês as mulheres chinesas? 
R:Na realidade, na minha época, a gente gostava muito das chinesas, a gente se 
interessava bastante, os rapazes em geral se interessavam pelas chinesas, porque eram 
qualificadas como mais femininas, vamos dizer em termos, mas na realidade, no dia-a-dia 
íamos ver depois que não eram, mas em termos de paquera, interessava muito as chinesas, 
naquela época as chinesas eram um pouco mais acessíveis, hoje as chinesas estão mais 
fechadas dentro do universo deles, então as chinesas eram olhadas mais como femininas. Mais 
femininas mesmo, mais “delicadinhas”, vamos dizer, então interessava bastante as moças 
chinesas...  
P: Então não tinha preconceito, nessa época? 
R: Entre a rapaziada, não, entre os rapazes não, mas em termos familiares tinha, em 
termos familiares tinha bastante restrição. Se eu levasse na minha família uma moça chinesa, 
se eu arrumasse uma namorada chinesa seria muita preocupação com meu pai. Macaense, não. 
Até com relação aos portugueses também. A minha irmã é casada com um português e naquela 
época até conseguir convencer meu pai que ela iria casar com um português foi muito difícil. 
Então macaense era fechado mesmo, macaense mesmo, nem com português era aberto. Na 
realidade a convivência com português não era muito grande, os portugueses ficavam 
isolados... Até poderiam estudar na escola... Mas tinha um certo isolamento entre portugueses e 
macaenses, havia uma certa barreira... Mulheres portuguesas, não existiam, na minha época só 
havia portugueses jovens, não havia mulheres, muito poucas, muito poucas moças... Era mais 
elite. Na minha época, anos 70 os portugueses eram mais elite. 
 
Na entrevista, Antônio Jesus afirma que não havia convivência com os chineses:  
P: E como se davam as relações, todos eram amigos, macaenses e chineses..? 
R:Em Macau todo mundo conhece todo mundo. 
P: Mas não tinha rivalidade com os chineses? Pois vocês falam português... 
R:Não, não tinha rivalidade, porque a gente não se mistura com os chineses. Os 
chineses não falam português e os portugueses não falam chinês, assim como meu pai está em 
Macau a vida toda e não sabe falar chinês, meus filhos também não sabem falar chinês. 
P: Seu pai não sabe falar chinês? 
R:Não sabe falar chinês. Meus tios também não sabem falar chinês. Porque não tem 
convivência com os chineses (Antônio Jesus, entrevista realizada em sua casa). 
No depoimento de Natércia, novamente é possível observar as clivagens entre os 
macaenses e chineses, e que mesmo com a existência de laços familiares não se reduz 
necessariamente o menosprezo (Goffmam, 1963: 63):  
Todos os macaenses, apesar de minha mãe ser chinesa, a gente não juntava com meus 
primos chineses, juntava só com os primos do lado do pai. Não! Porque é uma coisa que a 
gente tá na escola falando português e os chineses não falam português. A gente fala português 
e chinês. A gente tem que estar junto do nosso pessoal (Entrevista realizada na Casa de Macau 
de São Paulo). 
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De maneira semelhante, Fátima, filha de mãe chinesa e pai português: Sabe de uma 
coisa, eu não gosto de ser chinesa. Não sei, é muito engraçado. Isso é engraçado eu me sentir 
mais portuguesa que chinesa. 
No depoimento abaixo, de Antônio Jesus dos Passos, há também uma releitura da 
história, Antônio nasceu em 1936, portanto, faz parte de uma geração que sentiu mais as 
marcas do colonialismo, hoje ele fala em castigo, pois um dos passatempos em Macau era 
bater nos chineses: 
A nossa adolescência caiu naquela época de guerra, então não tinha muito o que fazer, 
nossos pais não tinham dinheiro, não era família rica, então Macau a gente passeava de 
bicicleta a noite era muito comum, jogava futebol, às vezes brigava com chineses. Hoje em dia 
agente fica pensando é um castigo... Nós tínhamos poder quando Macau estava sob os 
portugueses, nós brigávamos e abusávamos dos chineses, ia lá brigávamos, os chineses não 
podiam fazer nada que era governo português, mas hoje em dia não, hoje em dia já é o 
contrário, mas os chineses não brigavam com os macaenses, mas hoje em dia os macaenses 
tinham que baixar a cabeça. (Entrevista realizada em sua casa). 
Goffman percebe que a pessoa estigmatizada pode responder a determinadas situações 
corrigindo de maneira direta ou indireta sua condição vista como um defeito. Nos relatos dos 
macaenses é possível ver esta correção nas afirmações em que se valoriza mais o componente 
português ou europeu em detrimento do oriental.  
Nos relatos que seguem, o estigma aparece em algumas visões que o macaense tem de 
si mesmo. Há um sentimento de serem estrangeiros em sua própria terra e depois nas terras 
que os acolheram, como é o caso de Leona, que nasceu em 1952. E de ocorrer até “um conflito 
interno”, como relata Mario, macaense da mesma geração que Leona, momento então que se 
depara com uma crise de identidade:  
Aqui no Brasil tínhamos que explicar de onde vínhamos e eles pensavam que éramos 
chineses, porque tínhamos cara de chinês e aí dizíamos que não. Mas tínhamos um problema 
sério de conflito interno, porque lá a gente considerava os chineses, chineses e nós, 
portugueses. Aqui nós éramos chineses. Isso cria uma crise de identidade muito forte. Mas, 
como nossa cultura foi muito ocidentalizada, o nosso convívio dia-a-dia foi mais fácil ( Doré, 
2001: 123).  
No relato de Leona ela diz: 
Eu me lembro, alguns anos atrás, eu sempre ia ao consulado para fazer passaporte, 
essas coisas e ficava no balcão esperando a moça me atender; uma vez chegou uma moça 
assim, desculpa, você está no lugar errado, moça?... Eu disse, ah é, não é aqui que eu tenho que 
ficar, é no outro lado do balcão? Ela disse não, aqui não é consulado japonês não. Aí eu disse, 
eu sei que não é o consulado japonês porque eu não sou japonesa, sou portuguesa. Elas ficaram 
olhando para minha cara e não entenderam nada. Porque português com olhos assim... Eu 
disse, eu tenho um pouco de sangue oriental. Eles estranham. Às vezes olham assim, você é 
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portuguesa com essa cara? Eu digo, por que não? A pessoa estranha uma cara oriental, cabelo 
escorrido e é português. A pessoa olha que coisa! (Doré, 2001: 125).  
No depoimento de João Pedro de Senna Fernandes Canavarro Nolasco, que nasceu em 
1948, nota-se a necessidade de explicar a aparente ambigüidade de ser um português que 
nasceu na China:  
Falavam: - Macau é na África? – Eu – não, não é na África. –Vem cá japonês... – não é 
japonês. – Então, você é chinês? –Também não, português. –Como você nasce na China e é 
português? Tinha essa confusão. Ainda mais que tinha o nome grande – João Pedro de Senna 
Fernandes Canavarro Nolasco da Silva – e chamava mais atenção. Na China o nome é curto... 
Eles achavam um lugar estranho. Depois, quando cheguei ao ginásio, um cara veio falar que 
tinha sítio e que Macau era raça de porco. Eu fui olhar no dicionário e era mesmo, Macau é 
uma raça de porco. Não tinha referência à colônia portuguesa nem nada. Só dizia Macau raça 
de porco. (Doré, 2001: 213). 
Outra visão que parece permear esse sentimento de estigma é o sentimento de 
vergonha da origem macaense, que identificou Frederic Silva, conhecido por todos como Jim. 
A vergonha, segundo Goffman, torna-se uma possibilidade central, que surge quando o 
indivíduo percebe que um dos seus atributos é impuro e pode imaginar-se como um não- 
portador dele. 
 Em 1996, Frederic Jim Silva, lançou o livro Todo o nosso passado – Os filhos de 
Macau, sua história e herança / All our Yesterdays para contar à próxima geração e às que 
vierem a seguir, “onde quer que se encontrem”, “nossa história recontada e actualizada”, pois 
“temos um passado honroso e histórico”. No prefácio o autor revela o porquê de seu 
testemunho: afirma ter ficado “incomodado” pela forma como um jovem macaense viu-se 
embaraçado quando questionado sobre suas origens e antepassados:  
quantos de nós, hoje filhos de uma diáspora, não nos vimos já em situação idêntica, 
não porque tenhamos vergonha (grifo meu) da nossa identidade, que aprendemos a interiorizar 
face aos outros, mas pela ausência de referências que nos liguem às nossas raízes e à nossa 
história, porque distantes e longe das vivências cotidianas duma terra que aprendemos a amar 
mesmo sem a conhecer? (Silva, 1996: 117).  
Jim declara-se macaense e é reconhecido por todos como tal, mesmo tendo nascido em 
Hong Kong. É considerado como uma figura importante para o território. Seus antepassados 
vieram de Évora e das Caldas da Rainha, descendentes de famílias portuguesas que partiram 
para Hong-Kong em 1850. Jim foi para Macau com sua família, durante a ocupação dos 
japoneses. Pertencente à União dos Macaenses da América (UMA), dedicou grande parte de 
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seu tempo à vida associativa macaense, tanto em Hong-Kong quanto em São Francisco, 
Califórnia, para onde imigrou. 
No meu estudo encontrei outra expressão identitária “de ser macaense”. Ser macaense 
é quem “se sente macaense”. O sentir-se macaense é uma categoria interna do grupo e seu 
significado é subjetivo a cada um. Para muitos, ter um conhecimento histórico do território, 
sob um ponto de vista da história européia, ou ter o conhecimento de suas lendas e dos 
personagens ilustres da história de Macau são os elementos que os fazem considerarem-se 
macaenses. Ou ainda, simplesmente pelo fato de ter morado um tempo no território, é possível 
tornar-se macaense a partir desse sentimento.  
Para Frederic Silva o macaense, mais do que uma variante racial, define uma estrutura 
mental: Pertence-se à comunidade porque se quer, e por sua vez a comunidade aceita-o no 
seu seio impondo-lhe uma condição única a sua vontade em lhe pertencer (idem: 118-119). 
Para Frederic Silva, a crise de identidade do macaense é superficial, existe apenas aos olhos 
daqueles que não entendem “o ser” e “o sentir-se” macaense. Assim, para o autor, o macaense 
vive o exemplo de uma cultura transnacional, pelo fato de ser macaense mesmo não tendo 
nascido em Macau. Outro macaense, Carlos Piteira, ao comentar suas impressões sobre o livro 
na Revista Macau (nov. de 1996), considera: É-se macaense mesmo quando se nasceu em 
Hong Kong, Xangai e se vive nos EUA ou Brasil, como se a cultura fosse algo que “não se 
decreta por lei nem se retira por tratado”. 
Na Casa de Macau de Lisboa pude perceber que este “sentir-se macaense” define de 
certa forma uma “porta de entrada”, uma conversão ao ser macaense. Na Casa de Macau em 
Lisboa, o atual presidente nasceu em Portugal, mas morou em Macau. Em 2003, realizou uma 
campanha para que “pessoas singulares e coletivas que se interessem por Macau e a sua 
cultura” possam associar-se à Casa. A denominada “Campanha dos 1000 sócios”, teve como 
objetivo que cada associado trouxesse ao menos um novo membro:  
Há que ter sempre presente que se nos mantivermos estagnados, a breve prazo 
morreremos. E, estamos plenamente convencidos que nenhum de nós quer que nossa Casa 
desapareça. Por isso, vamos ao trabalho. No entanto, as pessoas precisam fazer uma proposta e 
passar por uma comissão julgadora, mas o que prevalecerá será uma pessoa que sinta e ame 
Macau.  
Nesta iniciativa, perpassa a questão da identidade que acaba sendo reduzida para 
“quem sinta e ame Macau” e para um apelo desesperado para não deixar a comunidade 
morrer, pois paira pela comunidade a insegurança de que tanto o grupo quanto Macau podem 
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acabar com o tempo. Por trás disso, também há a idéia, no caso de Lisboa, de que os novos 
macaenses associam-se como uma estratégia para fazer turismo em Macau. No encontro em 
Macau conheci alguns portugueses que não tinham nenhum laço formal com Macau e nem 
com os macaenses. O laço fazia-se apenas pelo fato de serem portugueses. 
Até o fim do século XIX, notava-se com clareza a delimitação de Macau em duas 
cidades relativamente distintas: a cristã ou européia e a chinesa. Na cidade cristã havia, e até 
hoje é possível notar, habitações e palacetes de arquitetura portuguesa, igrejas e conventos. 
Fora desta área, na orla ribeirinha do Porto Interior, centenas de juncos albergavam a cidade 
flutuante. A cidade chinesa era um amontoado de ruas tortuosas e estreitas, com moradias 
baixas e coladas umas às outras. 
A maioria dos macaenses migrantes com quem conversei, emigraram primeiramente 
para Hong-Kong em busca de trabalho. Com o fim da guerra da Coréia, houve uma mudança 
no status quo da China, evidenciando o papel dos macaenses para trabalhar nas instituições 
financeiras, constituindo um papel importante no poderio britânico. Para facilitar a negociação 
e marcar privilégios no colonialismo britânico em um período de crescente discriminação com 
relação à mistura de raças na China, Europa, África e Brasil (1846-1967), os macaenses 
deixaram de lado sua cultura crioula, sua linguagem – o patuá foi substituído pelo português e 
pelo inglês -, buscaram estratégias matrimoniais (processo de branqueamento), enfim, lutaram 
por um capital de portugalidade (nome e passaporte português) que, contudo, não significou 
uma garantia por muito tempo.  
No início da década de 1970, foi posta em prática uma política de cooptação dos 
chineses, empurrando os macaenses para fora de Hong-Kong, foi nesse momento que se 
formaram as comunidades em Toronto, São Francisco e São Paulo. Os macaenses fugiram de 
uma situação de insegurança, mas parece, sobretudo, que procuram manter seu estatuto de 
classe. Sabemos que a Fundação Oriente realizou uma política de investimento imobiliário, 
comprando Casas pelo mundo e doando às comunidades macaenses. O que converge com uma 
estratégia de reprodução desta identidade. E, portanto, seus desdobramentos: como a 
comunidade migrante usa o capital social para promover uma integração com a sociedade em 
que mora e outros grupos? Contudo, é na Casa de Macau, arriscaria dizer em muitas, mas 
afirmar a de São Paulo, que ainda hoje se ouve o patuá e que se come a comida macaense. É o 
 65 
local onde este grupo se organiza para poder ter visibilidade, para manterem vivas suas 
invenções de tradições e enfim constituírem-se em torno de um projeto macaense. 
 
1.3.  Um evento para falar de identidade e clivagens 
Os associados da Casa de Macau de São Paulo receberam em suas casas no final do 
mês de janeiro de 2002 uma carta da Fundação Oriente, cujo teor despertou na comunidade, 
conforme as palavras do editor do Boletim 9 – O Macaense, (fevereiro de 2002, publicação da 
gestão de 2001-2002) surpresa, revolta e consternação. Nessa carta, a Fundação Oriente 
afirma que é necessário manter e consolidar a organização das Casas de Macau de modo a 
reforçar os elos de união entre os membros da comunidade e que as Comunidades deverão 
manter os laços que as unem não só a Macau, como Portugal e também à China devendo ser 
este um ponto de união e não de desunião e dispersão. 
 A Fundação Oriente menciona também segregação e discriminação: Não podemos 
deixar de considerar totalmente inaceitável a possibilidade de se estabelecerem quaisquer 
segregações entre macaenses de origem portuguesa e de origem chinesa. E mais adiante: Do 
mesmo modo entendemos também que são inaceitáveis quaisquer discriminações em relação 
aos membros da comunidade com menores posses, devendo, pelo contrário ser-lhes dado o 
justo relevo na gestão dos destinos da CMSP.  
Tal fato foi considerado inaceitável pela maioria dos associados de São Paulo e 
obrigou a Diretoria a convocar extraordinariamente os Conselheiros Consultivos para discutir 
os “termos da carta”. De modo geral, os associados acharam a carta com um tom de 
advertência e intromissão nos assuntos da Casa de Macau, além de considerarem que havia 
insinuações infundadas. Desse incidente, uma crise se instaurou: nas conversas informais os 
macaenses relembram o fato de a Casa de Macau de São Paulo não ter sido doada como, por 
exemplo, a Casa de Macau do Rio de Janeiro, assim como a falta de apoio da própria 
Fundação à comunidade paulista. Os associados que compareceram à Casa de Macau em 
grande número nas duas semanas que se seguiram demonstraram revolta e decepção. Vou 
responder, esta foi a reação de um macaense com mais de 80 anos, inconformado e com as 
mãos trêmulas de nervosismo. Nas agitadas conversas entre os associados um conjunto de 
questões eram formulado: Quem fez a queixa à Fundação Oriente? Por que a diretoria não foi 
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consultada? Por que não mostram sua cara? Como pode a Fundação Oriente interferir nos 
assuntos da Casa de Macau, uma vez que a associação é autônoma, regida por seus Estatutos, 
aprovados democraticamente pelos associados em Assembléia Geral?  
Como atos remediadores foram redigidos um abaixo-assinado (com 117 assinaturas) e 
uma resposta ao Presidente do Conselho de Administração da Fundação Oriente. O conselho 
da Fundação respondeu em poucas linhas que lamentava que a Direção da Casa de Macau 
tenha levado para o lado pessoal tais reflexões construtivas. Como desfecho, seguiu-se então 
uma publicação de carta resposta no Boletim de março, contendo a seguinte nota da redação:  
Nota da Redação: A resposta alega que as reflexões foram dirigidas às Casas de Macau 
e em particular à de São Paulo. Para quem gosta de estatística, a carta de 18 de janeiro de 2002, 
citou 7 vezes a Casa de Macau de São Paulo (ou CMPS ou Casa, em singular) e as Casas de 
Macau ou Casas em plural, também 7 vezes, registrando-se assim um empate técnico. Se 
tomamos as reflexões especialmente dirigidas para nós, como o fizemos, as estatísticas 
esclarecem. Pergunta-se aos associados de outras Casas de Macau também receberam ou irão 
receber uma carta semelhante? Ou esse Boletim serviu como mensageiro, uma vez que foi e é, 
como de costume, remetida a todas as Casas, entidades, associados e pessoas cadastradas? 
Esses “problemas” somente estão acontecendo na Casa de Macau de São Paulo, dentro da ótica 
da FO?  
 
 A análise desse incidente nos mostra a preocupação de como são e como podem ser 
visto  os macaenses fora da comunidade. E como se autodefinem como grupo hoje. Sem 
dúvida um grupo que requer uma origem portuguesa, chinesa e macaense, fruto dos novos 
tempos em que há uma aproximação com  um capital intercultural.  A carta resposta revela 
forte repúdio à alegação de haver segregação racial ou discriminação baseada em posses 
materiais, visto que acreditam que a maioria dos macaenses não tem patrimônio de vulto, 
vivem de parcos salários e pensões e um bom número de associados ainda conta com o 
auxílio da comunidade. Os macaenses da Casa de Macau de São Paulo querem viver a 
harmonia entre todos e serem conhecidos por sua liberalidade e por sua aceitação e 
adaptação às mudanças. Conduta que foi decisiva para sua sobrevivência ao longo da história.  
Em um determinado momento, chega-se à definição do que é ser macaense, novamente 
explicita-se a questão das raízes primordiais: Ser macaense, isso não é diferente de ser 
português; porém nossa associação não é restrita a macaenses, mas aberta a todos os 
portugueses com alguma ligação com Macau, principalmente de origem asiática. Considerar 
que ser português não é diferente de ser macaense consiste em mais um inventário das 
definições macaenses sobre si mesmo. No texto há também a preocupação com a continuidade 
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da cultura macaense, sobretudo, na transferência aos filhos, como já foi dito acima, levada 
como questão no “ 5° Encontro da Diáspora” e também em um próximo “Econtro para Jovens 
Macaenses 2006”. 
Alguns macaenses são acusados de negar o chinês da raça, como aparece no 
depoimento do macaense Jorge Hu. Jorge, associado da casa paulista, é considerado por todos 
como uma figura querida e importante, sobretudo por seu contato com os jovens e sua atuação 
ativa na Casa. Jorge é responsável pelo treinamento e ensaio de artes marciais e da dança do 
Leão com os adolescentes. Considera que a cultura macaense está acabando e que na Casa de 
Macau de São Paulo todos tentam negar o chinês da raça, o que lhe parece uma contradição, 
por haverem chineses na Casa. Jorge é casado com uma mulher chinesa e conta-me que em 
uma reunião da CMSP de que participou, diante de uma discussão sobre quem são os 
verdadeiros macaenses, perguntou aos dirigentes: vocês querem que eu expulse minha mulher 
da Casa? Tal clivagem pode ser explicada pela sua geração, pois Jorge pertence a uma 
geração que nasceu entre os anos 70 e 80 e, portanto, se aproxima mais de um capital de 
comunicabilidade entre os chineses e portugueses do que um “capital de portugalidade” ao 
possuir um nome chinês e ser casado com uma chinesa. São clivagens étnicas que revelam 
uma defasagem entre o “capital de portugalidade” que os macaenses da Casa de São Paulo 
querem preservar, e o capital de comunicabilidade, ou como coloca Pina Cabral, “capital de 
intercomunicação” que a instituição portuguesa e os administradores de Macau, mais afinadas 




1.4  Um pequeno fechamento sobre as questões da identidade macaense  
É possível então, descobrir um certo descompasso entre as razões práticas que, em 
outros tempos, levaram alguns  macaense à diáspora, um esforço de construção de uma 
identidade macaense lusófona; e as razões práticas que levam hoje a que muitas instituições e 
os próprios governos de Portugal, China e Macau invistam tanto na construção dessa 
identidade mais mestiça, na qual a participação chinesa é antes reconhecida e exaltada que 
negada em nome da portugalidade. A partir dessa nova visão de identidade reafirma-se a 
futura autonomia de Macau em relação à própria China, e um exemplo a ser seguido na 
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questão de Taiwan, pois é meta da China que Taiwan seja reincorporado ao território, como 
foi com Hong-Kong e Macau.  
No discurso dos macaenses na Casa de Macau de São Paulo e do Rio de Janeiro, a 
despeito da retórica, a união e a democracia entre os membros parecem-me objetivos a serem 
conquistados:  
 
somos uma comunidade muito reduzida, portanto devemos nos unir para o mesmo 
ideal e esquecer um pouco as nossas diferenças uma vez que a casa de Macau é o 
nosso segundo lar, então por que não começar já? Take a little give a little (ver 
Coluna de Conselheiro – texto em anexo de José Cândido G. dos Remédios – 
associado da casa de Macau). 
 
Mas sobretudo é possível perceber as clivagens existentes na Casa de Macau com 
relação às classes sociais, pois na Casa convivem no mesmo espaço praticamente todos as 
classes sociais, desde pessoas que dependem da ajuda da Casa de Macau à milionários. 
Contudo, não há clivagens religiosas.  
Nos sujeitos desse estudo é possível verificar também em algumas passagens, 
clivagens raciais, que ligam-se a um tempo colonial em que Macau era propaganda de um 
vasto império português. E havia uma forte identificação das elites locais com o poder 
colonial.  
Macau é um território que possuia muitas ambiguidades, como ter uma maioria chinesa 
de cidadania portuguesa mas que não sabia ler ou escrever o português, ou macaenses que 
falavam o cantonês, mas não sabiam ler ou escrever essas língua. É um território que localiza-
se geograficamente na China, mas não é considerado China por muitos macaenses da diáspora. 
Na viagem do Encontro da Diáspora em 2004 muitos diziam-me: hoje fui à China, referindo-
se à passagem para o outro lado da fronteira: Shenzhen, Zhouhai, e etc.    
Parece haver nos relatos dos macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro e nas suas 
histórias, a força da ideologia do “Mundo que o Português Criou” , ou do “Modo Português de 
estar no Mundo”, conseqüência de um diálogo estabelecido entre correntes de pensadores 
portugueses e intelectuais brasileiros, em particular Gilberto Freyre, que passaram a afirmar a 
existência deste “mundo português” em diferentes territórios tropicais. É  possível verificar 
essa construção a partir da memória de alguns macaenses que quando crianças: aprendiam 
desde canções portuguesas até sua geografia. Acima deparamos com outros depoimentos que 
revelam como ocorria a incorporação da história oficial, ideologias e retóricas: “nós sofríamos 
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muito a influência portuguêsa em Macau. Eu tinha impressão que era português.” Ocorre que 
em meados de 1950 a retórica colonial portuguesa estabelece uma postura oposta à do Estado 
Novo, que envolveria um elogia à mestiçagem e à diversidade cultural.    
A partir da década de 50 os argumentos de Freyre passam a fazer sentido em Portugal. 
Essa aceitação deve ser vista à luz da conjuntura internacional. Após a II Guerra Mundial 
condena-se qualquer tipo de pureza racial. A derrota da Alemanha Nazista coloca em cheque 
qualquer tipo de essencialismo. Começa a haver também um debate a respeito da 
descolonização. Os primeiros passos são dados no continente asiático e as potências européias 
se vêem forçadas a reconhecer a independência de suas colônias. Portugal, por sua vez, sente a 
necessidade de mostrar o caráter peculiar de suas terras de além mar “solidários nas suas 
partes componentes e com a metrópole”  (art.° 5°)29. Diante dessa nova ordem, o Estado Novo 
se vê obrigado a abolir o Ato Colonial e transformar as colônias em Províncias Ultramarinas. 
Expressões como “colônias” e “império” passam a “províncias Ultramarinas” e “Ultramar”. 
Em 1952 Gilberto Freyre financiado pelo governo português aceita a proposta de  
visitar o Ultramar: de agosto de 1951 a fevereiro de 1952  foi a Guiné, Cabo Verde, São 
Tomé, Angola, Moçambique e Goa, deixando de lado Timor e Macau por vontade do governo 
Português (Castelo,1999). Esse fato parece indicar o temor das autoridades portuguesas de que 
o famoso sociólogo percebesse o fato de efetivamente a esmagadora maioria chinesa do 
território permanecer absolutamente alheia ao domínio português. Em Aventura e Rotina 
(1953), diário de viagem, Gilberto Freyre parece legitimar a obra do Estado Novo na África e 
Ásia. No diário o autor pontua a superioridade do regime português (p.125) observa uma 
aliança íntima e uma “confabulação secretamente maçonica” entre Portugal e os trópicos”  
(p.241).  O luso-tropicalismo é formulado pela primeira vez em Um Brasileiro em terras 
portuguesas (1953), livro que reuniu todas as conferências e discursos feitos em Portugal e nas 
demais colônias e desenvolvido mais tarde em Integração Portuguesa nos Trópicos (1958) e 
O Luso e o Trópico (1961). Segundo Claudia Castelo (1999) era preciso convencer o mundo 
da natureza especial da colonização lusitana, da ausência de racismo nas províncias 
ultramarinas, da existência de sociedades multirraciais perfeitamente integrada no todo 
nacional” (p138). Castelo considera que algumas teses de Gilberto Freyre são incorporadas no 
discurso oficial do Estado Novo como a ausência de preconceito e a fraternidade cristã. 
                                                 
29 Artigo pertencente ao Ato Colonial, ver Castelo (1999). 
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2.1  A Casa de Macau: encontros e visibilidades 
A Casa de Macau de São Paulo revela suas hierarquias e clivagens sociais, políticas e 
de gênero. As clivagens sociais correspondem em grande medida ao que poderíamos 
denominar de diferenças de classe. Na Casa de Macau encontramos representantes das 
famílias tradicionais. Essas famílias eram definidas em Macau pelo seu status, tradição, 
reconhecimento, linhagem familiar e algumas posses. Representantes destas famílias 
sustentaram o projeto étnico macaense e protagonizaram a diáspora, através da emigração. 
Pode parecer uma contradição o fato das famílias que mais simbolizaram a relação histórica da 
comunidade macaense com o território serem as que mais tendência tiveram para emigrar. A 
vinda para o Brasil me pareceu, portanto, uma tentativa de salvação de um projeto étnico neste 
contexto de transição. Uma recusa à “crônica de uma morte anunciada” da comunidade, uma 
resignação de que “não adianta nadar contra a maré”. 
Os membros das famílias tradicionais assumiram uma posição de elite por 
apresentarem os três vetores já referidos – raça, religião e língua portuguesa – e um bom nível 
de sucesso econômico ou educacional. Contudo, seu lugar de elite não era permanente. Para 
Pina Cabral e Lourenço, a categoria de família tradicional definiu-se como um grupo de 
indivíduos que partilham um conjunto de instituições e que trabalham em conjunto com vistas 
à reprodução de um projeto étnico. 
Em Macau a identidade do grupo macaense estava intimamente relacionada com a 
categoria de família tradicional como reprodução de um projeto étnico, bem como a 
socialização através da escola, fator central nas opções identitárias étnicas.  João de Pina 
Cabral e Lourenço consideram “a família como um domínio de relações sociais criado no 
interior de solidariedades primárias segundo a forma como cada cultura conceitualiza a 
integração entre a reprodução social e a reprodução humana” (1993: 42).   
Existem também na Casa de Macau famílias de origens mais humildes. Muitos 
aposentados, viúvos e viúvas, que contam com o apoio assistencial da Casa. A Casa de Macau 
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de São Paulo tem a preocupação de auxiliar a comunidade macaense, alojando seus associados 
se necessário for ou fornecendo alguma segurança, como um plano de saúde aos macaenses, 
uma estrutura de enfermagem, o auxílio na regularização de documentações, distribuição 
mensal de remédios aos que precisam e não podem comprar. Trata-se, enfim, do clássico 
associativismo que caracterizou outros contingentes de migrantes, os quais, tentando manter 
suas raízes culturais e laços familiares, e encontrando-se num país estranho, criaram uma série 
de instituições de ajuda mútua, tais como beneficências, hospitais, seguradoras etc. Nos 
encontros de finais de semana e de festas, algumas famílias podem vender diversos tipos de 
coisas, que variam, desde bijuterias a quadros pintados e muitas coisas que são trazidas de 
Macau. 
Nem todos os associados, e seus familiares vão à Casa todos os domingos: muitos 
intercambiam os almoços com outras atividades sociais e outros têm muitas dificuldades de 
chegar por morarem longe da casa. Apesar de existir uma perua da Casa de Macau, ela só 
atende quem mora mais próximo, o que indica clivagens sociais, pois este mecanismo exclui 
muitos associados que necessitariam de uma carona. O acesso à Casa de Macau de São Paulo 
não é muito fácil para quem não tem carro, mas, situada à beira da represa de Guarapiranga, 
não existem conduções muito práticas para idosos. 
Na Casa de Macau há clivagens étárias também. A comunidade encontra-se claramente 
dividida entre “os mais novos” e “os mais velhos”. No entanto, a hora do almoço é o momento 
em que as famílias se reúnem. Geralmente, nos finais de semana, os jovens cessam as 
atividades esportivas e juntam-se cada um com sua família para iniciar a refeição. Isto é, as 
famílias não juntam suas mesas como uma família só. 
 Os jovens praticam o badmington e o hóquei, esportes que também são praticado em 
Macau. Existem na Casa três equipes de hóquei, duas masculinas e uma feminina, que 
representam, sobretudo, a esperança e a expectativa da participação da juventude na Casa. Os 
associados contribuem com uma mensalidade simbólica, cujo valor varia conforme a idade. 
Pessoas acima de 65 anos pagam menos. Para a terceira idade existem os almoços ou jantares 
de quarta-feira. 
No inicio de cada encontro o espaço da varanda da Casa de Macau parece ter uma 
predominância masculina, as mulheres encontram-se mais envolvidas nas preparações do 
espaço como a disposição e o cuidado com as mesas, toalhas e arranjos, muitas vezes 
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queixam-se da falta da ajuda dos homens. Pouco a pouco as mulheres juntam-se cada qual 
com o grupo que mais se identifica, familiares ou amigas para conversar, vender alguma 
mercadoria ou simplesmente tomar seu chá enquanto o almoço não se inicia. 
 A Casa de Macau de São Paulo procura ser um espaço familiar e de união. Não 
obstante, há também outras clivagens internas que separam grupos, além da idade e do gênero, 
como por exemplo, a sucessão das diretorias que já passaram pela Casa. As diretorias que 
administraram a Casa não se apóiam mutuamente e constituem, aos olhos de muitos 
associados, grupos fechados. Uma ex-Diretoria de uma maneira ou de outra acaba sempre 
boicotando a atual Diretoria, muitas vezes apenas pelo fato de ausentar-se da Casa. Além 
disso, essa ex-Diretoria “carrega” consigo um grupo de associados que acabam também por 
ausentar-se das atividades. Com este “revezamento” de grupos parece haver um 
distanciamento da idéia de um projeto étnico e da continuidade da cultura macaense, embora 
nos discursos se afirme o contrário:  
importa dedicar o melhor do nosso esforço ao essencial, ou seja, aos grandes projectos 
que reforcem a vitalidade da nossa comunidade e a sua importância para a projeção de Macau 
no exterior, esquecendo as pequenas diferenças que por vezes surgem (Epígrafe do Editorial do 
Boletim de São Paulo de out/nov/dez de 2003). 
É possível perceber que existem alguns desentendimentos entre os sócios. Noto o 
caráter familiar da casa, mas, no entanto, por mais que se trate de um pequeno contingente de 
pessoas, nem todo mundo fala com todo mundo, parece haver certos limites para tal 
familiaridade. Muitos macaenses não se conhecem e não procuram se conhecer.E muitos 
macaenses não se conheciam em Macau e vieram a se conhecer aqui. Alguns associados 
compram brigas de outros macaenses associados, criando disputas de natureza políca. Por 
outro lado, na Casa, é possível observar o que Pina Cabral e Lourenço falaram sobre uma 
densa rede de relações interpessoais entre os membros do grupo que simboliza esta pertença 
macaense. Isto é, a existência de pessoas em diferentes locais, e da própria Casa de Macau, no 
caso de São Paulo, que estão ligadas uns aos outros, e essa ligação se traduz em ajuda, 
contatos, pontes, interlocuções, financiamentos. O que pode explicar também a vinda do atual 
presidente executivo de Macau Dr. Edmund Ho Haw Wah à Casa de Macau de São Paulo em 
2005. E suas contribuições para a formação desta Casa de Macau, bem como contribuições do 
governo do território de Macau, da gestão do general Vasco Rocha Vieira; Carlos Monjardino, 
da Fundação Oriente; Dr José Sales Marques, do ex- Leal Senado de Macau; enfim são apenas 
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alguns nomes entre outros inscritos na entrada da Casa de Macau e que materializam uma 
parte dessas redes de relações. 
A Casa de Macau possui uma estrutura que conta com um presidente eleito a cada dois 
anos pelos associados e um secretário administrativo. A Diretoria Executiva é ainda composta 
por Diretor Vice-Presidente, Diretor Financeiro, Diretor Social e Secretário Geral. Tanto à 
Diretoria Executiva, quanto ao Vice exige-se que sejam naturais de Macau e “que tenham 
comprovação documental e espírito preservador dos valores culturais e sociais próprios de 
Macau, consoantes aos objetivos da Associação” (Estatuto da casa de Macau de São Paulo, 
Artigo 7° § 3°). O Estatuto permite que a Diretoria Executiva possa nomear, quando 
necessário, assessores ou comissões.  
A Diretoria e seus Conselheiros detêm poderes para administrar as doações recebidas 
dos associados, Fundação Oriente, ex-governo Português da administração Gen. Vasco da 
Rocha Vieira, Entidades de Macau, Fundação Macau, chineses de Macau e amigos brasileiros. 
Cada administração faz uso de estratégias especificas para promover uma integração entre os 
membros, organizar a viagem para Macau e outras funções de poder.  
Alguns associados dizem que muitas Diretorias já fizeram da Casa de Macau sua 
propriedade privada, pois atividades particulares foram organizadas, mas não visaram a 
maioria e nem todos ficaram sabendo. Porém, há um grande esforço em manter certos valores, 
como a solidariedade entre eles. Um discurso de auto-atribuição de solidariedade perpassa a 
Casa de Macau, e está presente na fala dos macaenses: “Somos pessoas dotadas de forte 
espírito de solidariedade”30. 
O Boletim informativo da Casa de Macau, publicação que surgiu no 2° ano da 
inauguração do espaço, tinha como objetivo manter a coesão da comunidade macaense 
residente no Brasil e em outros países. Intitulada “Casa de Macau”, o jornal era distribuído aos 
associados. O Boletim trazia consigo notícias de Macau de ontem e hoje, algumas 
curiosidades, notícias da Casa de Macau e informes como prazos para emissão de novos 
“bilhetes de identidade”, problemas com vistos, etc., além de uma sessão de classificados.  
O almoço para toda comunidade, servido aos domingos, tem um preço simbólico que 
as pessoas pagam no final do mês, na maioria das vezes a comida contém muitos ingredientes 
                                                 
30 Casa de Macau: Boletim informativo da Associação da Casa de Macau-Brasil. Ano 1-n° 1-janeiro/março de 1992, a 
frase é de um leitor macaense. 
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reconhecidos como sendo da culinária chinesa. Nos dias de festa, a culinária varia conforme o 
evento ou data comemorativa, como a festa do “Dia de Macau”, celebrada com comida 
macaense. Nestes dias o valor cobrado também é simbólico. Tanto nos almoços de domingo 
quanto nos dias de festas os associados podem convidar os amigos, somente é vetado o uso da 
piscina. 
A programação da Casa de Macau conta com algumas festas que são comemoradas 
todos os anos, como a festa do Ano Novo Chinês e a dos Dias “das Mães”, “Pais”, “Crianças”, 
a do “Dia de Macau” (comemora-se o dia 24 de junho em homenagem a São João Batista, 
outro padroeiro de Macau) e a “festa de Natal”. No ginásio pude observar, em uma das minhas 
idas a campo, um mural de fotos do baile dos “Dia das Mães”, onde havia fotos do Cover do 
Elvis Presley e das pessoas dançando, com o seguinte informe: “Elvis Presley também faz 
parte da nossa cultura mista”. Nas primeiras entrevistas e conversas, os depoimentos 
revelaram que havia outras festas que hoje não mais acontecem, como, Halloween, festa 
Junina, noite de Havaí e o Baile de Carnaval.  
A Casa também pode ser alugada para qualquer pessoa ou grupo, exceto nos finais de 
semana, gerando assim renda extra para a Casa de Macau. Os espaços da Casa também podem 
ser alugados pelos associados, por um preço simbólico. Assim, muitas comemorações são 
realizadas na própria Casa de Macau, como casamentos, bodas de ouro, aniversários. 
Nos dias de festas todos se reúnem para dançar coletivamente, jovens, velhos e 
crianças. Os momentos das festas subvertem o cotidiano e trazem para alguns as “parties” de 
Macau, onde dançavam o Rock’n Roll, o Twist e o Chachachá, mas agora dançam o samba, o 
forró, outros ritmos brasileiros, músicas italianas e americanas. Em todas as festas, os cenários 
de Macau antiga, sobretudo da imagem das ruínas de São Paulo,  configuram-se mais como 
símbolos do que como mera decoração, é a forma do grupo reelaborar o espaço da 
portugalidade de Macau no Brasil, reinvenção de um tempo e espaço portugueses. Há por 
exemplo a construção simbólica do espaço urbano de Macau na Casa: as mesmas cores, os 
mesmos postes de luz, placas de rua... Por mais que atualmente se viva uma identidade mais 
mestiça, na qual a participação chinesa é antes reconhecida e exaltada que negada em nome da 
portugalidade, a organização dos espaços portugueses resistem ao tempo.  
Na Casa é possível ter acesso à comida típica de Macau, tida como um dos aspectos 
mais característicos da cultura macaense. É pela comida que se entra em contato com o 
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universo macaense e também com a cultura chinesa que a rodeia. Mas as falas são: “Vem 
comer aqui que a comida é macaense autêntica” – me disseram muitos associados. Do seus 
nomes ressoam sonoridades exóticas como Lacassá de Macau, Apabico, Capela, porco 
Bafassá, Ade Cabidela e Chau-Chau parida. Foi possível perceber em minhas idas à Casa de 
Macau, a presença das duas culturas, o mundo cantonês e o mundo português na culinária, 
algumas vezes lado a lado, outras vezes a junção: entre esses dois pólos reinventam a 
culinária: “Eu invento, já é outra culinária, não pode ser chamada de macaenses e nem de 
chinesa, já tornou-se outra coisa”. (Delfina, a cozinheira da Casa de Macau de São Paulo).  
Muitas receitas da culinária macaense se perderam e outras receitas acabaram se 
transformando com o tempo, principalmente porque as mulheres macaenses nem sempre 
revelavam as receitas de forma completa. E outras vezes ocorria que não se compreendia mais 
o nome dos ingredientes por estarem identificados com nomes chineses. Muitas receitas se 
perderam para sempre e são lembradas pelos associados com nostalgia e dor por não ser 
possível mais reconstituí-la. 
 Há, também, uma junção de elementos diferentes, que perpassam o universo religioso, 
constituido principalmente pelo catolicismo, mas onde se comemora o Ano Novo chinês e que 
é orientado pelo horóscopo chinês. A Casa de Macau de São Paulo contém traços da cultura 
lusitana e chinesa, e elementos disponíveis da cultura ocidental e oriental. Muitas vezes dá-se 
o encontro desses elementos, na festa do Dia de Macau, por exemplo, ou sua alternância, em 
que, dependendo da data comemorativa prevalecem os símbolos que fazem parte de um ou 
outro repertório cultural. 
Na Casa, materializam-se memórias e conflitos. Enfim, é o espaço onde atualizam-se 
as notícias, muitas vezes até as previsões astrológicas. Atualizam-se também as relações com 
o Oriente, sobretudo as que revitalizam a ligação com território de Macau. 
 A Casa de Macau de São Paulo constitui-se, enfim, como um espaço para as festas, 
para o teatro, para dança, para o canto, para o patuá e para falar de Macau; um espaço que se 
propõe relembrar outros tempos e, sobretudo, onde se pode saborear comidas, seja ela  a 
macaense, o “chá gordo”, a chinesa ou a portuguesa. A alimentação é o momento da reunião 
das famílias individualmente e alguns amigos convidados de fora da comunidade.  
A Casa de Macau possui um coral, os ensaios acontecem todos os domingos. Há um 
grande envolvimento dos associados com o canto. O grupo é bem heterogêneo e agrega 
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bastante gente, exceto os jovens e as crianças. Elaboram o repertório junto com o maestro, 
contratado pela Casa de Macau, que os rege e ensina. O repertório é composto por músicas 
brasileiras, portuguesas, americanas e chinesas (ver em anexo). Em um dos ensaios a 
associada Henriqueta expressou seu desejo de cantar músicas chinesas que ouvia na infância, 
de início todos acharam que se tratava de uma lembrança perdida. Mas a recordação trouxe ao 
coração, do balbuciar ao canto forte, tais canções, um segundo depois todos cantavam a 























































Figura 13 - Dia de Festa 
 
 
2.2 Identidade: o patuá  
Se o patuá parecia ser uma fantasmagoria, uma língua extinta, falada no século XIX, 
verifiquei, contudo, no trabalho de campo que, de forma fragmentada, ele aparecia no 
cotidiano das pessoas e não somente nas encenações dos dias das festas. Considerei o patuá 
uma manifestação importante para falar deles. O patuá estava nos ensaios do coral, em 
determinadas situações, nas interjeições, nas brincadeiras. Enfim, o patuá aparece como uma 
forma dos “macaenses da diáspora” restaurarem as suas fronteiras ou seus traços diacríticos, 
recuperá-los como parte de uma tradição do macaense. 
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Ao falar sobre o patuá de Macau, muitos autores chamam a atenção para o fato da sua 
permanência durante três séculos no território. O patuá também era conhecido como “língua 
de Macau”, “língua macaísta”, “Macaista Chapado” (Macanese puro), “Doci Papiacam”, 
“dialeto de Macau”, “papia cristang di Macau” ou, do francês patois; encontrei também a 
grafia patuá e patoa. Alguns autores, como Ávila de Azevedo, consideram o patuá uma 
espécie de crioulo. Pina Cabral e Lourenço (1998), chamam a atenção para a cultura crioula 
desenvolvida em Macau e nas outras comunidades que os euro-asiáticos estabeleceram em 
lugares como Malaca, Goa e Diu. Utilizando-se do conceito de Cohen (1981), por exemplo, a 
comunidade crioula definir-se-ia como uma comunidade sócio-cultural em que elementos 
históricos seriam resultados de cruzamento de tradições com muito mais ênfase na 
continuidade da interelação com outras culturas (Pina Cabral, 2002: 7). É interessante notar 
que, ao longo de séculos, segundo autores como Clarence-Smith (1985) e Luiz Felipe de 
Alencastro (1985), Portugal exerceu uma política intencional de criação de comunidades 
mestiças. Estes grupos nasciam nas colônias, tinham conhecimento do português (geralmente 
expressavam-se, no cotidiano, em algum tipo de português crioulo), eram católicos, regidos 
pela lei civil portuguesa e ocupavam setores da burocracia, da administração e da Igreja, 
constituindo, assim, a maior força colonial de Portugal, uma metrópole carente em recursos 
humanos e militares e que tinha na mestiçagem uma verdadeira geopolítica (cf. Alencastro, 
1985). Para João de Pina Cabral e Nelson Lourenço (1994), a existência destas comunidades 
contribuiu amplamente para a sobrevivência do Império Colonial Português.  
 O patuá tem sido definido pelos lingüístas como uma língua formada pela língua 
européia com idiomas locais da África, Ásia e Pacífico. Os linguístas descrevem o pidgin 
(termo que deriva da alteração chinesa da palavra inglesa “negócio”) como um formulário 
gramatical simplificado de uma língua, com um vocabulário limitado, utilizado para a 
comunicação entre as pessoas de linguagem comum. Gradualmente, alguns pidgins do 
português converteram seu vocabulário e gramática em línguas maternas, fully-fledged, 
crioulos, de modo que todos os crioulos portugueses têm como base o vocabulário português 
como sua base em conteúdo mas, com uma pronuncia fonética diferente e uma estrutura 
bastante específica. 
Considera-se que há, na formação do patuá, elementos de línguas orientais, como o 
chinês e as línguas do Estado Português da Índia, em particular de Goa, do castelhano, de 
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línguas africanas e do português do Império. Ávila de Azevedo (1984) traça em seu trabalho 
um percurso histórico destas influências na formação do patuá. O patuá sofreu fortes 
influências da Malásia, pela proximidade deste território e as relações com as mulheres 
malasianas. Deste encontro resultam os léxicos de instrumentos de uso doméstico, medidas, 
vestuários e comestíveis, como frutos e outros elementos da culinária malaia. O 
estabelecimento português em Malaca (1511) serviu como base para o estabelecimento 
subseqüente em Macau (1557). Em Malaca os homens portugueses se casaram com mulheres 
malaias e de outros vários grupos, ensejando o surgimento de um crioulo denominado papia 
Kristang, cujo vocabulário tem como base principal o português. 
 Os termos do canarim, ou língua de Goa, explicam-se por longos períodos de 
dependência administrativa de Macau do governo do Estado da Índia Portuguesa. Em 1834, 
por exemplo, Timor e Macau foram integrados ao Estado da Índia Portuguesa. Em 1863, 
Macau perdeu o estatuto de colônia conquistado em 1844, voltando a ser subordinado ao 
Estado da Índia (Galmer: 1999: 155). 
A língua espanhola também foi formadora do patuá pela proximidade cultural e social 
com as Filipinas, dominadas pelos Castelhanos. Do chinês, há grande parte dos elementos 
lexicais, considera o autor, em que estão presentes nomes de refeições, gêneros de 
alimentação, embarcações, jogos, utensílios.  
Pina Cabral observa, contudo, a importância da língua inglesa, a patir do início do 
século XIX. Do inglês provieram termos do comércio, “atos sociais” e também designações de 
culinária, como o Minch, “a menina dos olhos dos macaenses”, prato tradicional basicamente 
feito de carne picada, como diz o próprio nome na sua raíz inglesa – mince, ou minced (picar, 
ou picado).  
Graciete Batalha, em outro estudo, registrou num universo de quatrocentos e vinte seis 
palavras de origem não-portuguesa, setenta e cinco palavras de origem chinesa, oitenta e seis 
de origem indo-portuguesa e malaio-portuguesa, trinta e duas de origem inglesa, oitenta e duas 
de diversos idiomas e cento e cinqüenta e uma palavra de origem malaia31. 
Nos relatos do Padre Teixeira, do século XVIII, a língua portuguesa era totalmente 
ignorada pelos nativos de Macau; prevalendo um idioma “misto de português e chino 
corrupto” e muitos professores viam-se obrigados a solicitar um intérprete para saber o que 
                                                 
31 Graciete Batalha 1977 apud Ana Maria Amaro 1988, 58. 
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diziam os seus discípulos32. Já no século XX, a visão de Álvares de Morais sobre o patuá é 
interessante para observar como se dava a interação entre os próprios portugueses 
metropolitanos e os portugueses macaenses, com a permanente necessidade de um intérprete e 
certa desqualificação do patuá: 
No período em que vivi em Macau ainda existiam macaístas, com mais de sessenta 
anos, que falavam um dialecto muito engraçado conhecito por patois. Era uma mistura muito 
pitoresca do português do 700 e de termos traduzidos (mal) do chinês, com uma sintaxe muito 
particular. O patois, para nós, metropolitanos, era absolutamente incompreensível e qualquer 
tipo de conversa com uma dessas pessoas exigia a presença de um intérprete que, embora já 
não o falasse, ainda o compreendia (Morais,1994: 42 )  
 
Textos publicados entre 1745 e 1746 revelam uma linguagem mais distante do patuá 
atual, tido como um vocabulário “estritamente macaense” e incompreensível para os 
portugueses. No século XIX, o patoá era falado de diferentes formas conforme a classe social, 
de modo que nas classes populares falava-se um patuá “puro”, “cerrado”, e nas classes de 
maior nível social falava-se um patuá que se aproximava mais do português corrente e, por 
fim, havia o patoá falado pelos chineses (Ávila, 1984).  
O patuá é também visto por alguns como um dialeto: não havia gramática e, segundo 
Bernardo da Silva, “precisamente por não haver um padrão definido de referência andou ao 
sabor das circunstâncias e flutuações ambientais” (Bernardo da Silva, 2001: 85). Graciete 
Batalha considera o patuá dialeto crioulo colonial, usado pelos chineses, escravos africanos e 
asiáticos. Sua formação, no entanto, fruto das diversas origens, deu-se de maneira “apressada e 
imperfeita de uma língua estranha por um povo indígena, com vista às necessidades mais 
elementares de comunicação com os colonizadores” (Silva, 2001). Em seu trabalho, a autora 
mostra esta relação na abundância de termos referentes à culinária e a ausência de vocábulos 
referentes à agricultura e horticultura, que se explicariam pela própria geografia do território. 
Ela mostra também a existência de inúmeros vocábulos do funcionalismo público, atividade 
principal dos macaenses. Em relação aos termos arcaicos do português antigo, Batalha 
considera o patuá fruto da rudeza dos colonizadores, como simples homens do povo que eram 
e, portanto, os responsáveis pela contribuição de um português arcaico na linguagem do patuá. 
Ana Maria Amaro considera que, devido à reclusão tradicional das mulheres, só muito 
mais tarde o elemento feminino começou a gozar de certa liberdade e ir à escola, o que antes 
                                                 
32 Padre Manuel Teixeira (1982: 2) apud Ávila de Azevedo (1984: 28). 
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era privilégio só dos rapazes; dessa forma, os homens macaenses perderam mais cedo o 
domínio do antigo patuá, ao passo que as mulheres mantiveram-no praticamente até os dias de 
hoje, principalmente entre as classes menos favorecidas e nos grupos macaenses que se 
mantiveram em maior isolamento em Xangai e Hong-Kong. A autora considera ainda que, em 
meados do século passado, com a fundação da colônia de Hong-Kong, começou-se a sentir 
mais a influência da língua inglesa, não só no falar dos portugueses de Macau, mas também no 
da própria população chinesa. Talvez, devido a este fato e a um certo isolamento da 
comunidade macaense, conservaram-se, na língua de Macau, arcaísmos portugueses. Algumas 
senhoras idosas, ainda hoje, empregam com certa freqüência palavras como botica, azinha, dó, 
ade, bredos, sombreiro, pateca e outras.  
Em que contexto o macaense fala o patuá? As expressões em patuá estão presentes 
hoje na memória, para alguns de maneira fragmentária, para outros, um caminho para 
compreender o português, como é o caso dos macaenses que migraram para a Califórnia. Ao 
debruçar-me sobre a literatura produzida por macaenses e pessoas ligadas ao território por 
diversos motivos, encontrei também o patuá na expressão literária, cujo último grande cultor 
foi o poeta, ficcionista e ensaísta José dos Santos Ferreira, mais conhecido por “Adê”. 
Doreen Mcksset é macaense associada da Casa de Macau dos Estados Unidos, deixou 
Macau há cerca de 45 anos, compreende o patuá, mas não fala português: 
A língua que ainda faz parte das minhas recordações e que ainda falo se for preciso, é o 
patuá, meu filho também fala. O meu filho nasceu em São Francisco e foi educado pela avó e a 
tia que falavam o dialeto entre elas, só entendo o português via patuá (Jornal Tribuna de 
Macau, 1/12/2004). 
 
Na entrevista abaixo, Antônio Jesus dos Passos conta a formação do patuá como uma 
língua criada para a comunicação com os portugueses, considera que a língua era falada pelos 
seus bisavós e não era corrente em Macau. Se hoje poucas pessoas o falam, o  patuá é uma 
referência importante e mantém-se, por exemplo, nas peças teatrais realizadas em São Paulo 
pela comunidade: 
 
O macaense era um povo muito alegre, só fazia muito teatro, falava aquele patuá. Patuá 
é uma língua. Como que veio o patuá? Patuá é o seguinte como eu falei, ano de 1600, os 
malacas, malaios, os goeses e os próprios chineses, para se entenderem com os portugueses 
que vieram de Portugal. Os portugueses não falam chinês e eles não falam português, então 
com a convivência o português mistura com o inglês, com o chinês, e saiu uma língua patuá. 
Naquela época não é uma língua que fala na escola, é uma língua entre o agregado do povo que 
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está falando. São nossos bisavós que falavam, nosso tempo ninguém fala patuá, a gente fala 
português, então, para não perder a tradição de Macau antigo, nós usamos o patuá como peça 
teatral. Então, toda festa teatral de Macau tem o patuá e o pessoal vai entender pouquinho, 
então isso não é uma língua que foi falado em Macau, nunca foi falado. Foi falado por nossos 
bisavós para se entender com os portugueses. Mas depois ficou ali, muito chinês, muitos 
empregados, pessoas portuguesas que têm dinheiro, tal, empregados, mesmo as pessoas da 
classe média, que têm empregados, esses empregados vão falando em casa de português, mas 
eles não sabem falar português, então ele mistura o inglês com o chinês e sai o patuá. Quem 
tem que falar muito patuá com você é a Mariazinha. Mariazinha é a pessoa que fala patuá. Eu 
também falo, até na peça de Romeu e Julieta falei patuá. Nós fizemos uma peça aqui no teatro. 
Porque três anos atrás a comunidade portuguesa do mundo inteiro, a comunidade lusófona, e 
cada um, apresentava uma peça (Entrevista realizada na sua casa em São Paulo). 
 
Chris Barradas tem 30 anos, pertence à uma geração jovem. Nasceu no Canadá, é filho 
de pai português que viveu em Macau e mãe chinesa de Hong-Kong, veio para o 5° Encontro 
da Diáspora em 2004 para conhecer melhor o que considera serem suas raízes macaenses: 
Os meus avós paternos falavam patuá e os maternos, cantonês. Assim, eu falo muito 
bem inglês e tenho umas noções de patuá e de cantonense. Desde pequeno que tenho contato 
com certos aspectos da cultura macaense e alguns inerentes à cultura portuguesa, mas de 
maneira distanciada. Desde há uns anos atrás a pouco e pouco comecei a aproximar-me. E 
agora que casei e, sobretudo, desde que Cameron nasceu é que comecei a interessar-me pelas 
histórias que eu ouvia e pelos locais e até passei a ficar mais próximo das pessoas e a conhecê-
las melhor. Daí até querer ver meus antepassados e conhecer as minhas raízes foi um passo 
(Jornal Tribuna de Macau, 6/12/2004). 
 
Júlia Carion nasceu na cidade do Rio de Janeiro e pertence à mesma geração de Chris 
Barradas, é filha de macaenses que deixaram Macau há pelo menos trinta ou quarenta anos, e 
também foi ao Encontro em Macau em busca de suas raízes: 
Eu nunca aprendi o cantonense porque não fui educada com ele, mas comecei a 
procura de certos elementos das minhas raízes e interessei-me um pouco pelo assunto sem 
aprofundar. Mas o que tenho no ouvido e estou a tentar a aprender é o patuá, embora não faça 
parte da minha infância (Jornal Tribuna de Macau, 6/12/2004).  
  
João Francisco, associado de São Paulo, considera o patuá como “palavras”: 
P: - E o patuá? 
R: O patuá são palavras... 
P: Não posso dizer que é um dialeto? 
R: Não. No meu tempo era só palavra, usava uma frase ou outra, tal... mas eu usava 
muito pouco. Pouca coisa a gente falava, mas não que eu usasse direto, de vez em quando só… 
numa distração... falava, tal... mas na conversa normal só algumas palavras em patuá” 
(Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo).  
No trabalho de campo, a primeira referência que apareceu também foi a de ser uma 
língua falada pelos mais velhos, pertenceria, portanto, à geração de Henrique de Senna 
Fernandes, Doreen Mckisset e Antônio Jesus. O patuá parece não perder totalmente a sua 
plasticidade, tornando-se “língua fóssil”, pois, mesmo rarefeito, está presente entre os mais 
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jovens. Na fala acima, da macaense Júlia Carion, no entanto, o patuá tornou-se objeto de 
pesquisa. Há a busca de suas raízes e a curiosidade de saber sobre seus antepassados.  
Convém notar também que o patuá foi uma via para entender o português no 
reencontro com os macaenses que falam o português. A língua portuguesa, portanto, não se 
conservou na “diáspora”, para os indivíduos que optaram pelos países anglófonos. Os grupos 
do Canadá, Austrália, Estados Unidos e Hong-Kong não falam o português, o português foi 
deixado de lado como traço constitutivo da identidade macaense, mas outros traços aparecem  
como o patuá, a culinária, os nomes próprios, os sobrenomes, os apelidos e a religião católica. 
O patuá dos macaenses cumpriu também uma função comunicativa, além de ser um 
instrumento de caracterização do grupo, uma maneira de diferenciação no contexto do 
território, de demarcarção de limites e fronteiras. Manuela Carneiro da Cunha considera que a 
língua de um grupo é um sistema simbólico que organiza a percepção do mundo e é também 
diferenciador por excelência (1987: 100). É possível, entretanto, perceber como o patuá 
transformou-se ao longo do tempo até quase desaparecer. O patuá foi falado por 
aproximadamente três séculos por todo o império marítimo português, até seu 
desaparecimento durante a primeira década do regime comunista (Pina Carbral 2002:40-41). A 
proximidade com Hong-Kong trouxe o inglês para o território como segunda língua, em 
detrimento do português e do patuá. O português passou progressivamente a ser falado apenas 
no setor administrativo, por portugueses e macaenses e por um pequeno número de 
comerciantes chineses.  
O patuá, de uma forma ou de outra, teve um impacto social e comercial entre os 
séculos XVI e XIX. Constituiu-se como uma língua principal da comunicação entre os 
residentes euroasiáticos de Macau entre os séculos XVII e XIX. No início do século XIX, o 
uso do patuá passou a ser satírico, como por exemplo nas piadas com autoridades oficiais do 
governo colonial português. No final do século XIX e início do século XX, o patuá foi tido 
como uma língua falada por muita gente em Macau e Hong-Kong, mas que se distinguia da 
língua estandarte portuguesa metropolitana. Por determinação das autoridades portuguesas, 
desde finais do século XIX, os macaenses foram obrigados a “corrigir” o português do patuá, 
anunciando a futura morte do patuá como língua da comunidade. Gradualmente, a alta 
sociedade abandonou também o patuá por considerá-lo um “português primitivo” das classes 
baixas.  
O patuá hoje em dia é falado, sobretudo, por mulheres em seus 80 ou 90 anos em 
Macau e Hong-Kong e por algumas pessoas da diáspora. E tem sido recuperado por alguns 
estudiosos por ser considerado uma língua própria dos macaenses: 
 84 
Trata-se de um processo de recuperação de um dos elementos de identidade étnica 
macaense que se inscreve num processo de afirmação e diferenciação relativa à etnia chinesa 
presente em Macau. Existe uma recuperação do patuá como língua própria dos macaenses que 
se constitui como uma espécie de elemento de separação étnica que afirma a unidade da 
identidade macaense (Costa Lima, 2005: 168). 
 No Encontro em Macau de 2004, o Instituto Cultural Português e a editora HK Press 
de Macau publicou Maquista Chapado: Vocabulary and Expression in Macao´s Portuguese 
Creole, de Miguel de Senna Fernandes e Alam Baxter. Miguel Senna Fernandes é macaense 
falante da língua e Baxter é australiano, estudioso do crioulo de Malaca, professor de 
lingüística no Departamento de Português e diretor do Centro de Estudos Luso-asiáticos da 
Universidade de Macau. Miguel de Senna Fernandes é também diretor e autor de peças do 
grupo de teatro em patoá em Macau, Doci Papiaçam de Macau. O livro é um glossário em que 
se reformulou um patuá arcaico “praticamente morto” para um patuá mais moderno. Enfim, 
define seu livro como um “dialeto derivado do patuá arcaico”. Este patuá “moderno” pode ser 
considerado ainda, segundo a autor, como fortemente influênciado pelo cantonês. 
No argumento da peça Unga Tiro na Iscuridâm (Um Tiro no Escuro) do Teatro em 
Patuá do grupo Dóci Papiaçam di Macau, o diretor Miguel de Senna Fernandes optou por um 
patuá “mais aberto”. Mesmo assim, a apresentação contou com legendagem em patuá, 
português e cantonês. A reação da platéia revelava o entendimento de um código comum que 
os unia pelo riso. O teatro em patuá, realizado então sob o gênero da comédia, trouxe aos 
macaenses a possibilidade de reviver o “espírito da récita macaísta”. Após um período de 
dezesseis anos sem subir ao palco, a estréia do grupo foi preparada para a vinda do presidente 
português Mário Soares, em 1993. Os integrantes do grupo não são atores profissionais, levam 
adiante os ensaios e apresentações em festivais internos e internacionais “por amor à 
camisola”.  
Na Casa de Macau de São Paulo dona Mariazinha é a referência do patuá, ela e sua 
filha conversam em patuá em suas casas para não perder a fluência, e sobretudo para não 
esquecer. Dona Mariazinha é a professora e consultora de patuá de todos os associados 
paulistas. Mas, a maioria dos associados dizem que também sabem falar, e que ainda falam se 
for preciso.  
 
 85 
 2.3  Culinária, religião e livros: fronteiras 
Apabicos, Bebinca de Rábano, Rissóis, Cheese-toast, Minchi, Chilicotes, Tacho, 
Diabo, Arroz Carrigado, Bife Pó Bolacho, Vaca Estofado, Ade Cabidela, Sambal, Chouriço, 
Missó Cristão, Arroz Gordo, Porco Capela… Esse cardápio é a preservação de uma cozinha 
considerada macaense, formada, segundo os próprios sujeitos, por uma fusão das culinárias 
européia, asiática, africana e indiana.  
O Minch tem tantas variações como as feituras do bacalhau em Portugal. Jim Silva 
apresenta a origem do Tacho como sendo a junção do Cozido à Portuguesa com todos os 
pratos de que gostavam: portugueses, malaios e chineses. 
As nomenclaturas das comidas são, para o ouvido do macaense, divertidas, sonoras e 
sinestésicas, pois estabelecem percepções que pertencem ao domínio dos sentidos: um cheiro 
que evoca uma cor, um som que evoca um perfume.  
Os nomes das comidas permaneceram as mesmas ao longo do tempo. Revelam 
também o patuá na sua constituição; uma língua, enfim, que faz parte de recordações de uma 
Macau idílica, Macau dos bailes de carnaval em que o patuá fazia parte de modo intenso. 
Nota-se também a origem malaia nos termos em patuá, como “sarasure” ou “agar-agar”. 
Algumas receitas da comida macaense assemelham-se com receitas existentes na Índia, 
Singapura, Malaca e Penang, como é o caso do Balichão-Tamarindo. 
A culinária macaense inclui receitas de sopas e vegetais, mariscos e peixes, carnes e 
aves. Os doces são também muito conhecidos, bem como seus salgados, que compõem o “chá 
gordo”. A mistura dos ingredientes e seus nomes a tornam viva – os apabicos, por exemplo, 
são bolinhos de farinha de arroz, recheados com carne de porco, camarão e molho de soja. A 
bebinca de rábano é outro petisco, feito à base de nabo misturado com farinha de arroz, que 
inclui chouriço, toucinho defumado chinês, camarão pequeno seco, cogumelos e sementes de 
gergelim. Os ingredientes principais são inúmeros: abóboras, açafrão, achar (conserva salgada 
e avinagrada de frutos, bulbos ou rizomas de plantas), agar-agar (substância que se obtém de 
uma alga marinha), agáricos (fungos e cogumelos), agrião, aipo, alcaravia (semente, conhecida 
como condimento aromático), alecrim, alface, cebolinha, amêndoa, anis estrelado, balichão 
(feito à base de camarão minúsculo, leva folha de louro, sal, cravinho, pimenta preta em grão e 
vinho), cará, catupa (pudim de arroz gomoso), cardamomo, chili cachão (feito à base de feijão 
e malaguetas), esmargal (peixe pouco mole, com aguardente de arroz, chili seco, pimenta em 
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grãos, coentros). Muito se vê em tantos exemplos que os ingredientes também são preparados 
para, então, integrar a receita do prato principal (Jorge, 2004:18-24). Curioso notar que o 
segredo está nas receitas das comidas e nas receitas dos próprios temperos. 
A gastronomia macaense constitui um dos marcadores mais consensuais dentro das 
comunidades macaenses carioca e paulista. O mesmo verificou-se entre macaenses de Portugal 
e Macau, segundo o trabalho de Costa Lima (2005). A gastronomia apresenta-se como 
“resultado de um processo de centrifugação de múltiplos contributos – uma gastronomia 
híbrida” (Costa Lima, 2005: 178). 
Alberto Carlos Paes D´Assumpção nasceu em Macau 1942, é filho de pai português e 
mãe natural de Trinidad Tobago. Chegou sozinho ao Rio de Janeiro, em 1971. O hibridismo 
detectado acima por Costa Lima pode ser percebido na descrição que este associado faz do 
preparo do bacalhau tal e como era feito em Macau. É freqüente encontrarmos nos 
depoimentos que muitas receitas macaenses e hábitos antigos, como comer de colher, foram 
mantidos na diáspora:  
Em Macau, se come de colher e garfo. Aí o macaense chega aqui e dá uma de 
brasileiro, come com o garfo e faca. Eu não, se vou ao restaurante, peço para me dar uma 
colher. Eu como de colher, sem preconceito nenhum. 
Hoje eu fiz um arroz gordo. Leva presunto tender, leva paio, frango, lombinho, ovo. 
Refoga-se arroz com alho, refoga-se o molho de tomate e cebola. Cozinha o arroz à parte, 
deixa esfriar, solta ele todo, mistura com molho quente e depois acrescenta toda a fritura. Por 
fim, põe ovos em cima. É chamado arroz gordo, não leva carne de boi. Até porque comida em 
Macau, na minha época, não tinha carne de boi. Lá, se comia frango, peixes, frutos do mar em 
geral e porco. 
Eu diria, por exemplo, o bacalhau não é feito nem à moda portuguesa e nem à chinesa; 
é um meio termo. É muito difícil explicar como é feito o bacalhau em Macau. O modo de 
preparo é o do chinês, os wok e tudo, que não tem forno, nunca teve forno em Macau, em 
Portugal se usava forno… então é diferente. Você tem que adaptar. Em Macau o bacalhau é na 
panela, ou wok ou tacho, o que se chama aqui de caçarola. Usa-se tacho. Isso é comida de 
Macau. Se você faz bacalhau ao forno, não é comida de Macau, é comida portuguesa. 
Pouca gente sabe disso, a diferença de uma comida macaense para uma comida 
portuguesa feita à moda, com os utensílios, todos os aparatos chineses. O que o macaense fez? 
Ajeitou a maneira de preparar. Não tem forno faz na panela mesmo. Como em Macau tinha 
muito ovo de codorna, acrescentou o ovo de codorna, em vez do ovo cozido de galinha. Ovo de 
codorna e coentro. Em Portugal já não leva coentro no bacalhau. Paro o chinês qualquer 
comida de peixe leva coentro. (Doré, 2001: 282-283). 
Luís Felipe Assumpção nasceu em Macau em 1969, é filho de Alberto Carlos Paes 
D’Assumpção e da chinesa Lan Sio Fan. Veio para o Brasil com três anos. Conta que seu pai 
casou com sua mãe em Macau, só na religião oriental. Houve então uma separação e seu pai 
foi dar a volta ao mundo e parou no Brasil, onde tinha amigos. No Brasil conheceu sua atual 
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mulher e casou. Alberto mandou então vir o filho de Macau, que foi trazido pelo avô. Luis 
Felipe considera a culinária a maior tradição macaense: 
Qual é a maior tradição macaense? É a culinária. No final das contas, tudo acaba indo 
para a culinária. O que tem de muito cultural? Danças? São danças portuguesas e danças 
chinesas. A cultura macaense é uma cultura culinária (Ibid.:285). 
Este associado considera que a Casa de Macau é um lugar importante para os jovens 
conhecerem e aprenderem a culinária, por isso ela deve ser mantida. Contudo, há sempre a 
preocupação com a geração dos jovens abaixo de 25 anos, em como envolvê-los na história e 
cultura de Macau: 
Os jovens de hoje têm interesse de ir para a cozinha? Quem desta geração tem 
paciência de vir para cá para aprender a fazer comida? Ninguém. Eles são muito novos ainda. 
Temos que manter esta Casa inteira até eles terem tempo para isso. E tempo para isso é quando 
eles entrarem na faixa dos trinta anos. Quer dizer, temos que segurar essa Casa inteira por vinte 
anos. Esse pessoal (da Casa de Macau) que está com 50 anos, quase 60 anos, vai estar com 80 
(Ibid: 285).  
Josephine Bayot Arevalo é neta de macaense da diáspora, diz sentir-se macaense de 
coração, pois não chegou a viver em Macau. No seu depoimento, por ocasião do Encontro em 
Macau, diz ter incorporado a culinária macaense: Estamos aqui porque nós nos interessamos 
muito pela culinária de Macau. Eu pratico em casa e faço esse tipo de culinária para toda a 
família (Tribuna de Macau, 29/11/2004).  
Para Cecília Jorge, escritora do livro À Mesa da Diáspora, o macaense é, em suma, 
“um bom garfo”: sabe comer, discute comida, bons cozinhados e os melhores cozinheiros, 
sobretudo em convívio. Gosta de comer e não se envergonha de o assumir, sendo bem aceite 
como tal” (2004: 13). Para os macaense que residem no território, como Cecília Jorge, a 
culinária também é vista como um traço eleito para a formação e manutenção de uma 
identidade coletiva visto que se trata de uma comunidade que não se encontra mais em Macau: 
 “seremos hoje mais numerosos fora de Macau do que na terra que nos gerou e nos deu o 
direito de sermos conhecidos por ‘filhos da terra’. Os vínculos, no entanto, mantêm-se, e um dos traços 
mais evidentes, visíveis, da identidade coletiva é, presentemente, a nossa cozinhaçã, para usar um 
termo antigo” (Jorge, 2004: 9). 
 
À Mesa da Diáspora: viagem breve pela cozinha macaense é resultado de um rico 
trabalho de pesquisa de Cecília Jorge sobre a gastronomia macaense. O trabalho demorou mais 
de uma década para ficar pronto e foi lançado no Encontro de 2004. Este evento foi realizado 
na Fortaleza do Monte, local cheio de significados históricos oficiais desde a defesa de Macau 
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da invasão dos holandeses, em 1622. Houve um jantar de comida macaense, shows e entrega 
do prêmio ao vencedor do concurso de culinária realizado neste mesmo ano. No Encontro dos 
dirigentes das Casas de Macau realizado em novembro de 2003 em Macau, decidiram 
promover um concurso sobre a cozinha macaense no 5° Encontro Geral das Comunidades – 
Macau 2004: 
julgamos que foi uma idéia a todos os títulos meritória pelo que representa de esforço 
para a preservação e divulgação da nossa gastronomia (...) com certeza de que iremos ter uma 
mão cheia de talentosos preparadores das nossas iguarias a fazerem jus às suas reconhecidas 
capacidades (“Qui – Nova?!”, folha informativa n° 01/2004). 
Para Frederic Jim Silva, a comida dos macaense é uma “expressão artística que merece 
mais apreço do que aquele que lhe tem sido dedicado”. No seu depoimento há novamente a 
afirmação dos elementos híbridos desta culinária: 
Os Macau filho podem não ser as pessoas mais inteligentes do mundo. Podem também 
não ser a mais bonita e nem sequer as mais talentosas. No entanto, quando se trata de comer e 
cozinhar, orgulham-se de pouca gente ter tido, alguma vez, mesa mais bem posta. Eis um 
ponto de vista algo tendencioso e assumidamente chauvinista que, no entanto, não deixa de ter 
uma certa veracidade gastronômica. Existem nesta apreciação uma autoconfiança e um orgulho 
supremos, sendo tal confiança sustentada por uma antiga referência a esta exótica cozinha, feita 
por um grupo de ingleses que visitou Macau em 1637! A comida de Macau filho é uma 
expressão artística que merece mais apreço do que aquele que lhe tem sido dedicado. A 
preparação e o consumo desta comida totalmente étnica envolve rituais que exigem 
preservação e uma publicitação mais vasta. Esta comida é, em termos genéricos, bastante 
diferente da de Portugal, embora haja semelhanças em muitos pratos. Difere também da 
comida chinesa, mas também aí existe, muito em comum (Silva, 1996: 45).  
No depoimento de Frank Correia, macaense da diáspora, por ocasião do Encontro em 
Macau, a culinária reuniria o grupo:  
Na Austrália, e no sítio onde vivemos, somos muito poucos, tanto macaenses quanto 
portugueses e fazemos sempre um jantar no dia de São João, durante o qual juntamos trinta a 
quarenta pessoas, que é mais ou menos a totalidade da comunidade local de Macau. Divertimo-
nos e lembramos as nossas origens (Jornal Tribuna de Macau 3/12/2004). 
Os macaenses da Casa de Macau de São Paulo buscam ingredientes no bairro da 
Liberdade para a culinária que é feita em suas casas e na Casa de Macau. A Liberdade também 
é um local de encontro para esse grupo, pois existem alguns restaurantes de comida chinesa 
que foram eleitos como outra possibilidade de encontro e passeio. A comida chinesa, que não 
era habitualmente consumida em casa de macaense, também compõe este universo de 
sentidos. A comida chinesa aparece de modo institucional, em jantares oficiais, nos iam chás 
(beber chá) e também nos banquetes festivos da Casa de Macau. Nos janteres oficiais, 
compõem a mesa cerca de doze pratos, completamente diferentes, apresentados ainda com 
ostentação. Famosas são as sopas de cobra e o caldo de barbatanas de tubarão. Nos iam chás 
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serve-se o chá e muitos petiscos cozidos no vapor, trazidos em caixinhas redondas de bambu. 
Os iam chás em Macau são abertos 24 horas e são muito apreciados pelos macaenses da 
diáspora e pelos macaenses residentes no território.  
A comida macaense envolve técnicas de preparo, utensílios e uma mistura de 
ingredientes que a tornam difícil, mas ela não deixa de estar presente. Há também um modo de 
comer: com a colher. Não existe uma única receita, ou a receita perfeita. Há a versão chinesa 
da comida macaense e versões que se espalham com a “diáspora” ou são enterradas sem 
testemunhos. Muito da culinária foi incorporada pelas famílias macaenses que vivem fora de 
Macau. Pelo que pude observar, em Macau a comida macaense praticamente não existe nos 
restaurantes. Encontra-se apenas na Associação dos Aposentados de Macau, local de encontro 
por execelência: todos os macaenses com quem viajei para Macau marcaram seus encontros 
no restaurante da Associação. 
Não será na cozinha o lugar de encontro dos macaenses paulistas, é em torno da mesa 
que eles se encontram. A cozinha da Casa de Macau não é um local de acesso liberado. 
Delfina é a macaense que cozinha para os associados paulistas, conta com dois ajudantes,  mas 
é ela que prepara tudo, realiza as compras necessárias na Liberdade, chega cedo todos os 
domingos e começa a preparar tudo para a hora do almoço coletivo. Muitas vezes inicia este 
processo de preparação da comida durante a semana. O momento da alimentação intensifica as 
relações familiares. Até mesmo casais que estão separados sentam-se a mesa juntos, com 
alguns casais isso acontece há mais de 10 anos. Os jogos como bilhar e carteado intensificam 
as relações sociais entre os associados.  
Os Macaenses de São Paulo são uma comunidade que vai à missa e participa de 
comunidades ligadas à Igreja Católica. Alguns membros fazem parte de ordens religiosas, 
como a Legião de Maria, e dedicam parte de suas vidas aos trabalhos assistenciais, como 
visitas a hospitais e asilos. Muitas das conversas nas tardes de domingos na Casa de Macau de 
São Paulo têm como tema central a religião católica. Há relatos de milagres de santos, 
descrições das procissões existentes em Macau e fala-se sobre a própria devoção católica: O 
que eu gosto de Macau é a religião, lá tem procissão. Vai de São Domingos até a Penha 
(Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo). Há também uma certa coerção entre os 
membros para que participem dos eventos religiosos e não faltem às missas. 
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 Ana, outra macaense de São Paulo, pertencente a uma geração que nasceu em meados 
da década de 40 e durante a década de 50, mostrou-me muitas vezes as santas e os santos 
católicas que carrega em sua carteira. São santos distribuídos nas igrejas de Macau. Todos, 
quando vão à missa, buscam estas santas para presentear os amigos e para uma coleção que 
carregam consigo em suas carteiras. As macaenses de São Paulo vestem-se também com 
vários adereços das imagens de santos e santas. É comum usarem colares com o crucifixo e 
uma pulseira com todas as imagens das santas e santos em medalhas. Chegam a conferir umas 
nos braços das outras qual a santa que lhes falta ou que não conhecem. 
No depoimento abaixo, de João Francisco, há a afirmação do catolicismo como próprio 
da cultura macaense. A convivência com outras religiões, como o budismo, foi um fato no 
território e aconteceu de modo pacífico. Contudo, as crianças exprimiam desrespeito às 
cerimônias e aos religiosos budistas, fruto das clivagens entre o mundo sinófono e lusófono: 
P: Sabendo que em Macau conviviam muitas crenças, como o budismo e o taoísmo, 
qual era a religião da comunidade macaense? 
R: Entre os macaenses só o catolicismo. A gente era muito rigoroso em relação ao 
catolicismo, a gente era católicos fervorosos. Íamos às missas… porque realmente era uma 
cultura nossa. Hoje já não seria tanto… nós criticávamos e até agíamos contra o budismo. Eu 
por mim, como moleque, aí gostava muito… passava em templos budistas jogava pedras e saia 
correndo. Molecagem! Mas, dentro de uma mentalidade de que está combatendo os pagãos” 
(Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo). 
 
Segundo Costa Lima (2005), à semelhança da culinária macaense, a religião é um 
marcador de identidade que apresenta uma forte uniformidade dentro das comunidades 
macaenses e portuguesas, e o mesmo confirma-se no Brasil. A mesma uniformidade aparece 
na incorporação de elementos religiosos orientais, como as festas do calendário chinês. 
Muitos livros vêm sendo lançados em Macau e Portugal nos últimos anos. Alguns 
contudo, são feitos sob encomenda, como é o caso, por exemplo, da edição de Macau Somos 
Nós - Um Mosaico das Memórias dos Macaenses no Rio de Janeiro, especialmente preparado 
para uma apresentação durante o “Encontro das Comunidades Macaenses do Novo Milênio”, 
realizado em 2001, em Macau. Tratou-se do primeiro encontro das comunidades depois da 
devolução do território que ocorreu em 1999. Os livros contam com apoio de diversas 
instituições, como a Fundação Oriente, o Instituto Internacional de Macau, a Direção dos 
Serviços de Educação e Juventude, a Fundação Jorge Álvares e outras. São inúmeras as 
publicações. Em 1996, Frederic Silva lançou o livro Todo o nosso passado – Os filhos de 
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Macau, sua história e herança / All our Yesterdays, para contar a história de “um passado 
honroso e histórico” à próxima geração e às que vierem a seguir “onde quer que se 
encontrem”. Em Memórias e Testemunhos (1999), o autor considera o livro um contributo 
para a afirmação de “sua identidade própria”, permeada certamente por uma certa uma história 
oficial. Há muitos livros de contos e poemas que têm sido lançados e re-lançados. 
 
 
2.4  Territórios, espaços e os sentidos: identidade que se desenha  
A Casa de Macau para os macaenses de um modo geral, é o local dos lançamentos dos 
livros, da culinária, da celebração das missas nas datas especiais do calendário religioso, e de 
algumas festas do calendário chinês. É, portanto, na Casa de Macau como associação étnica 
que se reconstrói parte de suas fronteiras; outra grande parte está nos encontros familiares e 
com os amigos, estabelecendo redes. Jim Silva considera a UMA, Inc. of Califórnia “uma 
associação étnica que reúne gente de imigração recente e de matriz idêntica”. As associações 
acabaram como cercos para manter a identidade, identidade esta que se transforma ao longo 
do tempo, pois os limites e as fronteiras de um grupo com outro não se revelam calcificadas e 
nem naturalizadas. 
Contudo, a culinária, os torneios de buraco, o patuá, a identidade que se inscreve em 
fenômenos externos retiram as fronteiras entre os macaenses que se encontram nos diferentes 
territórios. Os associados paulistas recriam espaços chineses, brasileiros,  portugueses, 
católicos e místicos, enfim uma sorte de espaços. No entanto, cada território o organiza  de 
acordo com a sua memória, história oficial de Macau, sentimentos sobre Macau, sua relação 
com o patuá, com a culinária, com o país migrado, enfim, cada espaço é muito diverso, mas 
conservam traços fixos como por exemplo, as bandeiras de Macau, Portugal e da RAEM e as 
estátuas da deusa A Má e de Nossa Senhora.  
A identidade macaense é trabalhada, levando-se em consideração a posição que 
ocuparam tradicionalmente na administração colonial e a subseqüente opção de deixar o 
enclave, e ter que se inserir em outros universos. A comunidade ao transportar-se para o novo 
espaço necessita de um resgate de elementos culturais de Macau, de preservar e reconstruir 
suas memórias. Dessa forma, espaços para se cultivar a memória também são construídos 
tanto nas Casas de Macau como em Macau atual. Em São Paulo, espaços fora da Casa de 
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Macau foram criados, como em alguns restaurantes no bairro da Liberdade e na paróquia do 
padre que realiza as missas na Casa de Macau, localizada em Osasco. No salão da paróquia 
são organizados jantares portugueses e macaenses, aberto a todas as pessoas.Os macaenses 
paulistas e cariocas, também assumem para si mesmos que não possuem um lugar, que são 
estrangeiros nas terras que vivem hoje e em Macau: “somos um país sem pátria”, “geração dos 
macaenses sem terra”, “estamos todos espalhados”. Mas mesmo assim buscam significar 
Macau e viver os processos de re-incerção no novo mundo que o contexto da diáspora traz, e 
nessa interação recolher os estilhaços, que consiste em reconfigurar suas redes, buscar e repor 
seus ingredientes e temperos, relembrar seus cantos, memória, origem...  
Com a entrega de Macau, os macaenses e portugueses continuaram com os mesmos 
espaços, nada mudou, no entanto há um incômodo profundo de se estar agora sob outra 
bandeira mesmo estando longe de Macau. Mas os Encontros no território assinalam a ligação 
entre os indivíduos da diáspora e entre os espaços: Portugal, Brasil e Macau. 
Os sentidos trazem à tona o patuá, receitas, mitos, lendas, canções – uma manifestação 
cultural que é viva e que está lá, nas moradias e nas Casas de Macau espalhadas pelos diversos 
territórios. A Casa de Macau no geral é o espaço da proteção, referência, assistencialismo, do 
passeio e da festa. Em São Paulo a casa é um dos pontos de encontro dos macaenses, mas 
muitas vezes a comunicação não é perfeita e ela exclui seus próprios membros. Certa vez 
Fátima, macaense paulista, ficou muito chateada por não ter ficado sabendo de um passeio para 
Aparecida do Norte. 
 Nas festas é possível ir vestida com uma cabaia, vestimenta chinesa, fazer 
determinados usos do corpo nas danças coreografadas e nos bailes, e sobretudo, balizar as 
diferenças de classe. Contudo, é no momento da dança que somem as clivagens de classe 






















Figura 14 - O canto da memória na Casa de Macau de São 


















CAPÍTULO 3  
TEMPORALIDADE 
 
3.1  O evento do “1, 2, 3”: narrativas 
Faço um esforço sincero para acreditar que a diferença entre 
os nossos defeitos e as nossas qualidades nos seja favorável, de sinal 
positivo. A ser assim, temos que admitir que afinal também temos 
muitas virtudes que protagonizamos no espaço e no tempo, por vários 
séculos, e não é um ou outro episódio de sinal contrário que irá 
comprometer o nosso papel de transmissor de humanismo, de caridade 
e de civilização. Álvaro de Morais (1989: 78). 
 Queremos esmagar vossas cabeças de cão, transformar os 
vossos corpos em pó e esmigalhar os vossos ossos por forma a que 
nunca mais possais voltar o corpo! Advertimos sinceramente: Voz as 
autoridades portuguesas de Macau, não passai duns ratoneiros que se 
assemelham aos cães (...) este procedimento equivale a cavar a vossa 
própria sepultura. Carta dos Guardas Vermelhos a Salazar no evento 
da Revolução Cultural de Macau. Telegrama do governador de Macau. 
Trecho da transcrição com algumas correções (28/12/1966). 
As fotos que vi do evento do “1, 2, 3” no livro do jornalista português Pedro 
Castanheira (1993) mostram estudantes chineses nas ruas, bandeiras vermelhas e grandes 
faixas com a imagem de Mao Tse Tung. É possível observar também charges em chinês e 
desenhos hostilizando o Ocidente. Há também a foto de uma passeata comunista em que um 
grupo de chineses está caracterizado como os soldados macaenses, mas na região da cabeça 
vestem uma carapuça de cachorro. A cidade de Macau foi completamente transformada, 
tratava-se da chegada da Revolução Cultural ao território. 
O sr. João Francisco, macaense associado da casa de Macau, era jovem quando 
aconteceu o “1, 2, 3”. Quando lhe perguntei o que marcara sua vida, falou-me sobre este 
evento como um trauma, bem como a Revolução dos Cravos. Contudo, em sua fala é possível 
perceber uma aproximação com uma ideologia mais colonialista, mesmo tendo nascido em um 
momento em que se estabelece uma nova ordem política e econômica que se afasta da ordem 
portuguesa nacionalista, isolacionista e conservadora. Os acontecimentos do evento do “1, 2, 
3” foram assim descritos por ele: 
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Nessa época, isso foi em 1966, foi quando apareceram guardas... Eu lembro... Que 
aconteceu um incidente lá em Taipa, península de Macau. Nas ilhas, de Taipa e ilha de 
Coloane, nós tínhamos um administrador das ilhas. Ele morava em Taipa, mas administrava 
essas duas ilhas. Então, tinha uma escola lá em Taipa que me parece que os papéis não estavam 
em ordem e os chineses vinham com muita pressa para tocar a obra pra frente. Bom, o motivo 
para o atraso eram problemas burocráticos. Isso fez com que desse o início entre o conflito da 
população chinesa e a administração portuguesa. Houve umas demonstrações, houve 
pancadarias, teve que colocar polícia em postos especiais da rua... Aí, então com influência da 
Revolução Cultural da China, com a influência dos guardas vermelhos, aquilo começou a 
propagar-se cada vez mais, e nesse novo período, nesse período, Macau estava na transição do 
governador anterior indo embora e o governador novo chegando, e, esse governador novo que 
estava chegando estava totalmente alheio ao que estava se passando, aí começou as 
demonstrações propagar-se cada vez mas até que um dia eles invadiram o palácio do governo, 
exigindo mais, e com isso deu-se um problema muito grave em Macau, greves e problemas 
de... Como que chama... Como que se traduz?.. Bom, isso foi também manifestações entre 
policiais, depois de problemas de doenças graves em mulheres, filhos... Esse período foi um 
período muito conturbado em Macau, e o engraçado é que eu estava no cinema assistindo um 
filme e o filme foi interrompido por causa do problema que estava acontecendo no palácio, 
porque estávamos escutando um barulho, e era muito próximo onde fica o palácio do governo. 
Escutávamos aqueles barulhos, o estouro das granadas daquele lugar. Saí de lá, fui pra casa e 
de casa acompanhei no radio as informações, aí, teve que entrar a lei marcial que não permitia 
as pessoas saírem, ou melhor, só num horário, as pessoas saíam pra fazer suas compras. Enfim, 
era só isso. Foi um período, muito, muito chato, porque os chineses aproveitaram muito bem 
desse período, e nós portugueses que nos sentíamos superiores aos chineses, passamos a ter 
que respeitá-los mais (Entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo)  
 
O “1, 2, 3”33 ocorreu em dezembro de 1967. Foi um fenômeno de contestação chinesa 
em que valores da Revolução de Mao foram exaltados em protesto contra o imperialismo 
universal, encarnado pelo governo local e pelas comunidades portuguesa e macaense. No 
evento do “1, 2, 3” os estudantes invadiram e saquearam o Leal Senado, atirando pela janela 
mobiliários, livros, documentos, retratos dos governadores, símbolos portugueses. O 
movimento foi considerado, pelo jornal chinês Ou Mun, uma “Luta contra as atrocidades 
sanguinolentas do imperialismo português em Macau”. O episódio, considerado dramático 
pelos portugueses e macaenses, foi desencadeado por um incidente ocorrido na ilha de Taipa. 
As ilhas de Taipa e Coloane, que hoje em dia são interligadas por pontes com a península, 
formam Macau, o núcleo urbano principal.  
A Associação Comercial Chinesa de Macau tentava, há cerca de oito meses, conseguir 
licença para construir uma escola em um terreno na ilha de Taipa, que já havia sido doado pela 
administração portuguesa, mas ainda não tinha a autorização para começar a obra. As pessoas 
                                                 
33 “12” é o indicativo do mês de dezembro e “3” o dia do início dos tumultos. Sobre o “1, 2, 3” ver Marreiros (1994) e, 
especialmente, o relato detalhado de Castanheira (1999). O impacto do “1, 2, 3” entre os macaenses foi trabalhado por 
Pina Cabral e Lourenço (1993). 
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envolvidas no projeto de construção da escola, cansadas de esperar, resolveram passar por 
cima da ordem oficial das autoridades locais, iniciando a demolição da antiga casa que lá 
havia para a construção da nova escola. Acompanhava-se pela imprensa a Revolução Cultural 
chinesa e repercutiam até o território as ações dos guardas vermelhos, em que eram postos em 
causa “os valores do passado”. Espalhavam-se por todo país as sessões públicas de 
humilhação e o desencadeamento de ações violentas por parte desse grupo34.  
O administrador do Conselho das Ilhas observou a mobilização da comunidade chinesa 
na construção da escola e enviou a polícia para suspender os trabalhos. Organizou-se uma 
comissão de operários, professores e estudantes para tentar revogar a decisão do Conselho. 
Sem grandes êxitos no diálogo com as autoridades portuguesas, resolveram voltar ao trabalho. 
Iniciou-se então uma série de conflitos. Primeiramente, houve a intervenção da polícia em 
confrontos armados com os estudantes e operários. O comandante militar, Coronel Mota 
Cerveira, recebeu para uma conversa alguns dirigentes do grupo e os deteve, segundo seu 
depoimento, por “falta de respeito às autoridades” (Revista Macau, 1998). 
Cresceu nas ruas o número de manifestantes, estudantes enfrentaram a polícia, que 
respondeu com certa violência, conseguindo restabelecer uma ordem aparente. No dia 
seguinte, ocorreu uma grande repercussão da imprensa chinesa ligada ao Partido Comunista 
sobre os últimos acontecimentos e exigindo indenizações para as vítimas da ação policial. Ho 
Yin, representante da comunidade chinesa no Conselho Legislativo, e Leong Pui, presidente 
da Associação Geral dos Operários, foram homens importantes para o estabelecimento do 
diálogo entre as partes. Contudo, não conseguindo ser recebidos pelo encarregado do governo, 
viajaram a Cantão para receber, então, as diretivas do alto escalão chinês sobre como 
proceder. Previa-se grande agitação como resposta a esse conflito surdo no lado português, 
que não parecia disposto ao diálogo. 
Nobre de Carvalho, recém-chegado ao território como substituto do Governador Lopes 
Santos, que se afastara por razões de saúde, praticamente ignorava a crise que se instalava. Sua 
posse decorreu sob clima de tensão que dava indícios do que iria acontecer. O recém-
                                                 
34 “Sob Mao, uma geração de adolescentes foi criada esperando combater inimigos de classe, e os vagos apelos na 
imprensa por uma Revolução Cultural haviam alimentado o sentimento de que era iminente uma “guerra”. Alguns jovens 
politicamente sintonizados sentiam que seu ídolo, Mao, estava diretamente envolvido e sua doutrinação não lhes dava 
alternativa se não tomar o lado dele. No início de junho uns poucos ativistas de uma escola média ligada a uma das mais 
renomadas universidades da China, Qinghua, em Pequim, reuniram-se várias vezes com a finalidade de discutir suas 
estratégias para a batalha próxima e decidiram chamar-se “Guardas Vermelhos do Presidente Mao” (ver Jung 
Chang,1994). 
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empossado Governador, tendo em vista os últimos acontecimentos, prometeu a instalação de 
um inquérito para apurar os culpados. A reação chinesa foi de descontentamento, pois 
exigiam-se atitudes imediatas e drásticas e não o caminho burocrático da administração 
portuguesa. A imprensa chinesa, por sua vez, re-intensificou os ataques contra a administração 
portuguesa, o que de certa forma, animou um levante e novas manifestações passaram a 
ocorrer. Estudantes, professores e operários chineses já não pareciam dispostos a dialogar, 
exigiam a punição dos culpados, realizavam leituras de passagens do Livro Vermelho de Mao 
e espalhavam protestos por todo o território:  
O imperialismo não pode durar muito precisamente porque, pratica, a todo o momento, 
toda espécie de atos infames. Ele persiste em proteger e ajudar os reacionários que, nos 
distintos países estão contra o povo; domina pela força muitas colônias, semicolônias e bases 
militares, bem como ameaça a paz com a guerra atômica. Assim, forçados pelo imperialismo, 
mais de noventa por cento dos povos do mundo estão de pé ou hão de levantar-se em massa 
numa luta contra ele! (Tsé Tung, 2004: 65). 
 
A versão portuguesa conta que o rol das exigências chinesas aumentava diariamente, 
de modo que, para além das indenizações já determinadas, as autoridades teriam também, de 
retirar os cassetetes da polícia e apresentar desculpas ao jornal chinês Ou Mun, reconhecendo 
o erro publicamente. No dia 2 de dezembro, a Rádio Pequim anunciou que as autoridades de 
Macau haviam praticado uma agressão premeditadamente do tipo fascista (Castanheira, 
1999).  
Tentou-se um diálogo com Portugal e, por meio de aviões, foram enviados relatórios 
sobre o incidente aos Negócios Políticos do Ministério do Ultramar, que demoraram a chegar. 
A comunicação revelou-se difícil, tentava-se por meio de telegramas reclamar mais urgência. 
Dezenas de manifestantes haviam invadido o palácio do Governo, mas foram imediatamente 
contidos. Intensificavam-se os conflitos: a polícia interviera com jatos de água e granadas de 
gás lacrimogêneo. Mais tarde, Tentou-se novamente a intervenção de Ho Yin, que nada mais 
pôde fazer. Pediu-se a Lisboa que entrasse em contato com Pequim, porém isso não ocorreu.  
Sr. Luis Pedruco é macaense da Casa de Macau do Rio de Janeiro, nasceu entre os 
meados da década de 40 e durante a de 50, descreve esse momento do evento como muito 
violento, corria-se até o risco de ser linchado pelos chineses comunistas. Contudo, os chineses 
que não se identificavam com os comunistas - e que, portanto, não gostariam de se colocar 
contra a administração portuguesa - ajudaram os macaenses nas situações de apuro. Para Luis 
Pedruco o evento do “1, 2, 3” foi uma das causas principais de sua partida para o Brasil: 
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Na época, eu fui fazer o serviço militar e houve uma revolução, uma revolta. Tinha 
vinte anos. No dia da revolução, eu estava no cinema, uma matinê às duas e meia, quando 
chegou mais ou menos às três e meia da tarde, um cinema famoso, no centro da cidade, 
chamado Cinema Apolo, estava vendo um filme e às tantas começaram a abrir portas e correr 
gente, eu pensei: um incêndio. Fiquei sentado aguardando o movimento todo, o corre-corre, e 
depois de um certo ponto saí do cinema. Quando saí ví só cabeças na cidade. Tinha uma 
estátua na frente do cinema, do famoso Coronel Mesquita – esse indivíduo era considerado 
para os portugueses um herói, porque tinha tomado o Passaleão, que era uma cidadezinha logo 
na fronteira de Macau, idos tempos. Para os portugueses ele era um herói, para os chineses um 
invasor. Tem que ver os dois lados da medalha, herói para você invasor para eles. O resultado é 
o seguinte, aí começaram, aquela história, e ouvi ordens, alguém grita assim: matem os 
portugueses! Foi um corre-corre danado. Foi engraçado porque a bilhetera do cinema era 
conhecida, lá todos se conhecem, a mulher dizia assim para mim: deita aqui em baixo porque 
se não você vai ser linchado. Era chinesa. Eu deitei nos pés dela, fiquei uns minutos lá, meio 
revoltado: eu deitar aqui, que história é esta? Passado algum tempo, começaram os tiros. 
Aquela famosa avenida do centro de Macau que é chamada Av. Almeida Ribeiro, quando eu 
busquei sair eu vi um mar de sapatos e chinelos, todos deram no pé. Chinelos e sapatos no 
cinema, que coisa louca!Passou um jipe militar, pedi para parar o jipe e fui para o quartel. Eu já 
tinha passado do recrutamento, já estava em casa, prestava serviço e voltava para casa. No 
quartel, fui recebido aos gritos pelo comandante: seu imbecil, coisas desse gênero, onde estava 
você? Eu contei, e estava todo mundo nervoso. Já tinham fechado o quartel, tinham armado 
trincheiras, metralhadoras, um cena assim, do nada. Eu, às três, estava no cinema e às seis tinha 
ordem de recolher. Fui um dos primeiros, o primeiro pelotão que saiu do quartel e fomos para 
o centro da cidade. Eu estava dentro do cinema e três ou quatro horas depois estava fardado, 
capacete camuflado, com a tropa, para manter a ordem (Doré, 2001: 66).  
 
Antonio Bruno Machado de Mendonça nasceu em Macau, em 1948. Seu depoimento 
revela a importância dos amigos chineses para os portugueses e macaenses diante dos boicotes 
de comida à população identificada como portuguesa: 
Foi em 1966, eu só sabia de uma coisa: não podia ir para a rua. Era lei marcial. 
Ficávamos dentro de casa. Só depois ouvi falar que o problema era uma escola que havia na 
Taipa, que não deixaram construir. Todos nós comíamos em casa. No comércio era só vendido 
para os próprios chineses. Não se vendia nada para nós. Nós éramos considerados como 
europeus. Claro que não se vendia nada para os portugueses também. Havia problemática que 
houve. Fazer o quê? Através de um amigo chinês a gente fazia as compras. Ele trazia. (Doré, 
2001:66) 
 
Roberto é macaense da Casa de Macau de São Paulo, nasceu também entre os meados 
da década de 40 e 50. No seu relato lembra-se de outros boicotes à comunidade lusófona, 
como o dos transportes públicos, cinemas e restaurantes. Descreve também que, na altura do 
conflito, os amigos chineses viraram-lhe a cara por medo de sofrerem represálias dos guardas 
vermelhos. E, por fim, o sentimento de insegurança de que Macau voltaria a ser administrado 
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pela China, a conclusão final de que Macau, uma hora ou outra, voltaria a ser totalmente 
chinesa: 
Desde de pequeno já ouvi dizer que esse dia chegaria. Ouvi de alguns chineses adultos, 
que talvez tivessem alguma mágoa com os não-chineses ou que fossem comunistas radicais? 
Não liguei muito e achei que fosse uma “besteira”. Mas tornou-se mais real com a revolução 
dos “guardas vermelhos” que atingiu também Macau nos anos 60. As bandeiras vermelhas da 
China estavam hasteadas em todas as partes, os “ativistas” vestiam-se de um conjunto de roupa 
azul (índigo), medalhões com o retrato de Mao Tse Tung, pregadas no peito, e alguns até com 
bonés do tipo “operário chinês” gritando slogans anti-ocidentais, anti-capitalistas, etc. Os 
“guardas” proibiam os macaenses, portugueses e qualquer ocidental, de utilizarem qualquer 
transporte público, as feiras estavam proibidas de venderem comidas para a gente, assim como 
os restaurantes, cinemas etc., porque a maioria destes estabelecimentos eram de propriedades 
de chineses. Os meus amigos chineses “viraram a cara” para mim. Mas só depois entendi os 
seus comportamentos, após a explicação que um deles me deu. Eles tinham que “obedecer” as 
ordens dos “guardas” por serem chineses e temiam represálias caso não o fizessem, e 
especialmente se a gente (macaenses e ocidentais) não abandonasse Macau, como o boato teria 
sido espalhado. Pensei: “Chegou a hora, eles tinham razão quando me disseram que Macau 
voltaria para a China um dia”. Não voltou daquela vez, mas agora em 1999 voltou.( Entrevista 
realizada individualmente em sua casa) 
 
A fúria dos manifestantes chegou ao seu ápice com a derrubada da estátua do Coronel 
Nicolau de Mesquita, considerada pelos chineses um dos símbolos mais infames do 
colonialismo, enquanto que, para macaenses e portugueses, tratava-se de um herói português 
do século XIX. No dia 3 de Dezembro de 1966, então, os manifestantes saquearam também o 
Leal Senado. Viveu-se um Estado de Sítio: o governador decretou a lei marcial e impôs o 
toque de recolher obrigatório às 18 horas e uma aparente calma regressou. Mais tarde, 
contudo, quando novos confrontos voltaram a acontecer, antecipou-se o toque de recolher para 
o meio-dia e as perdas foram calculadas: oito mortos, dezenas de feridos, danos materiais no 
total de meio milhão de patacas e inúmeros documentos destruídos.  
O juiz Rodrigo Leal de Carvalho, o único a exercer funções em Macau, tentou apressar 
ao máximo as burocracias e presidir a Comissão de inquérito, também sem êxito, não 
conseguindo sequer chegar ao prédio do Tribunal: 
Tentaram parar-me o carro e forçar-me as portas. A minha volta só via expressões de 
ódio. Fui andando devagar em primeira, para não atropelar ninguém, mas sem deixar que 
imobilizassem o carro. Lá acabei por conseguir passar, no meio de uma chuva de pedras (Pinto, 
1998).  
 
Ho Yin, mais uma vez, tentando intermediar as negociações entre os chineses e as 
autoridades portuguesas, não conseguiu muita coisa a favor dos portugueses e também viu-se 
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pressionado pelas autoridades chinesas. No entanto, por mais que as autoridades portuguesas 
tentassem reverter as exigências, o resultado não fora alcançado. Diante de um ultimato do 
lado chinês, exigia-se o castigo imediato do comandante militar Coronel Mota Cerveira, o 
reconhecimento pelo governador das culpas da administração e a assinatura do respectivo 
documento, com publicação na imprensa e difusão na rádio e, também, a entrega de sete 
guerrilheiros nacionalistas pró-Taiwan que se encontravam em Macau. Luis Pedruco descreve 
ainda que havia dez mil homens do exército chinês nas imediações do território, em uma ilha 
vizinha a Macau, e sobre o desfecho do evento uma conclusão, a necessidade de partir:  
 
Passado uns dias a China pôs na fronteira em Macau uma divisão. Uma divisão são 10 
mil homens. Aquilo foi apenas um aviso, eles não iam fazer nada. Você sabe que deste lado 
tem 400, 500 pessoas armadas, você bota 10 mil na fronteira, não fazendo nada, tocando viola, 
como eles ficaram lá, olhando para Macau, que tinha uns canhões apontados, aquilo era para 
dizer:quer guerra? Quer força? Foi um momento muito difícil, muita gente foi embora para 
Portugal. Eu achei uma humilhação enorme, porque os chineses depois de algum tempo 
obrigaram que o governo português, que seria o dono da terra, oficialmente, na época, pedisse 
desculpa escrita, falada e televisionada, à população chinesa. Foi recusado pela primeira vez e 
segunda vez, e aí fizeram força e como a força já estava posta, não teve outro jeito senão 
aceitar o pedido de desculpas. E o interessante no pedido de desculpas é que o chinês, o 
oriental, é muito simbólico, não é só um pedido de desculpas e está acabado. Eles fizeram no 
meio da rua, em frenta à Associação Chinesa, uma mesa comprida, e já como a largura da mesa 
“x”, de um lado ficavam as autoridades chinesas e do outro lado o governador de Macau, que 
na época era o General Nobre de Carvalho. Isso depois de muita confusão, conversas em 
Lisboa, muitas ameaças. Quando chegou o dia em que teve de aceitar esse pedido de desculpas, 
fizeram uma mesa e no momento em que o governador assinasse, pegasse o livro, e entregasse 
o documento para a autoridade chinesa, ele teria que se curvar e estender a mão. Enquanto o 
lado chinês não se curvava, ficava em pé e só estendia a mão. E fizeram uma fotografia nesse 
momento. Para eles isso daí representava: estão vendo, o fulano se curvando, baixando a 
cabeça, perante...atrás, uma foto do Mao Tse Tung. Isso tudo tem uma simbologia. É evidente 
que depois dessa cena toda...quer dizer, a razão pela qual vim para o Brasil, uma das causas foi 
essa. Alguma coisa me dizia que aquilo ali não dava mais também. Primeiro porque Macau era 
pequena, depois por esta história, não estava me sentindo bem. Porque o governo português, 
logo em seguida, declarou mesmo nós entregamos Macau a vocês, se quiserem tome...Quando 
eu ví esse posicionamento do governo, eu falei daqui a pouco vamos ficar sem pai nem mãe 
aqui e como é que fica? Esse também foi um momento em que falei para mim mesmo: não, 
aqui, não fico, vou-me embora, porque o caminho não é este. Já tinha terminado o serviço 
militar e estava trabalhando no serviço do governo, no Ministério da fazenda de Macau, como 
escrivão de execuções fiscais. Casei-me e vim para cá. (Doré, 2001: 66-67).  
 
A memória dos macaenses desta geração apresenta o evento como uma humilhação e, 
por mais que houvessem laços de proximidade que os ligassem à comunidade chinesa, os 
chineses eram vistos como uma raça inferior, fator que agravou esse sentimento. Soma-se a 
isso o fato dos macaenses tentarem, na altura, cercear os direitos de cidadania que a população 
 101 
chinesa, liderada por uma classe média, começava a exigir. O evento traz a impressão de que 
Macau para os macaenses, estendendo-se à comunidade lusófona, isto é, para quem fala 
português, estaria com os dias contados. Do outro lado do oceano, Salazar praticamente 
ignorava a situação dos portugueses e macaenses e defendia o argumento retórico de que 
preferia perder Macau a perder a dignidade: para um povo, para a sua História, é 
infinitamente mais importante um ato de orgulho e de bravura do que uma nódoa que nos 
fique sempre a perseguir (Apud. Castanheira, 1999:231). 
Permanece um clima de pressão, tanto do lado chinês quanto do lado português e, 
diante de tanta instabilidade, famílias inteiras fugiam para Hong-Kong, e alguns casais para o 
Brasil, como é o caso do sr Luis Pedruco, entre outros. Os macaenses e portugueses de mais 
posse iam para Portugal.  
Estava com 16 anos, teve o “1, 2, 3” em que o China estava prestes a invadir Macau, 
tanto que na companhia da minha mãe, fomos até Hong-Kong e minha mãe levou as jóias dela, 
pra guardar lá em Hong Kong e eu fui com ela de navio pra guardar as jóias dela. Aí já prontos 
pra deixar Macau de vez, por causa da invasão chinesa. Naquela época, criou-se a idéia... isso 
que motivou a imigração da grande população de Macau pra Hong Kong. Isto aí, que fez todo 
mundo enxergar que Macau realmente não tinha mais futuro, porque seria tomado pela China 
de um modo ou de outro, não tinha mais aquela segurança de continuar sendo uma colônia 
portuguesa, então as pessoas começaram a ir embora. E meu pai falou assim: Macau não tem 
futuro mesmo, a China vai tomar tudo de bom e nós vamos perder tudo, porque naquela época 
a China não era a China capitalista de hoje, era uma China que realmente iria acabar destruindo 
toda a nossa cultura e a gente iria virar refugiado, com certeza (João Francisco da Luz Lopes 
Machado, entrevista realizada na Casa de Macau de São Paulo).  
Este depoimento é de João Francisco, macaense associado da Casa de São Paulo 
nascido em Macau, em 1950. Ele conta-me que seus avós maternos eram chineseses. E que o 
lado parterno seria mais ocidental do que o materno. João Francisco traz em sua fala o 
sentimento de insegurança que parece permear a história da comunidade. Pina Cabral e 
Lourenço observaram que quando ocorre uma crise de legitimidade grave e a população 
chinesa entra em confrontação aberta com a comunidade lusófona, as soluções passam 
invariavelmente por uma submissão por parte da administração portuguesa. Nas ocasiões em 
que o resultado dos conflitos era a perda de prestígio dessa comunidade, ela vinha 
acompanhada de uma sensação de insegurança. Isso é visível nos relatos dos macaenses de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. Para João Francisco a sensação que prevaleceu foi a de 
incerteza, veio à tona a consciência de que Macau nunca lhes pertenceu, e a constatação de  
sua comunidade como uma minoria diante da cultura gigante comunista. João Francisco 
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reconhece Macau como colônia de Portugal e há uma identificação com o poder colonial 
português, o que fica claro quando fala da impossibilidade de voltar para Macau com o fim da 
Revolução: 
Acredito que Macau... Já não se poderia viver, pois depois que passou aqueles 
acontecimentos em Macau, a gente sentiu que no fundo, no fundo...também como fui embora 
logo no ano seguinte... mas a mentalidade era realmente que a gente já não dominava Macau 
como antigamente. Antigamente, antes da Revolução, realmente era mais colonialista, vamos 
dizer...era mais o estilo português de governar, sem ter que se preocupar com os chineses, 
depois dos acontecimentos... pode ser que passamos a enxergar os chineses de um modo um 
pouco diferente. 
Diante de tais distúrbios, as pessoas corriam aos bancos para esvaziá-los. O preço dos 
alimentos aumentava e a pataca desvalorizava perante o dólar de Hong-Kong. Diante de 
inúmeras pressões, o governador Nobre de Carvalho acabou comunicando a aceitação de todos 
os pontos das exigências chinesas. No entanto, os portugueses estavam diante de pesadas 
acusações, eram chamados de assassinos e deveriam reconhecer isso publicamente. Tentou-se 
novamente que Ho Yin amenizasse de alguma forma essa situação, elidindo pelo menos 
alguns termos, mas nada pôde ser feito. Diante de mais um impasse criado pelos portugueses, 
o governador recebeu um telegrama ameaçador e violento enviado pelos guardas vermelhos: 
Ao Governador Nobre de Carvalho para ser transmitido a Salazar: Advertimos as 
autoridades portuguesas de Macau de que estamos indignadíssimos com elas por se atreverem 
a desprezar os justos pedidos dos habitantes chineses, a servirem-se de rodeios, a fazer jogo 
duplo e a permitir que os assassinos Mota Cerveira, Galvão de Figueiredo, Vaz Antunes e Rui 
Andrade tivessem fugido clandestinamente. Queremos esmagar vossas cabeças de cão, 
transformar os vossos corpos em pó e esmigalhar os vossos ossos por forma a que nunca mais 
possais voltar o corpo! (...) este procedimento equivale a cavar a vossa própria sepultura (Apud. 
Castanheira: 2002:183). 
 
De Lisboa, Silva Cunha, Ministro do Ultramar, exigiu que não se aceitasse o texto dos 
guardas vermelhos e um novo impasse foi criado, seguido de boicotes de água, eletricidade e 
alimentos à comunidade portuguesa. Também não ocorreram pagamentos de impostos, greves 
e manifestações começaram a ser freqüentes. Salazar escreveu a Nobre de Carvalho: 
A nossa posição reduz-se no momento a transigir para salvaguardar a soberania 
portuguesa, mas só no que possa ser sem tocar a dignidade da Nação. Nada nos importaria 
salvar Macau de forma indigna, porque esta indignidade recairia sobre o conjunto dos 
interesses nacionais, de modo que estes estariam seriamente abalados (...) Não temos aí forças 
para bater as forças chinesas – seria uma impossibilidade – mas para garantir a ordem e lutar 
até ao extremo limite pela dignidade e pela soberania nacional (...) Confiamos aqui em que em 
caso de necessidade todos cumprirão o seu dever, mesmo com os maiores sacrifícios (Apud. 
Castanheira, 2002:251). 
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A posição de Salazar revela como Portugal mantinha-se distante de Macau. A distante 
comunicação entre os dois territórios e o jogo de forças entre portugueses e chineses 
colocaram a diplomacia portuguesa em dificuldades e Macau sob o total controle da China. O 
governo central em Lisboa desconhecia e ignorava os problemas de Macau. Macau possuia até 
o final da década de 60 um governador português, uma pequena guarnição militar 
(tradicionalmente servida pelos chamados indígenas de Moçambique), um orçamento reduzido 
e receitas locais insuficientes. Desde a fundação de Hong-Kong toda a prosperidade de Macau 
despenca e só vai ser recuperada nos anos 80 e 90 com os cassinos. E durante a década de 80 
uma nova geração de quadros macaenses que havia estudado em Portugal voltam a Macau 
reconstituindo o seu monopólio étnico e um certo grau de prosperidade. Salazar também nunca 
foi a Macau, não se interessava e conhecia muito pouco de Macau35. Certa vez, Salazar 
afirmou, em uma conversa com Juscelino Kubistchek, presidente brasileiro, que acabava de 
fazer uma viagem para o Extremo-oriente, que em Macau 95% dos chineses falavam o 
português (Cf. Moraes, 1989). 
Henrique de Senna Fernandes, macaense que nasceu entre os finais da decada de 20 e o 
início da década de 30, é uma figura considerada ilustre no território por suas obras literárias, 
por sua atuação como advogado e professor de História de muitos macaenses que nasceram 
entre os meados da década 40 e durante a de 50, além de ser um representante da família 
tradicional Senna Fernandes. O autor, embora se reconheça português, não deixa de criticar a 
arrogância da administração portuguesa e os abusos dos portugueses em relação aos chineses 
no período anterior ao “1,2,3”. Ao mesmo tempo em que nos revela o caráter ditatorial do 
Portugal salazarista, afirma a forte relação identitária entre Macau e sua metrópole distante. 
Sua fala é entrecortada por fragmentos da memória sobre o evento da Revolução Cultural em 
Macau: o Grande Prêmio, as demonstrações comunistas, os feridos, oito mortos e nacionalistas 
entregues à China. Considera serem os chineses pouco cumpridores de leis, mas reconhece 
que são detentores de uma civilização e, como não são “nem pretos e nem índios”, havia de 
prevalecer uma certa diplomacia. Embora observe os abusos portugueses e defenda a 
                                                 
35 Na verdade, Salazar odiava viajar, e não só nunca visitou nenhuma das então colônias portuguesas ao longo de seu 
longo período no poder, como na verdade viajou apenas uma vez para o exterior, quando jovem estudante de Coimbra, 
para um encontro católico em Paris. Consta que na altura abominou a capital francesa, e nunca mais saiu de Portugal (cf. 
Thomaz, 2002). 
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diplomacia, acaba revelando também sua opinião em relação aos índios e africanos, isto é, um 
pensamento colonialista36.  
 
Anos antes da Revolução Cultural, a arrogância dos funcionários era uma coisa 
horrível e visível! Aqui é Portugal. Eram todos militares. Vivíamos na ditadura do tempo 
do Salazar. Colônia era só exploração. E Lisboa não servia as colônias. Sou português, 
sinto-me português também, mas acho que não poderia viver em Portugal. Eles traziam 
uma mentalidade e não se modificavam. Os chineses nunca foram colonizados, tinham 
seus costumes, não eram meia dúzia de portugueses que iriam modificar. O “1, 2, 3” foi 
como uma onda que cresceu – coisa do Mao, que deviam ser nossas autoridades. 
Indivíduos que... Havia os chineses corruptos, houve abusos. Os chineses não eram muito 
cumpridores de leis. Os portugueses também davam pontapés nas mercadorias chinesas e a 
partir de um certo momento... Começou a fervilhar, fervilhar a comunidade chinesa. O 
partido comunista fez a rebelião opressiva, rebelião estupidamente opressiva. Contra os 
chineses, 100 mil pessoas. Com pessoas que não são nem pretos e nem índios, com sua 
civilização. Havia de tratar dos chineses com certa diplomacia. Realizava-se uma política 
que não podia ser. O Estado Novo era contra o comunismo. Queriam construir uma escola 
comunista na Taipa. Os atritos começavam a crescer assim como os requerimentos: “não 
podemos espalhar o comunismo em Macau”. Os distúrbios na Taipa foram antes do 
Grande Prêmio de Formula 1 de Macau. A administração da ilha chamou a polícia e 
fizeram feridos. Os comunistas de Macau começam a se reunir. Na Associação Comercial 
Chinesa, fazem as demonstrações comunistas. Resolvem ir ao palácio do governo ler a 
cartilha de Mao. Ocorre que uma grande multidão se reúne em direção ao palácio e deitam 
abaixo o herói macaense e partem o braço de Jorge Álvares. Outra grande asneira: o 
encarregado do governo colocou no comando o comandante das forças militares, Mota 
Cerveira, que amava Macau, mas queria transformá-la à sua maneira. O macaense, pai do 
chefe executivo hoje em Macau, explicou-lhe que ele deveria ceder, pois não podiam 
conter os comunistas, mas ele sequer o recebeu. Resultado foram oito mortos, alguns 
nacionalistas foram entregues. E em Hong Kong não conseguem fazer o mesmo porque era 
Portugal que os comandavam. Corríamos o risco de perder tudo. E muitos fugiram para 
Hong Kong (Entrevista realizada em Macau em 06/12/2004).  
 
O relato de Senna Fernandes traduz, a nosso ver, este tipo de relação que as estruturas 
institucionais e ideológicas do império mantinham com as populações submetidas. 
Sob pressão chinesa, Portugal foi obrigado a ceder às exigências de forma pública e 
notória: com radiodifusão local e publicação na imprensa. O documento de aceitação das 
cláusulas foi assinado na Associação Comercial Chinesa, e não no Palácio do Governo, e 
                                                 
36 Vale a pena lembrar que tanto do ponto de vista legal quanto do ponto de vista da ideologia colonial dominante 
houve, ao longo de todo o Estado Novo português, uma profunda diferenciação e hierarquização dos habitantes das 
diferentes colônias. Assim, o Estatuto do Indigenato afetava os indígenas de São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, Angola, 
Moçambique e, a partir de meados dos anos 40, do Timor; os naturais de Cabo Verde, Estado da Índia e Macau não eram, 
assim, considerados indígenas, sendo submetidos a uma complexa rede de instituições portuguesas e locais e sendo 
considerado, às vezes parcialmente, civilizados (cf. Thomaz, 2002).  
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entregue primeiro ao presidente da comissão local. Em seguida, as autoridades portuguesas 
dirigiram-se para Cantão e, do outro lado das Portas do Cerco - grande portão de pedra em 
arco, construído no século passado que simbolizava a fronteira terrestre com a China - nova 
cerimônia foi realizada e novamente selado o compromisso de que todos os itens estabelecidos 
seriam cumpridos. 
No evento do “1, 2, 3”, Castanheira observa também a falta de experiência política dos 
militares que são postos para governar e administrar. O autor mostra parte da burocracia do 
Império também no que tange a falta da diplomacia entre Lisboa e Pequim. Dessa forma, 
recupera o que disse o ex-governador Lopes dos Santos sobre a falta das relações 
diplomáticas: “factor determinante de impasses verificados” (1999:348).  
Nas cartas de Salazar havia sua “obstinada teimosia”, além do medo da repetição 
histórica: Castanheira considera que Salazar tinha medo de que Macau fosse uma segunda 
Goa. Em carta ao governador, Salazar diz que: Governo confia (...) que em caso algum se 
repetirão os acontecimentos da Índia (Castanheira, 1999: 130). O espectro de Goa prevalece 
como trauma. Em 1961, Goa fora invadida pela União Indiana, o que marcara o fim do 
império colonial português37. Três dias antes da invasão e da ocupação do Estado Português da 
Índia (Goa, Damão e Diu) pelas forças da União Indiana, Salazar pedira aos soldados e 
marinheiros portugueses suas vidas pela defesa do território.  
No evento do “1, 2, 3”, as diferenças parecem emergir com mais força, separando a 
comunidade lusófona dos chineses que não estão integrados a comunidade portuguesa e 
macaense, isto é, o evento do “1,2,3” acaba assumindo um perfil étnico. Os anos 60 é marcado 
pelo surgimento de uma classe média e uma elite intelectual chinesa que até então não existia. 
Essas classes vão se colocar em constantes tensões com a comunidade lusófona (Pina Cabral e 
Lourenço, 1993). Convém lembrar por exemplo que a crise do evento do “1,2,3” foi 
desencadeado por uma tentativa da comunidade chinesa de abrir uma escola na Taipa. No 
relato dos macaenses que neste período começavam a entrar na fase adulta, acentua-se a pouca 
confiança no território diante das agruras da guerra e da insegurança no regime administrativo 
(tensão entre China e Macau). Havia, então, duas saídas, emigrar ou, para os que não tinham 
os meios necessários, depender de privilégios étnicos que ao mesmo tempo os limitavam 
                                                 
37 O termo predominante em Portugal até hoje para os eventos de 1961 é “invasão”, mas muitas vezes surge o 
“anexação”; já na Índia, o termo dominante é “libertação de Goa”. 
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devido as constantes tensões no interior do próprio Território entre a comunidade de língua 
chinesa e a comunidade lusófona. E para um macaense conseguir trabalho só seria possível 
encontrar na administração pública, no entanto, Macau possuía um estado com funções muito 
reduzidas. Segundo Pina Cabral e Lourenço (1993) somente depois da Revolução de 25 de 
Abril de 1974 e do acalmar da Revolução Cultural na China que a administração começa a ter 
mais disponibilidade econômica  e um processo de modernização, mas também uma maior 
responsabilidade para com a população chinesa cuja presença crescia vertiginosamente.  
Leal de Carvalho parafraseou a revolução comunista como “senão uma nota de rodapé 
da Revolução Cultural” (Castanheira, 1999: 352). Algo muito pequeno, quase que um detalhe. 
No entanto, foi o suficiente para gerar as imigrações e traumas transbordados no medo, 
silêncio e choro. Este acontecimento foi violento no sentido físico e no sentido simbólico, que 
tocou nas diferenças historicamente construídas, nas hierarquias, nas classificações. Alguns 
chineses de Macau e os guardas vermelhos, de fato, derrubaram e destruiram os símbolos 
portugueses revelando um processo de afirmação étnica. Foram atos violentos para a 
população portuguesa e macaense, bem como depois de seu desfecho, pelo fato de  não terem 
sido tranquilizados que negociações haviam sido feitas para que Macau não fosse devolvido à 
República Popular da China. 
 O evento do “1, 2, 3” ocorreu nos mesmos moldes dos rituais característicos da 
Revolução Cultural que aconteciam na China Continental, com as inúmeras reuniões, os 
jornais de parede, na vestimenta, sobretudo o boné à Mao Tse Tung, a leitura coletiva do Livro 
Vermelho, gritos de ordem e insultos. A Igreja católica foi a única que resistiu, isto é, foi 
permitida pelos comunistas quando exigiram que se retirassem todos os símbolos considerados 
hostis à República Popular da China. Leia-se todos os sinais ocidentais: bandeiras estrangeiras, 
tabuletas, emblemas, escudos, dísticos, etc. 
Independentemente das versões narradas, o incidente da ilha de Taipa é revelador de 
uma estrutura que se repete ao longo da história de Macau. Desde a sua fundação oficial, com 
a chegada dos portugueses, Macau é marcada pela ambigüidade de ser território chinês, 
administrado temporariamente por portugueses. Contudo, a palavra final sempre esteve do 
lado chinês que, em última instância, tinha o controle dos alimentos, da água, da eletricidade e 
da maioria da população, e portanto, um poder decisivo no funcionamento do território. 
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Em cada episódio da história de Macau, macaenses e portugueses tinham a consciência 
da fraqueza dos governantes portugueses de Macau em relação à força chinesa. A força 
chinesa era a possibilidade da China tomar Macau, o que favorecia a diáspora macaense. Os 
confrontos com os chineses ou entre os macaenses e portugueses, pela própria instabilidade do 
território, geravam surtos migratórios dos macaenses, o que se tem chamado de diáspora 
macaense.  
Os conteúdos da memória desses indivíduos sobre Macau abrigam traumas que 
revelam que muitos macaenses foram reféns de um jogo de rumores entre o oficial e o não 
oficial, o dito e o não dito, e dessa forma, viveram-se sob diversos tipos de ameaça. Viveram a 
ameaça da ocupação japonesa, mas no entanto, Macau foi o único ponto que não foi ocupado. 
Os macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro passaram boa parte do tempo sob uma ameaça 
psicológica da entrega de Macau a República Popular da China acontecer repentinamente, no 
pós evento do “1,2,3”. No entanto, isso nunca iria acontecer pois, a entrega havia sido 
acordada para 1999 mas a população não ficou sabendo. Também está presente a idéia de que 
a China não precisaria nunca guerrear com Macau, pois era só “fechar as torneiras”, isto é, 


































































3.2  Macau antigo 
Oliveira (1998) e outros autores como Pina Cabral & Lourenço (1993), consideram que 
durante os primeiros 25 anos após a data oficial portuguesa da fundação de Macau, os 
mandarins de Guangzhou pouca importância deram ao estabelecimento dos portugueses em 
Macau. O território ocupado pelos portugueses foi uma concessão feita pelos chineses, por 
terem os portugueses afastado piratas do litoral. A história do território, por mais de quatro 
séculos, é marcada pela presença portuguesa, pautada por relações comerciais em um primeiro 
momento e, mais tarde, por uma ideologia colonialista e assimilacionista. Na história da 
fundação de Macau não há documentos que revelem provas da real origem do território, não 
há acordo entre portugueses e chineses sobre um único mito de origem. Assim, na ausência de 
documentos:  
firmaram explicações divergentes sobre o que poderia ter sido o passado de Macau. 
Cada narrador, chinês e português, constituiu a sua história considerando-a, indiscutivelmente, 
verdadeira. E, o macaense, frente à discórdia, soube habilmente penetrar nos dois universos 
procurando assim, amenizar os pontos onde as versões chocavam, ao mesmo tempo em que ele 
mantinha uma consciência sutil do significado das diferenças (Theodoro, 1997: 117).  
 
Desde o início, os portugueses tiveram que pagar impostos denominados “foro de 
chão”, no montante de 500 taéis anuais, além de taxas de ancoragem, que com o passar dos 
anos só vieram a aumentar. O “foro de chão” era um tributo que anualmente os portugueses 
pagavam ao imperador da China e o tael foi a expressão adotada para representar o peso da 
prata com que se adquiriam as mercadorias. De certa forma, o “foro do chão” caracterizou 
também o mito da fundação dos macaenses, no qual a discussão entre um português e um 
chinês indicariam, sempre, versões opostas do mesmo fato.  
Na história portuguesa de Macau assegura-se que o porto de Macau fora dado a 
Portugal “perpetuamente” e “sem pensão, foro, ou tributo, além de muitos privilégios, graças e 
isenções” (Theodoro, 1997: 116). A versão portuguesa da origem de Macau é repleta de lendas 
do heroísmo português, na defesa das populações costeiras do território, no combate aos 
piratas. Macau teria sido, portanto, graciosamente cedida pela China, em agradecimento pelas 
expulsões de uma série de piratas da região. Autores como Montalto de Jesus (1990) e Boxer 
(1993) defendem essa versão tradicional. Fernando Correia de Oliveira (1998) aponta, no 
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entanto, que não há documentos que comprovem tal argumento. Apresenta a versão de que, 
segundo alguns historiadores chineses, os portugueses teriam abandonado a força militar e 
estabelecido um comportamento humilde e obediente em relação aos chineses, uma política de 
suborno, conciliação e subserviência. O relato chinês aponta para uma outra versão do 
estabelecimento dos portugueses, segundo a qual, devido à benevolência da Corte do Celeste 
Império, foi permitido que os portugueses residissem na região e que construíssem cabanas, 
desde que fossem desmontadas quando saíssem as embarcações portuguesas. No entanto, com 
o desenvolvimento do comércio com o Japão, as cabanas foram substituídas por casas: 
Os fat long-Kei puderam então entrar, desordenadamente. (...) Com o tempo, a sua 
permanência tornou-se um facto consumado. (...) nestes últimos anos, quando principiaram a 
entrar na baia de Hou- Kèang (Macau) construíram casas para residir as quais, em menos de 
um ano, atingiram algumas centenas (Pires, 1994). 
 
Os governos chineses durante as dinastias Ming (1368-1644) e Qing (1644-1911) 
sempre se sentiram no direito de intervir nos assuntos de Macau quando achassem necessário. 
Por sua vez, os portugueses de Macau não questionavam o lado legal da sua dependência em 
relação ao Império do Meio. O contato luso-chinês foi, durante muito tempo, instável e o 
governo em Pequim recusava-se firmemente a ter relações oficiais com os portugueses.  
Macau “nasce” na ambigüidade, é um enclave que se encontra numa situação 
fronteiriça entre a China e instituições e indivíduos associados à idéia de “Ocidente”. E esta 
ambigüidade se traduziu numa “dupla soberania” de fato, o que contribuiu para a 
singularidade do território. E mais: a partir de Macau podemos romper com a concepção da 
existência de um “Estado colonial português”, consolidada entre detratores e entusiastas do 
império, e assim chamar atenção para o condicionante local da forma que assume o poder 
colonial português, mesmo durante o Estado Novo.  
Janice Theodoro (1997) coloca que fora do ponto de vista religioso que o império 
português tentou realizar o seu maior desafio neste pequeno território, a harmonização. 
Segundo a autora, não havia possibilidade para a cristianização dos chineses, pois foram 
inúmeras as dificuldades encontradas pelos missionários no Oriente. Para o autor Rafael Ávila 
de Azevedo (1984), Macau “era uma guarda avançada no Oriente, não só da influência da 
cultura portuguesa, mas ainda da propagação do cristianismo entre os povos tão relutantes à 
conversão”. Coates (1991) dá ainda grande importância em seu trabalho para a existência em 
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Macau do Colégio dos Jesuítas, onde se formavam os missionários que partiam depois para 
outras regiões Extremo Oriente38. 
No Oriente, o processo de cristianização caminhou em direção ao conflito, pois os 
papas em desacordo com os jesuítas consideraram idolatria os ritos chineses e, em especial, o 
culto aos ancestrais. Para os chineses, por outro lado, não existia negociação possível quando 
o tema em pauta eram as tradições ou costumes. Portugal realizava seus esforços, tanto para 
ampliar o território em Macau, quanto para avançar no processo de cristianização, no entanto, 
os chineses aborrecidos com as relações com os cristãos, exigiam a presença de um mandarim 
em Macau. A interferência do mandarim na cidade é uma constante que caracteriza a presença 
de dois mundos, de dois universos culturais em toda a história da cidade de Macau. Os 
portugueses permanecem, mas os chineses estabelecem os seus limites geográficos e culturais 
(Theodoro, 125:1997). 
Os macaenses, como minoria no território, entre duas culturas tão distantes, são 
obrigados, portanto, a negociar constantemente com o universo circundante. O território de 
Macau caracterizou-se como uma união de culturas que em muitos momentos posicionavam-
se “uma de costas para outra”, dando origem muitas vezes ao que Pina Cabral e Lourenço 
(1993) denominaram como “incidentes”, termo usado no território para descrever as crises 
recorrentes, fruto das contradições da presença portuguesa em Macau. Curioso notar, que 
crises periódicas também ocorriam em Hong Kong e eram denominadas troubles (C.f Cabral 
& Lourenço, 1998). 
O historiador K. C. Fox (1991) denominou como “Fórmula Macau” essa situação 
contraditória de ser território chinês administrado por uma minoria portuguesa. Macau, 
contudo, representou, durante muito tempo, um ponto de contato privilegiado e quase que 
exclusivo entre a China e a Europa; concomitantemente, a estrutura de Macau só era passível 
de reprodução por intermédio da própria fragilidade estrutural e ambigüidade dos macaenses, 
detentores no território de um lugar importante como tradutores ou intermediários de 
universos opostos marcados ora pela tensão, ora pela indiferença mútua e em determinados 
momentos pelo conflito explícito..  
                                                 
38 China, Japão, Indochina, Coréia e Bornéu, ver Coates, p.55. 
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Os incidentes marcaram a história de Macau, trazendo sempre essa situação de 
insegurança e fragilidade. O território viu-se colocada, pelo menos desde a primeira metade do 
século XIX, diante de um fim iminente desde o século XIX: a guerra do ópio (década de 
1830), a fundação de Hong Kong (1840), o assassinato do governador Ferreira do Amaral na 
seqüencia de conflitos entre estes e autoridades chinesas, a crise do sândalo (década de 1860), 
as guerras civis chinesas ao longo da primeira metade do século XX, a invasão japonesa 
durante a II Grande Guerra, a Revolução Chinesa, o “1, 2, 3” em 1967, a Revolução dos 
Cravos em Portugal (1974), o fim de controle português e a transformação de Macau em 
Região Administrativa Especial de Macau controlada por Pequim, em 1999. As crises e os 
incidentes sempre estiveram associados às ondas migratórias da população macaense. 
João de Pina Cabral (1993) analisa tais incidentes segundo a noção de Victor Turner de 
“drama social”, ferramenta para a “análise processual de estrutura social”. Para o autor, em 
Macau haveria uma estrutura social, que em situações de crise se romperia, passando por 
determinados momentos até a formação de uma nova configuração39. Conforme anunciava o 
adágio chinês que, segundo Pina Cabral e Lourenço, seria o axioma central para entender a 
história recente do território: Macau bambu, enverga, mas sempre se endireita. Os autores 
identificam nos incidentes uma estrutura social, de forma que quando a crise se amplia, “o 
Macau chinês encontra-se de um lado e o Macau lusófono do outro”. Essa situação, em muitos 
momentos, extinguiu possíveis margens de negociação e espaços intermediários entre os dois 
grupos. 
Desde o século XIX, é notável a presença freqüente de mediadores políticos nas crises 
de Macau. Tais mediadores parecem constituir a estrutura dos atos de reparação de que fala 
Turner: Ho Yin, Pedro José Lobo, Ho Cheng Peng, Sr. Ho, Carlos d’Assumpção e outros. Ho 
Yin era considerado um dos líderes tradicionais da comunidade chinesa e tentou amenizar 
alguns pontos do documento que foi publicado no desfecho do conflito na altura da Revolução 
Chinesa. Não obtendo êxito, aconselhou a administração a aceitar a palavra “crime”, pois, 
segundo ele, a inexistência de resolução do assunto agravaria a situação. No mesmo conflito 
emergiram também figuras como o sindicalista Leong Pui e o professor Tam Lap Meng. Ho 
Cheng Peng, o mais destacado quadro do Partido Comunista Chinês no território e 
                                                 
39 Turner quando analisa o processo social observa a sociedade como um modelo que configura vários processos: 1) 
ruptura (breach), (2) a crise, (3) atos de reparação (redressive action) e (4) desfecho. (Turner 1957:91-93). 
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representante dos interesses de Pequim no gerenciamento da sociedade comercial “Nam 
Kwong” foi, em nome de Pequim, tratar de mais duas exigências: o envio à China, em 72 
horas, de um delegado do governador e, em 48 horas, a entrega dos guerrilheiros nacionalistas. 
Roque Choi, o intérprete oficial do governo, assinala que o governo português tratava com Ho 
Yin e com Ho Peng separadamente. Com Peng, no entanto, era às escondidas, pela razão de 
não haver relações diplomáticas oficiais entre a China e a administração portuguesa 
(Castanheira, 1999).  
Em diferentes níveis e conforme a exigência da situação, essas figuras emergiram na 
história de Macau. João de Pina Cabral (2002) considera que Macau produziu um número de 
personalidades complexas e ambíguas que, no entanto, acabavam resolvendo conflitos 
aparentemente insolúveis. Muitas vezes as suas fortunas pessoais interpenetravam suas 
atividades políticas. O papel desempenhado por essas figuras não esteve somente ligado à 
resolução de conflitos, mas também à realização de eventos, como o apoio de Ho Yin para que 
cedessem o Teatro Cheng Peng para os festivais de música em Macau ou o financiamento do 
milionário chinês Sr. Ho a boas companhias de teatro clássico chinês. Na ausência de relações 
diplomáticas entre os chineses e macaenses, figuras como estas faziam a ligação com o 
governo local e estabeleciam a possibilidade destes atores sociais ocuparem também o lugar de 
mecenas. Tal estrutura perpetua-se também nas Casas de Macau contribuindo para sua 
existência.  
Costa Lima demonstra que o Leal Senado exerceu uma função de poder no território e 
de intermediação entre Portugal e a China durante mais de um século, “chamando a si o 
estatuto português quando tal era conveniente ou deixando-o de fazer quando tal não se 
mostrava necessário” Costa Lima, 2005: 89 apud Alves, 1999: 45-46). Para este autor: ( 
as elites macaenses habituaram-se assim a “gerir” a sua presença no território dentro do 
que é comumente designado com uma “soberania dividida” entre os interesses de Portugal e da 
China, mas em última análise dentro dos seus interesses próprios, isto é, dos macaenses (Costa 
Lima, 2005:88).  
Contudo, era possível perceber que a China exercia grande controle sobre Macau, de 
modo que muitas vezes não era possível perceber onde terminava a ação local e a ação do 
poder central de Pequim. 
Com o fim da Guerra do Ópio, os ingleses fundaram Hong-Kong na região e Portugal 
aproveita o  enfraquecimento da China na altura para reafirmar seus direitos de soberania. 
Soberania esta que se estabeleceu como uma afirmação unilateral, a partir de vários tratados 
em que a China nunca batia o martelo na questão da delimitação territorial, por exemplo. Em 
1887, firmou-se o último tratado, o Tratado de Pequim, que estabelecia, enfim, a “perpétua 
ocupação e governo de Macau por parte de Portugal”. Por outro lado, com a fundação de 
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Hong-Kong, Macau sofreu grandes abalos econômicos. A Guerra do Ópio permitiu à 
Inglaterra exigir a abertura dos portos chineses para o comércio estrangeiro e exercer sua plena 
soberania territorial em Hong-Kong, diferentemente de Portugal, que necessitava do 
consentimento tácito do governo chinês para qualquer mudança política, administrativa ou 
econômica. 
Fôra somente no ano de 1846 que os portugueses instauraram um regime de 
administração colonial, expulsando os mandarins chineses. Ocorre também a implementação 
de um plano de reformas políticas, financeiras e militares do governo de Macau, denominadas 
Providências Régias, em uma tentativa de constituir a legitimidade da soberania portuguesa 
sobre Macau. Em última análise, tentava-se rever a relação entre Portugal e a China, 
fundamentando-se no direito e conquista da coroa portuguesa. O momento que marcaria a 
imposição desta legitimidade foi protagonizado, mais tarde, pelo governador Ferreira do 
Amaral. Autores como Pina Cabral e Lourenço, entre outros, assumem o ano de 1846 como 
início propriamente dito do período colonial, que deveria perdurar até o “1,2,3”, em 1966, 
quando as relações coloniais existentes entre as elites portuguesa e macaense  e a maioria 
chinesa são profundamente revistas.  
Quando da sua chegada no território, em meados dos anos 40 do século XIX, Ferreira 
do Amaral desenvolveu uma estratégia de confronto contra a presença do poder Chinês em 
Macau. Recusou-se a pagar o “foro de chão” e terminou com a alfândega chinesa, que tinha 
como objetivo a cobrança de impostos alfandegários, pilar importante da soberania chinesa, na 
medida em que alargava a esfera da intervenção do poder chinês. A existência da alfândega 
trazia uma drástica diminuição de poder das autoridades portuguesas. Ferreira do Amaral 
também destruiu túmulos chineses e, como conseqüência de todas as suas ações, acabou 
assassinado. 
Nos anos quarenta do século XX, entre 1940-1945, à época da II Guerra Mundial, o 
exército japonês invadiu Macau. Moisés da Silva Fernandes40 na entrevista que realizamos 
considerou que o território era apenas “oficialmente neutro”, devido ao posicionamento 
político de Portugal. “Oficialmente” apenas porque Macau acabou colaborando com os 
                                                 
40 Moisés Silva Fernandes licenciou-se em 1988 em Estudos Políticos na Universidade de Manitoba, Canadá, onde 
também obteve o mestrado em Estudos Políticos. Como bolsista da Fundação Oriente desenvolveu pesquisas sobre várias 
temáticas no que diz respeito às relações luso-chinesas contemporâneas e sobretudo, à questão de Macau. atualmente é 
investigador Associado no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. 
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japoneses durante a guerra e, em 1945, sofreu até cinco ataques aéreos norte-americanos. Isto 
tudo também está presente no conteúdo da memória de muitos macaenses nascido entre os 
finais da década de 20 e o início da década de 40.  
Grande parte da China e Hong-Kong foram violentamente ocupados pelas forças 
japonesas e a pressão de centenas de milhares de refugiados far-se-ia sentir em Macau, onde a 
administração portuguesa fez valer a “neutralidade” lusitana. Tal “neutralidade”, no entanto, 
não evitou a não menos violenta ocupação do Timor Oriental durante a II Grande Guerra. É 
evidente que a ocupação japonesa em territórios limítrofes e o imenso fluxo de refugiados 
criaram uma sensação de insegurança entre os portugueses, macaenses e chineses de Macau.  
 O período de guerra foi um momento de grande sofrimento para a população de modo 
geral. Saliente-se que a guerra japonesa contra a China tem início já nos anos 30. Apesar da 
longa ocupação dos japoneses, a gestão portuguesa em Macau foi mantida e foi a população 
chinesa refugiada quem mais sofreu com a fome e a miséria. As autoridades portuguesas 
sofreram algumas humilhações simbólicas por parte dos japoneses, que  constituem um tema 
delicado ao qual os informantes referem-se veladamente (Pina Cabral e Lourenço, 1998: 79). 
Os macaenses da geração que nasceu entre os finais da década de 20 e o início da década de 
40, por sua vez, guardam em suas memórias também que nunca lhes faltou o arroz; havia, 
portanto, certas garantias e privilégios tanto para os portugueses quanto para os macaenses. 
Antônio de Jesus conta que mesmo no apogeu da guerra seu pai pôde dar-lhe um ovo de 
galinha, artigo praticamente inexistente, de presente para comer em comemoração a sua 
crisma. Pedro José Lobo, diretor dos serviços da Economia durante a Guerra do Pacífico, 
negociou clandestinamente com os japoneses, de modo que não faltasse arroz aos macaenses e 
funcionários públicos (Cf. Pina Cabral e Lourenço, 1998).  
Em 1952, ocorreu um novo incidente no território, um conflito armado na fronteira de 
Macau com a China, nas Portas do Cerco, entre chineses e policiais portugueses: soldados 
landins. A descrição que se segue é de um português que estava no território na altura deste 
conflito: 
Nós (portugueses) considerávamos a fronteira uns cinco metros para além das portas e 
ao toque de recolher eram colocados os chamado “cavalos de frisa” – armação rodeada de 
arame farpado. Nesse ponto do lado, estava permanentemente uma sentinela, geralmente um 
soldado moçambicano. Esses soldados sobretudo os Landins, eram belos exemplares de 
aprumo e disciplina. A cinco ou seis metros à sua frente a guarnição fronteiriça chinesa 
colocava também a sua sentinela. Passavam assim quatro horas olhando-se face-a-face e era de 
admirar que nunca houvesse incidentes. Mas um dia, estabeleceu-se um tiroteio entre as duas 
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guarnições e o nosso Estado-maior desatou tiros de morteiro para o território chinês. Foi um 
incidente gravíssimo, que o nosso governo local teve de resolver com diligências muito 
delicadas e que como sempre, ficavam-nos caras em numerário, em pedidos de desculpas e 
outras humilhações. Ao longo dos quatros séculos da nossa presença em Macau houve, de vez 
em quando, incidentes que se resolviam sempre às nossas custas; mas dessa vez o problema 
atingiu uma gravidade maior, um morto e diversos feridos a um dos quais tive que amputar as 
duas pernas. Toda a gente sabia que, mais tarde ou mais cedo, algum dia haveria de acontecer 
qualquer coisa semelhante, porque todos os dias a colocação dos “cavalos de frisas” para lá das 
portas do cerco desencadeava fortes protestos, expressos por berros e gestos ameaçadores da 
guarnição fronteiriça chinesa (Morais, 1989: 73-74).  
 
A imagem das sentinelas moçambicanas, cinco metros para além das Portas do Cerco, 
frente a frente com as sentinelas da guarnição chinesa, entre os “cavalos de frisa”, é 
significativa do que há de mais real na dominação: as fronteiras. Em 1955, também ocorreu 
um outro incidente, mas desta vez foi por conta das comemorações do IV Centenário do 
Estabelecimento dos Portugueses em Macau. Outros incidentes são lembrados por Moisés da 
Silva Fernandes, como a acusação de um aborto feito a uma empregada chinesa ou a 
humilhação que passou o exército português quando os chineses fecharam o consulado 
britânico em determinada altura. 
 
3.3  Os eventos e os incidentes constitutivos da experiência  
Outros eventos e incidentes históricos ainda iriam permear a história de Macau e dos 
macaenses; como a paralisia social e econômica dos anos 50, a Revolução democrática 
Portuguesa, a Declaração Conjunta41 e o período de transição (de 1988 a 1999), quando foram 
elaborados os instrumentos político-jurídicos que regulam a Região Administrativa Especial 
da República Popular da China, ou seja, Macau, de acordo com o princípio “um país dois 
sistemas”, a vigorar nos 50 anos seguintes. Tais incidentes e eventos constituem a história do 
território e desses indivíduos. E nos fazem crer que são frutos da contradição que há em os 
portugueses administrarem uma terra que nunca lhes pertenceu e sobre a qual não detinham a 
soberania plena. Não podiam, portanto, exercer uma política colonial como a exercida nas 
colônias africanas. Os portugueses, macaenses e chineses tiveram o conflito como motor de 
                                                 
41 A Declaração Luso-chinesa é fruto do Estatuto Orgânico de Macau, legislação básica e suprema do ordenamento 
jurídico e do funcionamento do território. A Declaração Luso-chinesa consagra Macau como parte integrante do território 
chinês de acordo com os princípios estabelecidos na Lei Básica. A Lei Básica funciona como uma mini-constituição, na 
qual se dispõem os princípios estatutários fundamentais da RAEM. Sobres essas questões ver Oliveira, 1998; Silva 
Fernandes, 2000; Souza Santos e Gomes, 1998.  
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sua sociedade, em uma dinâmica de cisma e continuidade. E de uma maneira diferente, 
propriamente como enclave e completamente instável, a presença portuguesa permaneceu por 
mais de quatro séculos. Os macaenses, vulneráveis em cada conflito, decidiam suas vidas por 
meio da emigração para países anglófanos ou portugueses. 
Em 1999, no momento da entrega, não houve insulto por parte dos chineses aos 
macaenses e portugueses, pois este era um temor dessa comunidade lusófona de modo geral. O 
dia da Entrega para muitos macaenses que conversei foi considerado o dia mais longo e mais 
difícil de suas vidas. Houve muito choro. Na Casa de Macau de São Paulo e do Rio muitos 
acompanharam o evento pela televisão à cabo. No dia seguinte à Entrega ocorreram “dois 
dias” de tristeza, e o medo pairava no ar, até se darem conta de que tudo estava sossegado e 
“continuava” não havendo nada, isto é nenhum conflito e nenhuma ruptura.  
Alguns eventos ocorridos em Macau são reelaborados no teatro em patuá que acontece 
na Casa de Macau de São Paulo. O teatro em patuá realiza uma dramatização auto reflexiva 
em que se faz um comentário meta-social, as ensenações mostram por exemplo, o tempo 
colonial nas ações da administração, que tratava Macau como se fosse Portugal. Um quadro 
com a foto de Salazar compôs um dos cenários, pois viveu-se em Macau a ditadura de Salazar, 
sem ele nunca ter pisado lá. As peças também mostram como eram as relações entre as 
diversas classes sociais e a relação com os chineses. 
A reelaboração dos eventos também são feitas por meio de uma literatura poética e 
romanesca que começa a surgir nos anos 80. Muitos dos temas tratados falam dos eventos 
sofridos pela população como a II Guerra Mundial, a crescente e constante presença dos 
refugiados no Território, a necessidade de partir, os contatos de um português com a 
multiculturalidade de Macau, mas sobretudo tematizam os chineses e o oriente exótico. A meu 
ver, Portugal não se preocupou em formar uma elite intelectual de macaenses, impediu-lhes o 
acesso a postos importantes, não facilitou e nem investiu na formação universitaria. A escrita 
macaense seguiu então por outras veredas, a de mostrar aos portugueses a cultura oriental: as 
tradições, os rituais, as maneiras de viver, os temperos, os mitos, a medicina, enfim o exótico 
para o Ocidente. 
Henrique de Senna Fernandes é o único a assumir a ficção de Macau. Os seus herois 
são macaenses, percorrem a geografia (alguma já desaparecida ) da cidade, movimentando-se 
no universo familiar e social dos macaenses. A intriga são estórias de amores difíceis com 
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finais felizes, no ambiente reverberam os paradoxos de uma cidade chinesa sendo 
administrada por portugues. Publicou até hoje três livros, uma coletânea de contos e dois 
romances : Amor e Dedinhos de Pé e Trança Feiticeira. José dos Santos Ferreira (Adé) já 
mencionado é conhecido por suas poesias de tradição oral, do teatro, mas sobretudo por ser 
um guardador de memórias pelas obras escritas em patuá.   
O escritor macaense Prof. Luís Gonzaga Gomes é sinólogo e pesquisador da cultura 
chinesa. É considerado um expoente nesse tipo de literatura. A escritora macaense Deolinda 
da Conceição possui em sua escrita uma preocupação pedagógica, mas sob a perspectiva do 
feminino. Deolinda da Conceição é uma autora de uma obra só Cheong-Sam. A Cabaia 
publicado em 1956. Este livro é a reunião da maioria dos contos que foram publicados no 
Jornal Notícias de Macau. jornal que mais colaborou em servir aos interesses portugueses, 
levando ao conhecimento de todos o grau de progresso de Macau (Azevedo, 1984). Deolinda 
da Conceição, professora de português em Macau e Hong Kong, foi diretora da Escola 
Portuguesa dos refugiados de Hong-Kong, durante a II Guerra Mundial. Seus contos revelam a 
condição da mulher oriental. O contexto histórico passa como pano de fundo, ou nos remete a 
guerra que marcou profundamente o território. Deolinda mostra nos seus contos a mistura de 
costumes e crenças, a ligação afetiva dos macaenses com Portugal. O passado vai sendo 
elaborado também por autores que passam por Macau como Miguel Torga, Rebordão Navarro, 
Maria Ondina Braga, Rodrigo Leal de Carvalho entre outros42. Em suas histórias há 
perplexidade diante de um cotidiano estranho em uma terra estranha, ou o drama dos 
macaenses à beira de perderem uma pátria, a desatenção dos poderes políticos nacionais. E a 
figura do macaense ganha um sentido de sobrevivência, um grupo que apesar das adversidades 
que sofreram por meio das guerras, tensões e conflitos étnicos, conseguiram obter muitas 
vitórias e resistir. 
Em Nocturno em Macau (1991) de Maria Ondina Braga é a história do confronto de 
uma portuguesa com a diversidade da cultura oriental no espaço asfixiante de um colégio 
religioso em Macau. É pela comida que a narradora entra em contato com a cultura chinesa. 
No romance a questão da alimentação se coloca também como a devoração da vida alheia, o 
mundo da bisbilhotice. O livro ressoa as sonoridades exóticas da culinária macaense. 
                                                 
42 Miguel Torga, Rebordão Navarro e Maria Ondina Braga são escritores portugueses e Rodrigo Leal de Carvalho é 
açoreano radicado em Macau a cerca de 40 anos.  
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Macau hoje significa para essas pessoas um espaço de facilidades, cosmopolita, 
internacional,  supersticioso, de pagar promessas, de familiaridade com as ex-colônias de 
Portugal como Timor, Moçambique, Angola, Diu, Gamão e Goa; um fácil acesso à China. 
Uma terra “abençoada” a única na Ásia que não foi atingida pela febre atípica que ocorreu há 
pouco tempo. Uma terra cheia de vicissitudes, de tufões, mas a única que leva o nome de Deus 
em seu nome. As questões em torno de Macau giram em torno da memória, dos negócios e das 
oportunidades. Acompanhei um debate no tempo da pesquisa sobre o lugar da memória em 
Macau, pois há um projeto realizado pela STDM para demolir a Escola Portuguesa (EPM), 
construída pelo arquiteto português Chorão Ramalho. Este edifício, construído em 1963, é 
considerado pelos macaenses e portugueses o melhor edifício de arquitetura moderna de 
Macau e sobretudo um ícone da influência portuguesa. A demolição da escola é sintomática de 
um modelo de desenvolvimento desta parte da Ásia e pela pressão da industria do jogo. O 
panorama deste espaço de desenvolvimento são os cassinos, o encontro de culturas e um 
futuro incerto. Macau vive agora uma nova ameaça: a possibilidade de ocorrer uma 
liberalização do jogo na China o que significaria, dez mil Las Vegas espalhados pelos 
territórios circundantes e portanto, uma repetição do que ocorreu com Macau na fundação de 
Hong-Kong – a falência do território. E paralelo às incertezas, como a econômica, a questão 
identitária se faz presente. Consideram a demolição da Escola um exemplo disso. Destruir o 
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Figura  18 - O Encontro da Diáspora 
 
Os encontros  entre os macaenses da diáspora constituem o mecanismo privilegiado de 
existência e mesmo de autoreprodução. Podem ser promovidos em restaurantes ou serem 
resultado de excursões a lugares que lembram Portugal - como Florianópolis, no caso do 
Brasil; ou encontros semanais nas Casas de Macau, festas, missas, etc. O Encontro no 
território constitui, contudo, um momento especial.  
No dia 28 de novembro de 2004 iniciou-se o 5° Encontro das Comunidades 
Macaenses. Macau preparou-se para receber aproximadamente 1000 pessoas provenientes de 
vários cantos do mundo, inclusive os representantes das Casas de Macau do Brasil, a do Rio 
de Janeiro e a de São Paulo. Do Canadá, participaram as duas casas existentes em Toronto, 
que são o Macau Club e a Casa de Macau no Canadá. Em Vancouver há Casa de Macau de 
Vancouver e a Associação Cultural de Macau em Vancouver, que enviaram representantes. 
Nos EUA há a Casa de Macau (USA), o Lusitano Club of Califórnia e a UMA, Inc, que 
também participaram do evento. O evento contou ainda com a participação de representantes 
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do Lusitano Club de Hong-Kong, e da Casa de Macau de Lisboa. Convém notar que nos 
últimos anos as comunidades que participaram em maior peso foram as situadas em países 
anglófonos, devido à melhor situação financeira de seus membros.  
Os macaenses da diáspora preparam-se, a cada três anos, para o encontro no território 
onde consideram estar a origem das suas raízes, que se traduzem no encontro dos amigos e 
familiares, na culinária, nas paisagens e onde se encontram oportunidades para muitas 
facilidades financeiras, como por exemplo, a compra de imóveis e produtos eletrônicos. No 
encontro, é possível observar muitas diferenças internas às comunidades, clivagens sociais e 
culturais, diferenças que ultrapassam a realidades dos países ditos da diáspora. Em suas Casas 
convivem milionários, a classe média e a média baixa, e em todas ganha proeminência o 
presidente da respectiva Casa de Macau.  
O encontro que tive a oportunidade de acompanhar coincidiu com as comemorações do 
quinto ano da RAEM, com a Festa da Lusofonia, que acabou por ser incorporada à 
programação, com apresentações da fadista portuguesa Mariza e com o Fórum Luso-asiático: 
“25 anos das relações Políticas e Diplomáticas entre Portugal e a República Popular da 
China”. 
A festa da Lusofonia, na sua sétima edição, contou com a presença do cabo-verdiano 
Tito Paris, com os Gaiteiros de Lisboa e com uma noite do fado com Mafalda Arnauth e 
Hélder Moutinho. Comunidades residentes em Macau de Angola, Brasil, Cabo-Verde, Goa, 
Damão, Diu, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste 
participaram como expositores de peças de artesanato, vídeos, fotografias, trajes, comidas e 
bebidas típicas. Além da gastronomia, houve um torneio de jogos tradicionais portugueses. 
Tiveram destaque também o Elvis de Macau, o Grupo Dança Brasil, o brasileiro Padre 
Zezinho43, os Escuteiros Lusófonos de Macau, o grupo de Danças e Cantares de Goa, Damão e 
Diu, a Dança de Leões e bandas de rock de Jovens da Escola Portuguesa de Macau. 
A novidade do Encontro foi a concretização do Conselho das Comunidades Macaenses 
(CCM), que veio sendo idealizado e constituído com inúmeros encontros oficiais ao longo do 
ano. Na Casa de Macau de São Paulo, segundo seu estatuto, o presidente tem o poder de 
decidir sobre alguns cargos. No entanto, a escolha feita pelo presidente para o cargo de 
Conselheiro não agradou a todos, e o resultado foi o conflito entre seus membros. Os 
                                                 
43 Padre Zezinho é autor de mais de 115 títulos de CDs, mais de 60 livros, com traduções em vários países. Tem como objetivo 
também promover novos talentos, cantores, cantoras e grupos de dança e canto. Ver em www.catolicanet.com.br 
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associados descontentes, se reuniram então, e fizeram um abaixo-assinado para tentar revogar 
essa lei do estatuto e estabelecer eleições. Contudo, advogados foram acionados para analisar 
o caso em Assembléia geral, e permaneceu a nomeação do presidente Algumas pessoas, no 
entanto, sairam com a “cara virada umas para as outras”. 
 Em Macau buscou-se, por meio de um concurso, o melhor logotipo para o Conselho. 
A iconografia é a união da caligrafia ocidental com a caligrafia oriental. A sigla CCM contém 
uma exploração do caráter “porta” no nome cantonense de Macau, o que não deixa de ser uma 
forma de bricolagem44.  
Pude observar que o encontro ocorre em três eixos estruturais: um oficial, outro afetivo 
e um terceiro que subjaz a esses na qual denomino como o eixo do consumo. No oficial, 
participam os presidentes das Casas de Macau e as autoridades portuguesas que ainda compõe 
o governo de Macau, pessoas ligadas aos “corpos sociais do Conselho das Comunidades 
Macaenses” e convidados ilustres como a esposa do senhor Presidente da República 
Portuguesa, D. Maria José Ritta, que na última hora não pode comparecer por motivos de 
saúde, sendo substituída pelo filho e pelo Exmo. senhor comandante Nuno Bragança. Esse 
Conselho é votado em assembléia no próprio encontro e divide-se em Conselho Geral, 
Conselho Permanente, Fiscal e Consultivo. O Conselho Geral é composto por um presidente, 
quatro vice-presidentes e dois secretários, pelas Associações da diáspora, como são chamadas 
as doze Casas de Macau, por associações locais, pela Associação Promotora da Instituição 
Macaense (APIM) e individualidades como Herculano Airosa, da Casa de Macau de São 
Paulo, e Rui Amaral, de Portugal. O Conselho Permanente é composto por um presidente, dois 
vice-presidentes, um secretário geral, pelas associações da diáspora, associações locais, pela 
APIM e por outras individualidades. No eixo oficial reforçam-se as alianças, planejamentos e 
as redes de relações. 
O outro eixo encontra-se no plano afetivo: trata-se de saudades, do reencontro 
propriamente dito com os irmãos, sobrinhos e conhecidos; com os sabores, sobretudo, com a 
culinária chinesa, com os lugares da infância e as igrejas. É também a oportunidade de ir para 
Camboja visitar outro familiar, como é o caso de Rosa Cruz, macaense que vive em São 
                                                 
44Lévi - Strauss no Pensamento Selvagem, considera que o bricoleur, executaria seu trabalho usando materiais fragmentados, já 
elaborados. O instrumento do bricoleur é fechado, e a regra do seu jogo, é arranjar-se sempre com um conjunto continuamente 
restrito, de utensílios e de matéria - prima heteróclitos. Dessa forma, cada elemento representa um conjunto de relações, ao mesmo 
tempo concreta e ritual e se situam entre a percepção e os conceitos. O bricoleur volta-se para esse conjunto já constituído de 
matérias, faz e refaz um inventário de identificações, reorganizando-as.  
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Paulo, ou mesmo uma oportunidade para conhecer a China Continental. O encontro 
movimenta a cidade, vira manchete nos jornais portugueses: Os Macaenses que dão cor ao 
Território45.  
No entanto, um terceiro eixo subjaz a esses: o do alto consumismo por parte dos 
macaenses e portugueses visitantes, propensos a “derreter patacas”. Antes, eles não podiam ir 
à China e tinham de fazer as compras em Hong-Kong. Hoje aproveitam para ir à China, onde 
o preço das mercadorias é mais barato que em Macau: “Quando morávamos aqui era proibido 
atravessar a fronteira”, lembra um associado da Casa de São Paulo enquanto estava em 
Macau.  
Com a possibilidade de ir à China, pois Macau não é visto como China, os visitantes 
programam-se para muitos passeios durante a estadia à Zhouhai, fronteira com Macau com o 
objetivo de realizar diversas compras. Em Zhouhai, ao passar a fronteira, não há quase 
possibilidades de avistar o céu, o visitante é conduzido por uma escada rolante que entra em 
um enorme shopping subterrâneo, onde é possível encontrar muitas mercadorias de grifes 
falsificadas - de relógio, de roupas, jades, lenços, tênis, malas. É possível, portanto, comprar 
um relógio falsificado Rolex por 30 patacas46, fazer a unha, o cabelo e massagens por 10 
patacas. Para ser bem sucedido, deve-se aprender a pechinchar, como em um mercado 
marroquino, pois os preços baixam substantivamente conforme a capacidade do comprador 
para barganhar, com a diferença de que a finalidade é vender e não a barganha em si como se 
diz no senso comum sobre Marrocos. Se ainda assim o visitante não conseguir um preço bom, 
deve fingir que vai embora. Nesse caso, é possível que alguns comerciantes corram atrás do 
comprador e ofereçam a mercadoria por preço menor. Para quem não fala chinês, a 
comunicação é feita por meio de calculadora.  
No encontro repleto de jantares que foram oferecidos pelo Chefe do Executivo, 
Edmund Ho, ou por associações locais, foi necessário vetar os macaenses moradores de 
Macau. Também foi preciso que a organização mudasse um pouco a programação, cancelando 
algumas atividades por conta do grande número de pessoas inscritas. No entanto, o encontro 
pareceu ter sido feito para os que saíram do território. É o encontro da diáspora, dentro da 
diáspora, por excluir os moradores da maioria da programação. Em alguns jantares, exigia-se a 
                                                 
45 Quinta-feira, 2 de dezembro. Jornal Tribuna de Macau, p.4. A frase destacada pelo jornal é da macaense representante da Casa de 
Macau do Rio de Janeiro. 
46 Um dólar equivale a aproximadamente sete patacas. 
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apresentação de convites. O irmão de Rosa da Cruz levou-a à Torre de Macau, no jantar de 
abertura, mas não pode ficar. A situação tornou-se um pouco constrangedora à medida que em 
alguns jantares, como o na Fortaleza do Monte, sobravam muitos lugares e mesas inteiras de 
comidas e sobremesas sequer eram tocadas. No jantar realizado no Hotel Lisboa, não havia 
lugar para todos os convidados sentarem e muitos jantaram em pé.  
Os macaenses da terra acabaram, então, encontrando seus amigos ou se 
desencontrando deles longe do circuito oficial: pelas ruas, nas praças, na Associação dos 
Aposentados, Reformados e Pensionistas (APOMAC)47, no campeonato de máh-choek 
realizado pelos macaenses de Macau e no último jantar, no qual foram vendidos convites.  
No Jornal Hoje Macau, foi publicado na sessão de “Opinião” um artigo de desabafo 
sobre a exclusão dos filhos da terra:  
(...) Mas a verdade é que muitos macaenses locais se têm manifestado em privado 
muito desapontados com o fato de não lhes ser possível participar em cerimônias e 
acontecimentos que muito lhes dizem, do ponto de vista emocional, sobretudo. Outros, vindos 
do estrangeiro, sentem que tudo ou quase tudo havia já sido decidido sem terem sido 
consultado e sentem que fazem um papel um pouco estranho. Assim sendo, não é o caso para 
fazer muito barulho sobre o assunto, mas simplesmente tomar cuidado em relação ao futuro de 
modo a não ferir as pessoas nas suas emoções. Uma organização mais cuidada, atempada e 
transparente talvez facilitasse a vida a muita gente e ajuda-se a transformar esta reunião num 
verdadeiro “encontro”. Isto porque muitos macaenses locais falam mesmo de “desencontro”. E 
falam de “desencontro” porque, na realidade não tiveram a oportunidade de se “encontrar” com 
os seus irmãos da diáspora, de com eles conviver, trocar conhecimentos e celebrar a sua terra. 
Assim, temos um desvirtuamento daquele que devia ser o primeiro objetivo de um 
acontecimento deste tipo, a saber juntar as pessoas, criar uma alma comum (Hoje Macau, 
3/12/04, p.10).   
 
Nos objetivos do encontro perpassa a idéia de que Macau continue a ser uma 
importante plataforma de comunicação entre os dois lados do mundo. O encontro estreita 
também, relações econômicas, como a participação da Casa de Macau (USA) Inc. na Feira 
Internacional de Comércio e Investimento e na Exposição Internacional dos Produtos de 
Língua Portuguesa da China, que se realizará em Xiamen. O Presidente da Casa de Macau 
(USA) Inc. espera, contudo, poder proporcionar um encontro entre o governador da Califórnia, 
Arnold Schwrzenegger e Wang Cheng Na, secretário-geral adjunto do Secretário para o 
Fórum de Cooperação Econômica e Comercial entre a China e os países de Língua 
Portuguesa. Assim, de maneira oficial, foram feitas assinaturas de acordo entre as Casas de 
                                                 
47Essa Associação macaense assiste aos macaenses oferecendo atendimento de enfermeiros e de médicos, almoços, sala de jogos e de 
leitura. Funciona quase como uma Casa de Macau. No Encontro, todos acabaram passando por lá, os moradores portugueses e 
macaenses são associados e pagam uma taxa por mês.  
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Macau e o Jornal Tribuna de Macau, o encontro dos presidentes das Casas de Macau com a 
Fundação Oriente e com a Associação dos Trabalhadores da Função Pública de Macau. O 
encontro ainda proporcionou a assinatura de um protocolo entre o Instituto Internacional de 
Macau e a Universidade de Berkeley – Califórnia para a realização de um programa de 
estudos portugueses que vise os “pontos” de língua portuguesa fora do território português, o 
que significa dizer um intercâmbio com as culturas lusófonas. Salientou-se a presença de 
investigadores macaenses na Califórnia: entre Califórnia e Macau há uma ponte 
freqüentemente atravessada, considerou a representante da Universidade, Deolinda Adão.  
Nos encontros oficiais parecia haver uma preocupação para que se conheçam melhor 
os macaenses espalhados pelo mundo, que haja um intercâmbio mais efetivo. A preocupação 
está em como fazer interessar o sentir macaense, que é muito mais que um somatório de 
cultura para as novas gerações. Nas falas oficiais há uma tentativa de manter uma busca 
essencialista do verdadeiro sentir macaense, isto é, um modo peculiar de ser, que aparece em 
inúmeros depoimentos como mais um traço diacrítico da comunidade.  
O jantar de boas vindas aos participantes do Encontro foi realizado na sede da APIM - 
Associação Promotora da Instituição Macaense, no Jardim de Infância D. José da Costa 
Nunes. Distribuída em três grandes mesas espalhadas pelo colégio, a comida preparada foi da 
cozinha tradicional macaense. Iniciaram os reencontros ao som do quarteto do Maestro local, 
Simão Barreto, da Tuna Macaenses e do Trio Macaense de São Paulo, que trouxe um clima de 
festa e alegria. Em determinado momento ocorreu uma exibição de artes marciais, 
coreografada pelo selecionador de Karaté da RAEM, R. Rashidnia. No discurso, o presidente 
da APIM considerou aquele momento a união da grande família macaense. 
A Sessão Inaugural Oficial, no grande auditório do Centro Cultural, abriu o encontro às 
15h do terceiro dia. Estavam presentes o Chefe do Executivo, Edmund Ho, e elementos-
chaves representantes tanto da República Popular da China na RAEM, como o Exmo. Sr. Xu 
Ze, subdiretor do gabinete de ligação do Governo Central da República Popular da China na 
RAEM, quanto membros da RAEM, como o Primeiro Secretário da Assembléia da RAEM, 
Leonel Alves, o Senhor Presidente da Comissão Organizadora do Encontro, Dr. José Manuel 
de Oliveira Rodrigues, o Exmo. Sr. Embaixador Wan Yong Xiang, comissário do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da República Popular da China na RAEM e o Sr.Dr. Pedro Luis 
Moitinho de Almeida, Cônsul Geral de Portugal na RAEM. Outras figuras simbólicas e 
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importantes para Macau que também estavam presentes foram o Exmo. Sr. Dr. Stanley Ho, 
administrador delegado da Sociedade de Jogos de Macau, S. Exa. Revma. Bispo da Diocese de 
Macau, D. José Lai e, como substituto da esposa do presidente de Portugal, o Exmo. Sr. 
Comandante Nuno Bragança.  
No discurso oficial, o Presidente da Comissão Organizadora do Encontro, Dr. José 
Manuel de Oliveira Rodrigues, falou que Macau está sendo governada por suas gentes, vive o 
momento de maior desenvolvimento econômico e se faz justo dizer que houve contributo e 
muito sacrifício da comunidade macaense local neste desenvolvimento, sendo de toda a 
justiça considerada um dos pilares de suporte da política “um país dois sistemas”. 
Argumentos dessa ordem, no momento de abertura, caem em contradição com o fato do 
próprio encontro excluir a comunidade macaense local.  
Rodrigues, dirigindo-se ao chefe do executivo, agradeceu a Vossa Excelência que 
muito contribuiu para a criação do Conselho das Comunidades Macaenses sob o desígnio de 
amar Macau: eu, em nome de todos, manifesto a nossa profunda gratidão na esperança de 
poder continuar a contar com a vossa confiança, compreensão e apoio nos futuros projetos. 
No começo da noite, o Chefe do Executivo ofereceu um jantar a todos os participantes, 
na Torre Macau. No início do jantar aconteceu um desfile de moda, assinado pelo estilista 
local Paulo de Senna Fernandes, e duas apresentações musicais. Um outro jantar foi oferecido 
pelo Sr. Secretário para os Assuntos Sociais e Culturais (SASC) na Fortaleza do Monte, local 
cheio de significados históricos (oficiais), pois protegeu Macau da invasão dos holandeses, em 
24 de Junho de 1622, considerado como o Dia de Macau. A programação teve início às 18h, 
com o lançamento do livro À Mesa da Diáspora: Viagem breve pela cozinha macaense, da 
Dra. Cecília Jorge, um rico trabalho de pesquisa que demorou mais de uma década para ficar 
pronto. 
Depois, seguiu-se uma cerimônia de trocas de lembranças e agrados entre as Doze 
Casas de Macau e o presidente da Comissão Organizadora do SASC, a entrega de prêmios do 
concurso de culinária e, depois de um brinde, deu-se o início do jantar. As mesas enfeitadas 
cobriam toda a Fortaleza do Monte. Para cada lugar uma lembrança para o convidado: um 
identificador de malas dourado e uma caixa de fósforos do Hotel Lisboa. Acompanhando o 
jantar houve apresentação do cantor macaense Casimiro Pinto e o grupo oficial de Dança 
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Folclórica Portuguesa48, finalizando com a banda macaense de músicas internacionais The 
Test.  
Em outros discursos, Macau constitui o exemplo do sucesso da concretização da 
política um país, dois sistemas, em detrimento de Taiwan. Sublinha-se a permanência da paz 
no território. Para tal objetivo, foi criada pela RAEM uma plataforma de serviços com a China 
Continental e com os países de língua portuguesa nos âmbitos da economia, da cultura e do 
turismo. A continuidade de apoio está em todas as iniciativas de natureza associativa para 
promover e preservar a cultura macaense. Mas também Macau é tida como um exemplo de 
convivência multicultural harmoniosa.  
O discurso do Presidente da Comissão Organizadora, Dr. José Rodrigues, chamou a 
atenção para o local do encontro daquela noite - A Fortaleza do Monte - e para a sessão 
fotográfica que ocorreu à tarde em frente a mais um monumento repleto de significados: as 
Ruínas de São Paulo, local oficial da sessão fotográfica de todos os encontros.  
As Ruínas de São Paulo é um dos cartões postais e símbolo de Macau; é a fachada de 
uma igreja construída pelos jesuítas em 1611 que sobreviveu a um incêndio no ano de 1835. 
Na fachada, esculpida por cristãos japoneses exilados e artistas locais, encontra-se a história 
da religião católica na Ásia. A versão oficial conta que o incêndio fora deflagrado nas 
cozinhas do Colégio Jesuíta, contíguo à igreja, o primeiro colégio Ocidental do extremo 
Oriente, também destruído pelo fogo. Há, contudo, uma versão de que este incêndio fora 
provocado pelos chineses, de forma que, o que era de madeira queimou e a fachada de pedra 
permaneceu.  
No meio do Encontro foi feita uma homenagem oficial aos Macaenses da diáspora, 
com a inauguração de um monumento, a deposição de grinaldas para cada Casa de Macau e o 
descerramento de uma lápide em agradecimento a Stanley Ho, à Fundação Oriente e à 
Fundação Macau. O monumento é constituído pelos símbolos presentes em Macau: a esfera 
armilar e a flor-de-lótus. Na cerimônia solene estavam presentes os presidentes das Casas de 
Macau, os homenageados da lápide e muito poucos macaenses da diáspora. A programação do 
dia seguiu com uma cerimônia religiosa na Igreja de São Domingos, marcando a presença da 
religião e da devoção do macaense. A missa fora preparada para a comunidade, no altar 
                                                 
48 Em Macau existem dois grupos de dança portuguesa, o oficial, que é “macaense”, e um outro “chinês”, que costuma se apresentar 
nas atividades oficiais da China Continental, como no evento que ocorreu em Pequim com a ida do Presidente da República 
portuguesa à China no final de 2004. 
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estavam presentes todas as bandeiras representativas desse momento - das Casas de Macau, da 
RAEM e da China comunista e de Portugal.  
O Instituto Cultural Português e a editora HK Press assinalaram o Encontro com duas 
obras traduzidas para a língua inglesa, o romance “Trança feiticeira”, de Henrique Senna 
Fernandes, considerado um grande autor de Macau, e “Maquista Chapado: Vocabulary and 
Expression in Macao´s Portuguese Creole”, de Miguel de Senna Fernandes e Alam Baxter. 
Baxter é estudioso do criolo de Malaca e professor de lingüística no Departamento de 
Português e diretor do Centro de Estudos Luso-asiáticos da Universidade de Macau. 
Sublinhou-se, na mesa redonda organizada, a importância da tradução destas obras para o 
inglês para futuros estudos nas comunidades acadêmicas.  
No convívio no Salão da Torre de Macau ocorreu também o lançamento e a divulgação 
do livro “Memórias Técnicas” e uma homenagem ao autor da obra, Luís de Guimarães 
Lobato, presidente da Fundação Casa de Macau. Em chinês, na sua primeira versão, foi 
lançado “Entrevistas”, de Júlia Chio: trata-se de coletânea de diálogos mantidos entre a autora 
e três dezenas das mais influentes figuras da comunidade, publicadas entre outubro de 2001 e 
maio de 2004, período em que era jornalista do diário chinês Ou Mun. Em prosa, poesia e 
monólogo, “Fragmentos, O Olhar de Henrique Senna Fernandes”, editado pela Fundação 
Jorge Álvares, por Lúcia Lemos e Yao Jingming. O livro é uma  homenagem a um ilustre 
macaense, considerado, por muitos, o verdadeiro patriarca da comunidade. Todas as obras 
foram apresentadas pelo presidente do Instituto Internacional de Macau, Jorge A. H. Rangel, 
que também lançou seu livro, “Falar de Nós”, reunião de uma série de crônicas semanais 
publicadas pelo Jornal Tribuna de Macau. 
Ainda no âmbito do Encontro das Comunidades, ocorreu uma conferência realizada em 
inglês proferida por Frederic (Jim) Silva, ex-presidente da UMA, intitulada “We macanes: 
somos um cocktail misto”. Ao final, foi servido um coquetel ao som da primeira apresentação 
em público do grupo Club Amigo di Macau, de Toronto. Sete músicos com instrumentos 
chineses interpretaram variados temas portugueses e macaenses conhecidos da comunidade. 
Pelo fato de haver um grande número de participantes inscritos, o espetáculo “Unga 
Tiro na Iscuridâm” (Um Tiro no Escuro), do grupo de teatro em patoá Doci Papiaçam de 
Macau teve dupla apresentação. O teatro em patoá é considerado pelo grupo como símbolo do 
desenvolvimento diversificado das artes dramáticas em Macau. Procura-se, por meio das 
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peças, fazer uma reflexão sobre a vida cotidiana, recorrendo a uma linguagem considerada 
pelo encenador como rica e humorística e, na maioria das vezes, dura e brejeira. A utilização 
do dialeto macaense no palco representa para o grupo não só a tradição, mas também uma 
forma de identidade, que embora não era falada pela maioria e fora extinta no século XIX, 
representa o originalidade local, uma forma muito singular de estar na vida. O teatro em 
patoá é visto como um reflexo de uma comunidade que soube adaptar-se ao meio onde se 
inseriu, segundo Miguel de Senna Fernandes, é sinal também da tolerância de Macau onde 
diferentes línguas e culturas se encontram. 
O lançamento do terceiro volume da trilogia do macaense Leonel de Barros, intitulado 
“Tradições Populares”; o banquete final e inúmeras atrações, como a apresentação de um 
mágico, também conterrâneo; do Trio Macaense, do Club Amigu di Macau e de outras bandas 
macaenses contratadas finalizaram os sete dias do encontro. O grupo “The Thunders”, 
homenageado da noite, considerado importante pela juventude nos anos 60 e pela geração dos 
anos 70, reuniu-se em palco pela primeira vez em mais de catorze anos. Além da apresentação, 
a homenagem foi completada pelo lançamento do livro e de um CD onde constam novos 
arranjos de velhos temas. Seguindo a ordem de costumes e dádivas, trocas de lembranças 
foram feitas aos presidentes das Casas de Macau, bem como aos representantes de cada um 
dos conjuntos que atuaram. 
O encontro possibilitou que acordos fossem selados. As vias parecem ser de mão 
dupla, contudo, a RAEM ajuda as Comunidades espalhadas pelo mundo e as associações 
portuguesas. A contrapartida é o apoio à dupla administração e na adequação à nova realidade, 
como por exemplo a aprendizagem do chinês para a inserção no mercado de trabalho na 
RAEM. Manuel Rodrigues considera também que: 
a nossa Associação, conjuntamente com os outros parceiros da Escola Portuguesa de 
Macau, o Ministério de Educação do Governo de Portugal e a Fundação Oriente, estaremos 
empenhados em introduzir a necessária reforma curricular que engloba a adoção do chinês 
como disciplina obrigatória. 
 
A Comissão Organizadora do Encontro de Dirigentes das várias Casas aprovou um 
projeto de realização de um Encontro de Jovens das Comunidades Macaenses, em Macau, sob 
a designação de A Nova geração da Diáspora Macaense. O objetivo é transmitir aos jovens o 
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espírito macaense49 e assim perpetuar no tempo um fio da memória por meio dos jovens. A 
idéia deste encontro constitui-se em uma estratégia para estimular o interesse dos jovens pela 
cultura de Macau, por seus antepassados, pela política e pela história também, de modo que 
com uma cultura reconhecida e consagrada no contexto da lei básica da RAEM da RPC será 
possível uma diferença politica e talvez a garantia de uma autonomia relativa perante Pequim: 
Queria dirigir umas palavras à juventude da nossa comunidade, eles serão a esperança 
da continuidade da nossa cultura. É de grande relevância estimular o interesse dos jovens para 
podermos continuar a manter a nossa existência enquanto comunidade com cultura e 
identidade reconhecida e consagrada no contexto da lei-básica da RAEM da RPC. Apelo 
assim às Casas de Macau e as Associações de Matriz portuguesa da RAEM, que criem núcleos 
juvenis e que os estimulem para as coisas de Macau, seus costumes e tradições. A APIM irá 
representar em breve junto do conselho das Comunidades macaenses, um conjunto de 
iniciativas para a implementação e dinamização da juventude macaense e estabelecer 
condições para uma maior aproximação entre a diáspora e a comunidade local.  
Para o lado Português, o Encontro assinala também a ligação entre Macau e Portugal: 
clara prova de confiança e maturidade das comunidades Macaenses, uma forma de valorizar 
sua identidade e os seus valores, que as tornam uma realidade única, quer para Macau, quer 
para Portugal. Contudo, o significado dessas falas está inseridos em um contexto político 
institucional do Encontro. Nas falas oficiais, a diáspora é vista como uma diáspora asiática, 
européia e americana, e que as comunidades herdaram de Portugal e da China a necessidade 
de partir; e uma vocação para a diáspora, porque são aqueles em que a lealdade política a 
Portugal é maior e que, portanto, podem intermediar os acordos entre Macau, China e 
Portugal. Mas é nesse regresso a Macau que se revelam as suas raízes mais profundas. O 
Conselho das Comunidades Macaenses significará uma só voz para dialogar com o novo 
governo da RAEM:  
De muitas maneiras, para todos os macaenses, e um pouco para todos nós, Macau é o 
princípio e o fim de uma jornada que nunca está terminada. Macau representa uma esperança 
que excede suas fronteiras. Como uma sociedade aberta, moderna e livre, Macau é a 
premonição do que pode ser uma sociedade internacional mais justa, mais tolerante e mais 
fraterna.  
                                                 
49 Palavras do presidente do Conselho Geral, Leonel Alves: “Estão criadas as condições para que o espírito macaense possa ser 
transmitido às novas gerações”. 
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As festas que ocorrem na Casa de Macau parecem dar-se nos mesmos moldes do 
Encontro, nas competições de máh-choek (baralho chinês), nas apresentações de artes 
marciais, músicas, no patuá, e, sobretudo, na culinária, que nos momentos de festas tenta-se 
que seja a mais fiel possível à de Macau. Contudo, as festas não se dão apenas em torno da 
comida. Ocorrem também apresentações para dançar o twist e desfiles de moda. Comemora-se 
também o aniversário de todos os sócios com um bolo coletivo no final do mês, os torneios de 
baralho e máh-choek e os temas dos discursos oficiais também são os mesmos que em Macau 
e na Casa de Lisboa 
Na casa de Macau de São Paulo, diferente de outras Casas em que os macaenses 
conseguem ir em grande número, por ganharem seus salários em dólares, ir a Macau está cada 
vez mais difícil. Antes da passagem para a China, as comunidades espalhadas pelo mundo 
contavam com subsídios que financiavam grande parte dessas viagens, sobretudo no Brasil, 








































Figura  20 - O encontro de uma família macaense durante o Encontro 2004 



















































































Figura  23- O teatro em Patuá, durante o Encontro: Salazar ao fundo- 

















































































Figura   27 - Os presidentes das Casas de Macau no jantar  

















Figura  28 - Presidentes das Casas de Macau, conselheiros, amigos e 





 CONSIDERAÇÕES FINAIS:  
UMA JORNADA QUE NUNCA TERMINA 
 
 
No Brasil as fronteiras se refazem na casa de Macau. A herança cultural é sustentada 
por macaenses entre 70 e 80 anos, imigrantes dos anos 1950 e 1960, e por aqueles que hoje 
tem entre 40 e 50 anos. As lembranças revelam a linguagem do sentido, que diz respeito ao 
paladar e às emoções, que se configuram como uma linguagem não racional. Sua memória é o 
instrumento que torna possível reencontrar-se consigo e com o seu passado. Mas na tentativa 
de ordenar a matéria vivida, o narrador escolhe o que quer contar. Falar de Macau foi para 
muitos associados parar o tempo para recordar, e recordar, é por de novo no coração, dar 
sentido, buscar. A narrativa ordena uma rede do ponto de vista do tempo. Quebra distâncias 
espaciais e, ao mesmo tempo, pode acessar temporalidades esquecidas. Os associados falam 
de um bálsamo para a saudade, novamente a nostalgia aparece. No artifício de reconstruir 
Macau constitui sua experiência no corpo da cidade; na cidade que viveu a experiência infantil 
e adolescente, busca reconstruir-se em sua unidade. Dessa forma, tematizam os momentos de 
seus encontros e perdas amorosas, momentos de liberdade, e o medo. As pessoas que viveram 
de alguma forma o 1.2.3 tiveram medo do comunismo, e principalmente que Macau voltasse 
para a China. São nesses momentos, quando fogem da moldura das entrevistas (e de meu 
arcabouço histórico e teórico, facilmente determinando respostas) que surge o que chamo do 
universo dos sentidos: almoço chinês, a ceia, definições sobre a comida macaense com seus 
vestígios da cozinha malaia, indiana, timorense, angolana, chinesa e portuguesa. A luz do 
lampião, os sons que permanecem na memória, as cadeiras nas calçadas, levar o cachorro ao 
cinema, as espingardas de cabo de vassoura, as barracas de banho, as guerras e as partidas. 
Sobre as partidas falam do que não mais existe, pois emana um sentimento de ausência pela 
imigração de muitos macaenses. E também o que não é verbalizado textualmente, sobretudo, 
as posturas, caretas, gestos, choro, além das sintaxes, atenção para palavras, repetições, 
digressões, tons e interjeições.  
O universo do paladar se repete em muitos relatos. Muitos macaenses preparam em 
suas casas versões da comida macaense, como o lombo pós-bolacha (bisteca à milaneza), o 
Minchi,  o arroz à chinesa, como viático e cozido apenas em água, devido à variedade de 
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condimentos do seu menu. Consideram o saber cozinhar, enfim, a culinária em si, um fator 
importante para a comunidade em seu todo, pontos de referência, vitais para a sobrevivência 
de sua identidade. A culinária é uma brasa viva que está presente no cotidiano de muitos 
macaenses e na Casa de Macau de São Paulo.    
Pelos hábitos da culinária vejo um território oriental repleto de crenças e superstições, 
o alecrim, por exemplo, era usado como tempero e para neutralizar o ambiente, o savan ou o 
“vento sujo”, segundo a memória de alguns macaenses. (Jorge, 2004). O universo do paladar 
está nos assuntos, em concursos culinários, nas festas, nas celebrações e também na morte, ao 
lembrar da morte de sua mãe, Fátima, macaense da Casa de Macau paulista, comenta que não 
conseguiu canja para ela,  que era seu último desejo e chora. Sr Fong, macaense da mesma 
Casa, queixou-se uma vez para mim que sua mulher havia falecido sem descobrir seu prato 
preferido.  
O momento da alimentação na Casa de Macau intensifica as relações familiares. 
Contudo, é no momento da dança que somem as clivagens de classe social, gênero e idade. E 
no momento do coral, as clivagens de classe social e gênero. 
Paralelo a este universo dos sentidos, no plano coletivo é possível ver  a construção de 
uma única memória: símbolos representações, mitos, histórias oficiais, datas e personagens 
históricos, heróis e tradições. Seguindo os passos de Giddens, “a tradição é um meio de lidar 
com o tempo e o espaço inserindo qualquer atividade ou experiência particular na 
continuidade do passado, presente e futuro, os quais, por sua vez, são estruturados por práticas 
sociais recorrentes” (Hall, 1999: 15 apud Giddens, 1990: 37-8).  
Benedict Anderson argumenta que a identidade nacional é uma comunidade 
imaginada, pois as culturas nacionais, produzem sua identidade, a partir dos sentidos nas 
estórias que são contadas sobre a nação, memórias, que conectam o passado com o presente, e 
imagens que dela são construídas. Na comunidade macaense é possível observar uma 
identidade construída por esses elementos descritos acima, e por uma institucionalidade que se 
encontra nos próprios símbolos escolhidos pelos macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Esses símbolos se voltam mais para poderes que para cultura, são por exemplo, as bandeiras 
existentes (Leal Senado, Brasil, Estado de São Paulo, de Portugal, RAEM e China) e seus 
hasteamentos,  as alternâncias de freqüência na Casa de Macau por diferentes grupos de 
associados que se revezam na direção da entidade, também corroboram com essa idéia. A 
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importância da institucionalidade  parece evidente no encontro ocorrido em Macau, do qual os 
moradores da cidade ficaram de fora, e cujas decisões foram vistas pelos próprios participantes 
da diáspora como autoritárias e não discutidas pelas comunidades envolvidas. A 
institucionalidade aparece como importante também na comida chinesa que se oferece em 
jantares oficiais e nos livros que são escritos sob encomenda. 
 Desse modo, portanto, é possível ver como as pessoas vão pensar Macau português e 
portanto como se constroem os mitos e as ideologias:  
 
Uma linda história vivida por um navegante chamado Portugal. Com a sua nau, 
navegou até uma península localizada no delta do Rio das Pérolas, onde conheceu uma 
linda chinesa que tinha o nome de A-Má. O namoro resultou no casamento que durou 420 
anos, do qual nasceram muitos filhos chamados macaenses. Um dia, a chinesa A-Má 
entendeu que chegara a hora de terminar este casamento e voltar a viver no seu meio. O 
Portugal percebeu também que era tempo de partir com sua nau de volta à sua terra. Os 
seus filhos macaenses, antes da dissolução do casamento, começaram a procurar outros 
países para se estabelecerem, indo para o Brasil, Austrália, Canadá, Estados Unidos e 
outras localidades, sem falar em Hong-Kong e Xangai, de onde imigraram  bem antes, 
porém na última, não fora boa. Muitos preferiram continuar a morar com a mãe e outros 
partiram com o pai Portugal para a terra dele. A influência do pai foi muito forte na 
formação e na educação dos filhos e, com isso, muitos permaneceram na luta para 
preservá-las. Agora ficam na expectativa de que o pai nunca os esqueça; eles foram frutos 
do casamento com a chinesa A-Ma  50. 
 
Os associados da Casa de Macau de São Paulo montaram um site chamado “Memória 
macaense” no qual encontra-se a história escrita acima, um exemplo de memória estruturada, 
novamente, institucional que escondem as memórias individuais e reveladoras de como pensar 
Macau português: nacionalista, colonialista, cosmopolita, leal e etc. E nesta construção as 
relações com o mundo britânico são praticamente ignoradas na bibliografia portuguesa., 
contudo elas aparecem o tempo todo, de modo que nos faz pensar na força do império 
britânico e não o império português, praticamente suplantando em Macau com a fundação de 
Hong-Kong em 1824. Stoller (2002) traz a tona em seu trabalho, como foi construída a partir 
do séc XIX, o discurso inglês sobre a separação-discriminação, no qual o que estava em jogo 
era a pureza e a separação, o que ajuda a compreender o estigma sofrido tanto pelos chineses 
como por alguns macaenses.  
                                                 
50 Ver o site www. Memóriamacaense.org 
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Essa memória estruturada está também na configuração espacial da Casa de Macau 
com o imenso painel de Macau antigo, as placas bilíngües chinês-português, o canto da 
memória, mural de fotos históricas de Macau, e entre outros pontos, uma literatura 
memoralista sobre Macau e os macaenses.    
O que transparece também é a preocupação de que o macaense não exista mais e 
consideram, portanto, a questão da memória como um tema a ser discutido. Aqui há uma 
tentativa de se fazer a tradição segundo Giddens em que se reatam o passado, o presente e o 
futuro. Há também uma preocupação com iniciativas que conscientize a situação presente, 
contemporanêa, mas, com os olhos voltados para o futuro. Futuro, esse em que se deve ter  
cautela, é medido nas palavras e sublinhado sempre que possível o respeito aos chineses:  
É o que a gente macaense não deseja, quer ver a sua existência estendida, não 
quer ser um povo em fase de extinção. (...). 
O projeto “Memória Macaense” acredita que, um povo sem memória é um povo 
inexistente, um povo sem saudade, é um povo sem sentimento. Seguir em frente 
sem olhar o passado, é matar as raízes que sustentariam a eternidade de um 
povo.  
 
Nas minhas observações das definições de quem são os macenses, à luz de seus próprios 
relatos, tanto das pessoas que nasceram na década de 30 como no relato das pessoas que 
nasceram nas décadas de 40 e 50, traços revelam a valorização da cultura portuguesa. É 
possível observar também o modo como ela foi construída, pois havia em Macau um 
investimento em uma ideologia portuguesa, um quadro de referências portuguesas, como suas 
músicas, culinária ou sua história, que marcou fortemente esta geração. Esta geração viveu o 
“1, 2, 3” que  acaba assumindo um perfil étnico e constituindo a experiência de muitos 
macaenses de São Paulo e do Rio de Janeiro na direção de uma identidade macaense lusófona, 
porque quando o império acaba a questão que se coloca é: como manter o patrimônio?  
Por outro lado encontro a afirmação dos macaenses como um grupo independente dos 
portugueses e dos chineses, com uma cultura distinta tanto da cultura chinesa quanto da 
portuguesa, com uma identidade própria, cuja especificidade estaria no fato de serem os 
mediadores culturais, um grupo localizado na encruzilhadas das culturas chinesa e européia. 
Este discurso, contudo é mais característico da geração que está entre as décadas de 40 e 50.  
De modo entrecortado mas presente foi possível observar o que João de Pina Cabral e 
Lourenço encontraram em Macau e identificaram como estigma da humilhação. Em muitos 
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relatos falam de um sentimento de discriminação com relação a sua fenotipia, e de uma 
discriminação por parte dos portugueses metropolitanos no tempo em que moravam no 
território. Esta discriminação é confirmada em alguns relatos de portugueses e de alguns 
macaenses, pois este sentimento ficou gravado na mente destes indivíduos. A questão das 
origens dos macaenses paulistas e cariocas revelaram em muitos relatos uma resistência em 
expor a dimensão familiar. As descrições sobre as famílias são permeadas por silêncios e pela 
valorização do lado paterno, português, em detrimento do lado materno, chinês.  
A chamada diáspora macaense durante o século XX pode representar um contingente 
entre dez mil e trinta mil pessoas que levou à criação de núcleos de preservação da cultura 
macaense em várias cidades do mundo. Contudo, não se tem dados precisos. No Brasil não 
houve, por parte do governo brasileiro, a imposição de condições para o ingresso ou 
programas de auxílio. (Doré, 2000) As comunidades de São Paulo e do Rio de Janeiro nos 
revelaram suas formas de organização e recriação de uma sociabilidade na diáspora, 
materializada na Casa de Macau. A Casa de Macau de São Paulo é vista por muitas pessoas 
como: nosso território”, e como um lócus onde perpetua-se a raça”. Consideram-se: “uma 
república macaense e nós representamos um país em uma cultura em pré-transição” . E 
Macau para alguns é vista como um mito: nas percepções dos associados de São Paulo, Macau 
mudou muito – a entrega para a China parece ser um divisor de águas, assim como Macau 
antigo para o moderno. Macau cresceu e se tornou para muitos uma cidade “dinâmica”, 
“cosmopolita” e “internacional”.  
As comunidades de São Paulo e do Rio de Janeiro revelam também uma memória 
ausente com relação ao contexto político que os tornou possível – o “Império Colonial 
Português”. Sua memória ausente pode levar a uma construção de uma espécie de Macau 
imaginária, a uma geografia de um império português imaginado, reconstruído, recortado e a 
constante referência ao império britânico. O império este que, com a fundação de Hong-Kong 
em 1843 praticamente suplanta Macau, colocando-o em uma posição intermediária face aos 
interesses comerciais britânicos.  
A formação de uma identidade macaense é a maneira de impor ao mundo suas fronteiras 
nesse momento. Uma forma de  garantir, portanto, formas de  sobrevivência do grupo, como 
os constantes encontros, pois, para o grupo acontecer é necessário haver alguma 
representatividade entre eles. É possível, também, encontrarmos brechas para famílias 
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xanganistas ou sino-moçambicanas serem incorporadas como macaenses, por exemplo. As 
fronteiras se refizeram e se refazem, no território e na Casa de Macau. O macaense é o 
imigrante desconhecido, segundo Barths, que sozinho, desaparece a função da etnicidade, pois 
perde o poder.  
A saída do terrotório foi uma maneira para a manutenção da etnicidade macaense, e a 
formação do Conselho das Comunidades de Macau, significou uma só voz no diálogo com a 
China e, sobretudo, um canal para poder lutar por mais subsídios, apoios, contatos, 
negociações de ordem econômica, social e cultural. A estratégia desenvolvida novamente 
corre no plano da institucionalidade.   
Vale de Almeida (2002) considera que o colonialismo português, especialmente o seu 
terceiro império, foi constituído sobre conceitos de classificação racial e separação, bem como 
sobre conceitos de cidadania e miscigenação. Os conceitos mencionados por Vale de Almeida 
sobre cidadania aparecem em Macau a partir de um certo momento histórico até o momento 
presente, contudo aqui não aparecem elogios a mestiçagem. A mestiçagem, como resultado do 
contato,  não foi vista aqui como uma forma de superar os conflitos étnicos. Não foi possível 
diminuir as diferenças e especificidades étnicas numa simbiose de cultura, por meio da 
“miscigenação salvadora”. A  identidade então, aparece fragmentada por todos esses fatores 
somado às questões de briga pelo poder, dominação, subordinação, inclusão e exclusão fruto 
talvez das diferentes classes sociais, status e miscigenação. Há uma fragmentação que dificulta 
a existência desse grupo de forma coesa, objetivo que se coloca o tempo todo, bem como a 
busca por uma dinâmica de encontros que os mantenham vivos, e vivos alguns traços eleitos 
como o chá gordo, a culinária macaense, o patuá, enfim traços substancialistas para conter de 
certa forma tantos estilhaços. É possível por fim, considerar também a mestiçagem como 
elemento de uma “geo-política” portuguesa que contribuiu para a sobrevivência do controle de 
Portugal sobre alguns enclaves no ultramar, e isto se aplica à Macau.  
Hoje a questão que permanece é: “porque Macau vai manter Macau se os macaenses 
estão todos indo embora?”. E quando se fala em uma volta a Macau muitos consideram que 
“não adianta nadar contra a corrente”. O estudo dos macaenses, entre todas as outras 
comunidades originárias do império colonial português, coloca problemas específicos ligado à 
chamada diáspora que enfrentaram. Mas a principal questão que se coloca hoje é a relação 
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com a China. Mesmo assim muitos estudam a possibilidade de voltar a viver em Macau e uns 
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1   Depoimentos analisados do livro DORÉ, A. et al. Macau Somos nós: um mosaico da 
memória dos macaenses no Rio de Janeiro. Macau: Instituto Internacional de Macau, 2001: 
 
    
Nome Nascimento Data de chegada  
no Brasil 
Natural 
    
    
Antônio Bruno Machado Mendonça 1951 1976 Macau 
Leonardo Carion 1945 1963 Xangai 
Carlos Leitão Ho 1945 1958 Macau 
Mario Carion 1949 1963 Macau 
Leona Carion 1952 1963 Macau 
João Pedro de Senna Fernandes 
Canavarro Nolasco 
1948 1953 Macau 
Victor Lopes 1936 1956 Macau 
Alberto Carlos Assumpção 1942 1971 Macau 
    
 
2 Macaenses da Casa de Macau de São Paulo : 
 
Nome Nascimento Data de Chegada  
no Brasil 
Natural 
Fátima Maria Soares 1945 1977 Macau 
Antônio Jesus dos Passos 1936 1971 Macau 
João Francisco 1950 1967 Macau 
Roberto Silveira 1950 1967 Macau 
José Antônio 1938 1970 Macau 
Rui Feitoso 1940 1958 Macau 
Natércia Gomes 1950 1977 Macau 
José Luis de Queiros Jesus 1950 1976 Macau 
Herculano Alexandre Airosa (Alou) entre os anos 40-50 1972 Macau 
Lerry 1936 1977 Xangai 
Lourenço (Sr. Fong) entre os anos 30-40 1967 Macau 
Eunice entre os anos 50-60 1977 Macau 
Delfina entre os anos40-50 1967 Macau 
Jorge Hu entre os anos 60-70  Macau 
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3  Depoimentos analisados do Jornal Tribuna de Macau:Macaenses da Diáspora 
 
Nome Nascimento País de destino Natural 
Julia Carion entre os anos 60-70  Brasil 
Frank Correia 1938 EUA Macau 
Chris Barradas 1975 Canadá Macau 
Frederic Jim Silva 1930 Hong-Kong Macau 
Doreem Mckset entre os anos 40-50 EUA Macau 




   
ANEXO 2 




2. Data de Nascimento 
3. Local de Nascimento 
4. Lembranças da família 
5.Vida em Macau/ Casamento? 
6. Educação: (escola, faculdade, cursos...) 
7.Conhecimento de línguas e língua materna 
8.Qual a língua falada no cotidiano em Macau? 
9.Quando saiu de Macau foi primeiramente para onde? Porque chegou ao Brasil 
10. As motivações de partir? 
11. Chegada ao Brasil 
12. Veio sozinho/ deixou familiares? 
13. Como era Macau? 
14. Como eram as relações com os chineses, portugueses e entre os macaenses? 
14. Quais as lembranças sobre a II Guerra Mundial?  Revolução Cultural – Evento do 1.2.3? 
Revolução dos Cravos? 
15.Ocorrem mudanças em Macau com a II Guerra Mundial? E depois do 1.2.3? 
16. O que é preciso para ser um associado da Casa de Macau de São Paulo? 
17. Quantas vezes vêm à Casa de Macau? 
18.Tem alguma lembrança marcante que gostaria de contar? 
 
 
